
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

I- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N° DATA 

000011404/2023 02/05/2023 

REQUISITANTE 

Departamento, Almoxarifado, Material e Patrimônio. 

DESTINATÁRIO 

Secretaria Municipal de Saúde. 

ASSUNTO 

Solicitamos a vossa senhoria, AUTORIZAÇÃO para realização da Intenção 

de Registro de Preços — IRP, prevista no art. 4° c/c art. 5°, do Decreto Municipal n° 20 02 

001/2017, destinado exclusivamente a eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 
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Av. JK, s/n°, Centro, Cep 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão 
CNPJ n°06.933.519/0001-09 /Home page: www.limacampos.ma.gov.br 

E-mail: protocolo@limacampos.ma.gov.br / Telefone/Fax: (99) 3646-1101 



nEFElTURA E 

LIMA 
CAMPOS 

PMLC - MA CPL 

Estado o Maranhão Folha:  ()O2 
Prefeituifa Municipal de Lima Campos Rubrica:  »J 
CNPJ 0 .933.519/0001-09 

SETOk ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS/SERVIÇOS 

A 
Ilustríssima senhora 
Lidiane de Sá Curvina 
MD. Secretária Municipal de Saúde. 

Nesta 

Senhora Secretária, 

Informamos a vossa senhoria que realizamos planejamento para 
elaboração da planilha contendo a descrição e quantificação dos produtos/serviços 
necessários para o desenvolvimento das atividades precípuas exercidas para o 
funcionamento desta Administração Pública. 

Para tanto, apresentamos em ANEXO a esta solicitação e planilha 
contendo as especificações e quantitativos dos produtos referentes ao Registro de 
Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços 
Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Por fim, esclarecemos que, após o cumprimento das demais formalidades 
legais inerentes à fase interna da licitação, em especial ao procedimento de Intenção de 
Registro de Preços e consequente comunicação aos demais órgãos ou entidades 
municipais, e ainda, a realização das pesquisas de preços de mercado e verificação 
quanto à existência de dotação orçamentária ou de sua dispensa nesta fase do 
procedimento, os autos deste processo administrativo deverão retornar à Secretaria de 
Origem, para fins de elaboração do respectivo Termo de Referência onde deverá 
constar, além das especificações exigidas por lei, a demanda desta secretaria municipal, 
bem como dos demais órgãos ou entidades interessadas em participar do Registro de 
Preços, de acordo com o Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, Lei Federal n°. 
10.520/2002, e demais normas aplicáveis à matéria. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
sinceros votos de apreço. 

Lima Campos (MA), em 02 de maio de 2023. 

ELTON DOUGL E LIMA FERREIRA 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030, 01 de julho de 2022. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado d10 Maranhão 
Prefeitu a Municipal de Lima Campos 
CNPJ 0 .933.519/0001-09 

SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

ANEXO

PMLC - MA CPL 
Folha: DO3 
Rubrica:  T J 

Item Descrição UNID QUANT. 
1 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 
2 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
3 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
4 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
5 T4 LIVRE UNID 1.000 
6 T4 TOTAL UNID 1.000 
7 T3 TOTAL UNID 1.000 
8 TSH UNID 1.000 
9 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 

10 RUBÉOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALOVÍRUS UNID 500 
12 FERRO SÉRICO UNID 800 
13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 
15 TROPONINA I UNID 800 
16 PSA TOTAL UNID 800 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 
18 SÓDIO UNID 700 
19 POTÁSSIO UNID 800 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 
21 URÉIA UNID 800 
22 CREATININA UNID 800 
23 GAMA GT UNID 800 
24 AMILASE UNID 900 
25 LIPASE UNID 800 

Lima Campos (MA), em 02 de maio de 2023. 

1' 

aler ~ ~ FQwvt 
TON DOUGL E LIMA FERREIRA 

Gestor de Almoxarifado 
Decreto n° 030, 01 de julho de 2022. 

Autorizo a realização da Intenção de Registro de Preços, para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 
Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima C

n
ampo

h

s/MA. 

Em O p
l

(, / O ;.1  /2023. 

~ 
Lidiane de Sá Curvina 
Secretário Municipal de Saúde 
Decreto n°010, 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (99) 36461101 
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Estado (Ir) :Marauhäo 
I'refeituc a 9uuicipai dc Lima Ca moos 

CNPJ OC>.933.ã19/OOtl1-O4 
(~abn~ete da Prefeita 

I)L;CRfl'() N ()1f1. i)1-: ► 1 l)E JANEIRO DI: 2i)? I 

PMLC - MA CPL 
Falha: 
Rubrica: 

Noltll'1El i`tlnCiotl~.lrlo Cllt¿ Lspec11,1Cc`'t 

1 Pltl':F El'I'A 1'II_iNI( IPAí., I)E LIMA C;AMPOS, Lstado do M<.lranitric►. no uso de 

suas att•ibt!ltrõc.'s lei'als: 

RESOLVE: 

i 

Art. I" -Nomeia tt Sr.' L.II)IA=.tiE I)E SA C:UI2VINrt, no cargo em Co111tSSiU dc 

Secret.,tria Municipal de Saúde. símbolo I)C''rA, criat.lo pela (...ci t..'or»plctnc»tar N" í11 2; de 

2'l t!<; dezembro de 7{.)20. ii partir desta Clal,Z. 

Art. :'_" - L:ste I)ec.reto entra em vigor na data de sua publicaç,:to. 

~ 
DÊ-SE C:IÊNC:IA, PUBLIQUE-SE L C:I'\IPRA-SE 

Gabinete c,la 1'reieita Municipal dc Lima Campos. Maranhio. cm 01 dc ¡anciro dc 'O~.'. 1 . 

L7irce Prazeres Rodr4 ~uc 
Pre l4ittj Mllt1icipal 

. ..
Praça Duque dc Caxias. s-n". Cr trU -• Lima Catjt¡>n•. M -- (T1.:P Ci5 1?~-Ot?t). 

Fone: (r){)) 3{,4(,-I ! 12 t=-tnail: t:abtnCti'',!1'1:Inta4anipos.tni4.gu\'.hr 



DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Edição N° Í de 4 de Janeiro de 202.1 

,. 

O QUE E O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇAO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE_ QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMÁRIO 
NOMEAÇÃO: N°013, DE 01 DE JANEIRO/2025 
DECRETO N°013. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 014, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°014, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 020, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°020. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°021, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°021, DE 01 D` JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 001, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°001, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 002, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N° 002, DE 01 DE JANEIRO DE 2021, 

NOMEAÇÃO: N° 003, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°003. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 004, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°004. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 005, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°005, DE 01 DE JANEIRO DE 20.21. 

NOMEAÇÃO: N° 006, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N° 006. DE 01 DE JANEIRO DE 202.1. 

NOMEAÇÃO: N° 007, DE 01 DE JANEIRO;/202-1 
DECRETO N°007, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 000, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N° 008. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 009, DE 01 DE JANEIRO/2021 

PMLC - MA CPL 
Folha:  nO5 
Rubrica:  f1/

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.ã19!0f01-09 

n,acamp s.ma.gov.bddiaríoo0cialr7íd=1306 
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DiÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREI`EíTURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano iX - Edicto N° ! de 4 de Janeiro de 2021 

DECRETO N°009, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 010, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°010. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 011; DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°011, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°012, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°012, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

aDOM 

PMLC - MA CPL 
Folha: ()0(, 
Rubrica:  . {

Prefeitura Municipal de Lima Campos Dí i Ì~ 
C N PJ. 06.933.519/0001-09 

wwvv.limacampos.ma.gov.brldiariooficiall?id=1806 
I. ~ 
~~ • .~ 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

a Ano IX - Edição N° f de 4 de Janeiro de 2021 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: N° 010, DE 01 DE JANEIRO/2021 

DECRETO N° 010, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
Nomeia funcionário que especifica 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia a Sr.3 LIDIANE DE SA CURVINA, no cargo em comissão de Secretária Municipal de 
Saúde, simbolo DGA, criado pela Lei Complementar N° 012_, de 24 de dezembro de 2020, a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal PMLC - MA ÇPL 

Folha: 
Rubrica: 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ: 06.933.519!0001-09 

vr`vw.limacampos.ma.gov brldiariooficial!?id=1806 ~~- ' (rl 

—.i ~1 
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{';igin;i{s) :7 de 20 L.. t~1:•"d~11. 



Ph'EFEITURr-1 DE 

LIMA 
CAMPOS 

PMLC - MA ÇPL 
Falha:  (© 
Rubrica:  'siI 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

SEMAF 
SEtRETAWA FRRdCl0A1 OE A1R~iSTRMlA E F@i!{NfAS 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000011404/2023 DATA:02/05/2023 

NOME/RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO: 
GESTORA DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 
DESTINATÁRIO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 
DOS AUTOS: 
Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento 
licitatório para execução do objeto retro mencionado, composto pelos seguintes 
documentos: 

1. Solicitação da Secretaria Requisitante; 
2. Planilha com especificações e quantitativos do objeto; 
3. Portaria de Nomeação do(a) Secretário(a). 

Certificamos para os devidos fins de direito, a AUTUAÇÃO do processo 
administrativo acima identificado. 

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à 
tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu 
Daiane Lima de Vasconcelos, servidora pública deste poder executivo, lavro esta 
autuação na presente data. 

Daiane Lima de Vasconcelos 
Gestora de Documentação e Informação 
Decreto n° 026, 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: administracao@limacampos.ma.gov.br 
1/1 



PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

i r •,~ 

i:Jsti?tio tIO Mº{ra€21TitU 

i'€•e1'eizura P}lu€licil)€11 de 11i€t€€! Campos 

('NP3 dit,.933.519iUU(11-U9 
Csabi€te.te cla P€•el'eit43 

DECRETO N U  026, I)E 01 Dll'. JANEIRO L/i:..' 202 1. 

l~oiTlt'la. tlincioiiário C1tie csl?i:c'iflc8. 

A PREFEITA  MUNIC:IPAi~.. DE LIMA CAMPOS, Estado do Mariiith1o, no ti511 de 

suas atribuiçôes legais: 

RES() i,V E : 

Art. 1°- Nomeia <ì Sr. Daiane Lima de Vas+L`(3nceIos, no cargo eTll coi7tlSs~ìo dc Gestora 

de Doctiine:ntaç ~:to e lnforniaçí~io, símbolo DAS 11i, na Secretaria Municipal dc 

Adininist.raç~t) oFi11anG21s, criado pela Lei CroiT?l?1et11Cai7tat' 1 O ()i`', dc 24 de dezembro de', 

2020, a l)a rtii' desta data. 

Art. 2O -Este Decreto entra eii1 vigor na data de sua l?tiblicciçüo. 

A.7's.,.—Stl..+ `VIÊN`..A:"1, 
PUI3LIQ4'RJ'\.JE E l..jUM7. f&.A—../E• 

Gabinete da Pr4l ita Municipal de Lima Campos, N'Iara.nliao, ciïl ()1 de janeiro dc 202 1. 

/ 
~ 

r;• . l. i
.....-~.~~,~w..•LIy;~..-^..-~-....... -.r 

•.Ì \L. ~..S~.~-`.wVt 
~.0~€,.• ~~~.~.Y~/~ 
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77
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.~ 

1.~irLtV 'Prazeres Rodriyues 
Prefeita Municipal 

. , . 
/ 

~ • ., ~ -• r "~:~.;..- ~.1~! ;Ï "',,,, ' 1 . ,~ : f . t, Y. ` .~ 1~.:~^
r' /~,wtlf 1~r ¡  ,•: !~'¡~~'~~rt~t~°r9  ~-~ 

~ -t  -~- ___ _ ~'-~ i ï ~';/~. - t..~;t~ ()~ 1~S-~iUJ. E Praça Duque c!è C~ax;a~,. ~~;r, Centro -- i,i;rti (.'<,.~~pa. 

Fone: (991't 3646-I 1 12 r E-mail: gabinete ir',fin€ac.€m1?i) .ma.go~',b€' 
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ESTADO  DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPC~S 

Ano IX - Ediçfio Nf' ! ri,:: 4 de J:uieirti dr 20'21 

o u&: E o DÁRO oFic1Aá ? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECU EIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE f 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO: N° 04:212020 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 04212020. 

NOMEAÇÃO: N°081, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°081, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 079, DE 01 DE JANEIRO 12021 
DECRETO N°079, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 080, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°080. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 078, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°078, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 071, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°071, DE 01 DE JANEIRO DE ?_021. 

NOMEAÇÃO: N° 072, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°072. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 076, DE 01 DE JANEIRO 12021 
DECRETO N° 076, DE 01 DE JANEIRO DE. 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 077, DE 01 DE JANEIRO 12021 
DECRETO N°077. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 075, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°075, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 074, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N° 074, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 073, DE 01 DE JANEIRO 12021 
DECRETO N° 073, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 070, DE 01 DE JANEIRO /2021 

aDOM 

PMLC - MA CPL 
Falha:
Rubrica: DI 

Prefeitura inicipat de Lima Campos 
4 

GNPJ. 06.0J3.519(0001- O' 
WW I'i r.:a, :o; nus ttov.brldi;1,iOOiìoial 'id" U3OJ 



DIÁ!! IO 
SFC .L 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

l 
r1;10 IX - Ed~Yio r;° ! de -! de Janeiro de 2021 

DECRETO N°070, DE 011 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 069, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°069, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 068, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°068. DE 01 DE JANEIRO DE 2021, 

NOMEAÇÃO: N° 067, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°067, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 064, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°064, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°065, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°065, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 066, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°066, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 016, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N° 016, DE 01 DE JANEIRO DE 2021 

NOMEAÇÃO: N° 019, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°019, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 022, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°022. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 023, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°023. DE 01 DE JANEIRO DE 202.1. 

NOMEAÇÃO: N° 024, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°024, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 025, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°025, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 026, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°026, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 027, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°027, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 028, DE 01 DE JANEIRO) /2021 
DECRETO N°028, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 029, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°029, DE 01 DE JANEIRO DE 202.1. 

NOMEAÇÃO: N° 052, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°052, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

uD°~d 

PMLC - MA ÇPL 
Folha: ( ` 
Rubrica:  3 1 

Prefeitura Municipal de Lima Campos
CNPJ 06.933.519/0001-09 

pns.ma.gov.h^diario°fcia 1, í1d-1809 



U 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREC~EII !JRA rvlUNiCIPA(... DE i__fMA CAMPOS 

_T._..._._....___..______._......_ 

F1rto .•!X .... :i~ ..ti....  >i rjï Jani.!r'c3 de 2021 
r 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: N" 026, DE 01 DE JANEIRO/702? 

DECRETO N° 026, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

Nomeia funcionãrio clue especifica. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 

Art. 1° - Nomeia a Daiane Lima de Vasconcelos, no cargo eni comissão de Gestora de 
Documentação e Informaçdo, símbolo DAS Ill . na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
criado pela Lei Complementar N" 012. de 2~1 de dezembro de 2020, a partir desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
~~~W-____._.....V..... 

Prefeita Municipal PMLC - MA CPL 
F ob ha :
Rubr~c~: . L 

F're tc:itc;ra 1uu)icipai do lima C:.unpos i.r.} '~;~ 

C1í''.1' li3.é?33.Ji5)íOG'r;9-Q9
ai:nvJim;i<;arnn,,s.nia r3r,,, r>r?diariootici,aU'%id=-98[)9 ~ 
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PREEE}1'URA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ : 11.423.292/0001-91 

DESPACHO 

Ao 
Ilm° Sr°. 
Elton Douglas de Lima Ferreira 
Gestor de Almoxarifado 

SEMUS 
SECRETARIA MUM PAL DE SAÚDE 

PMLC - MACPL 
Falha:  ( 13 
Rubrica: 

ASSUNTO: Solicitação de pesquisas de preços praticados no mercado referente ao 
objeto especificado nos autos do Processo Administrativo n° 000011404/2023. 

Prezado Senhor, 

Na qualidade de Secretária Municipal de Saúde, deste poder executivo, 
venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que realize pesquisa de preços em, no 
mínimo, 3 empresas do ramo pertiniente ao objeto a ser adquirido por esta a 
administração pública, ou consulta a valores adjudicados em licitações de órgãos 
públicos, sistemas de compras, valores registrados em atas de SRP e avaliação de 
contratos recentes ou vigentes, visando auferir os preços correntes praticados no 
mercado referente ao Processo Administrativo n° 000011404/2023, cujo objeto é a 
eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais 
em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Lima Campos/MA. 

Destaca-se que é de suma importância fazer pesquisa de preços para 
sabermos se as especificações do objeto são usualmente conhecidas no mercado e trazer 
informações que não são conseguidas internamente, dentre estas, os preços praticados. 

Para tanto, encaminha-mos em anexo a esta solicitação, os autos do 
processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
votos de elevado apreço. 

2023. 
Secretaria Municipal de Saúde de Lima Campos - MA, 10 de maio de 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n°010,01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
C N PJ : 11.423.292/0001-91 

ANEXO I 

SEMUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PMLC - MA CPL 
Folha:  nj'1 
Rubrica: 

uiJ 

Item Descrição UNID QUANT. 
1 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 
2 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
3 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
4 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
5 T4 LIVRE UNID 1.000 
6 T4 TOTAL UNID 1.000 
7 T3 TOTAL UNID 1.000 
8 TSH UNID 1.000 
9 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 
10 RUBÉOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALOVIRUS UNID 500 
12 FERRO SÉRICO UNID 800 
13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 
15 TROPONINA I UNID 800 
16 PSA TOTAL UNID 800 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 
18 SÓDIO UNID 700 
19 POTÁSSIO UNID 800 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 
21 URÉIA UNID 800 
22 CREATININA UNID 800 
23 GAMA GT UNID 800 
24 AMILASE UNID 900 
25 LIPASE UNID 800 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Edição N de 4 de Janeiro de 202 I 

O QUE ~ ~ O DIÁRIO OFI 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÉNCIA POSSÌVEL. PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

NOMEAÇÃO: N° 013, DE 01 DE JANEIRO/202 
DECRETO N°013. DE 01 DE JANEIRO DF_ 2021. 

NOMEAÇÃO: N°014, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°014. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 020, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°020, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°021, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°021 : DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 001, DE C i DE JANEIROf2021 
DECRETO N°001 DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 002, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°002: DE 01 D` JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 003, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°003. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 004, DE C r DE JANEIRO/2Q21 
DECRETO N°004. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 000, DE 01 DE JANEIRO12021 
DECRETO N° 005, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 006, DE 001 DE JANE!RO!2021 
DECRETO N°006. DE 01 DE JANEIRO DF 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 007, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°007. DE 01 DE JANEIRO ICE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 008, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°008, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 009, DE 07 DE JANEIRO/2021 

PMLC - MA CPL 
Folha: r 4 (~ 
Rubrica: 

Prereitura Municipal da Lima Canipos
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D1ARIO ORCIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFrruRA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano ix Edição N° t de 4 de Janeiro de 2021 

DECRETO N°009, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N ° 010, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°010, DE 01 DE JANEIRO DE 2.021. 

NOMEAÇÃO: N°011, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°011, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°012, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°012. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

aDOM 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

Pref~üura Municipal dc Lima Campos
CNPJ 06 933.5 1 91000 1-0'rl
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DIÁRIO O
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Edição N° i d„ 4 de Janeiro de 2021 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: N° 010, DE 01 DE JANEIRO/2021 

DECRETO N°010, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
Nomeia funcionário que especifica 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS. Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia a Sr.3 LIDIANE DE SA CORVINA, no cargo em comissão de Secretária Municipal de 
Saúde, símbolo DGA, criado pela Lei Complementar N° 012; de 2_4 de dezembro de 2020. a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão. em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal PMLC - MA CPL 

Folha: 
Rubrica:  !

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ: 06.933.51910001-09 

www.limatiarnpos.me.gov br/diarioofic{ai ?id=1806 
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LIMA 
CAMPOS 

Estado cio flaranhão 
Prefeitura Municipal tle lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

A 
Ilustríssima senhora 
Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 
Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA 
Nesta 

Senhora Secretária Municipal, 

PMLC MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

Em resposta a solicitação dessa ilustre Secretaria Municipal, datada de 10 de maio 
de 2023, venho por meio deste informar a vossa senhoria que realizamos as devidas pesquisas 
de preços praticados no mercado referente ao objeto constante no Processo Administrativo n° 
000011404/2023, visando a eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada junto a 4 (quatro) 
fornecedores do ramo pertinente ao objeto, através de Solicitação de Cotação de Preços e ainda, 
1 (um) preço, praticados no ambito da administração pública, e que os preços apurados são os 
praticados no mercado local e regional, podendo ser utilizados para comprovar a vantajosidade 
em futuras contratações. 

Para tanto, encaminhamos em anexo as pesquisas de preços recebidas por esta 
Seção de Compras, bem como o mapa de apuração contendo a média aritimética das mesmas. 

Certo de termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição 

para posteriores e eventuais esclarecimentos. 

Lima Campos - MA, 25 de maio de 2023. 

ELTON DOU - LIMA FERREIRA 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030, 01 de julho de 2022. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 6572.8-000 - Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 Fax: (99) 36461101 

Página 1/1 
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LIMA cuuº 
Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

DECRETO N° 030, DE 01 DE JULHO DE 2022 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

Nomeia funcionário que especifica. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear o Sr. ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA no cargo 

em comissão de Gestor de Almoxarifado, símbolo DAS III, no setor Almoxarifado, 

Material e Patrimônio, criado pela Lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro 

de 2020, a partir desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de julho 

de 2022. 

DIRCF PRAZERES 
kcCr~l~Irdr.alduB.rl~l•PTR,o.. .RItr.CPfA1,WJ-:EA4BRANCO~. 

RODRIGU LS: 1 587 763931 76.2J.JQ Ì 
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Ri7i)RIG I St1)67i1lS 
[NI i=.µR. 1.'wB.As:I w-CGS198790D0101. Scc~r7 rna ds 

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
Prefeita Municipal 

Praça ihiquc dt. Caxias, sn°, Ccntro Lima Campos, MA CEP 657?•8-000. 
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DIÁRIO OFICIAL 
APRESENTAÇÃO 
É urn veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tern como finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir corn a maior transparência 
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diário Oficial encontrara-se disponíveis na forma 
eletrônica no domínio https://lirnacarnpos.rna.gov.br/diariooficial.php , 
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
interessado, independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, corn exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS 
Tel: 99981 6833 74 
E-mail: diario©limacampos.ma.gov.br 

ENDEREÇO COMPLETO 
Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO - CEP 65728-000 -- Lima 
Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112- Fax: (99) 36461101 

RESPONSÁVEL 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

■ 

■ 

I 

■ 
■ 
■ 

Ii D, ■ 

It1 i 
Assinado eletronicamente por: 

Iladora F eitosa Cardoso 
CPF-: ***.408.733-** 

em 01/07/2022 16:23:36 
IP com n°: 192..168.5.121 

www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial.php?id= 
22.17 

ISSN 2764-7110 

Reason: Diário Oficial: 364/207.2 Issn 2764••7110, BR, ICP••BrasilPF Al, 1/ADORA F:E:IToSA cARDOSO:03240873303 [D933C4CB6BE:8AD43] 
Location : Prefeitura Municipal de lima Campos • Praça Duque de caxias, s/n° - CE::N T'RO - CE:P 65728 000 - Lima campos MA. Fone: (99) 36461112 - • Fax (99) 
36461101 
Date: 2022.07.01 16:7.3:49 



FEITURA MUNlCIPAL. 

SUMÁRIO 

LICITAÇÕES 
ATO CONVOCATÓRIO DE CONTRATO: N° 20220367/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 

AVISO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO: N° 028/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2022 
EXTRATO DE CONTRATO: N° 20220367/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 

PMLC . MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

PORTARIAS 
PORTARIA: N° 001, DE 01 DE JULHO /2022 - CONCEDE LICENÇA QUE ESPECIFICA 
PORTARIA: N° 002, DE 01 DE JULHO /2022_ - CONCEDE UMA AJUDA DE CUSTO QUE ESPECIFICA. 

F PORTARIA: N° 003, DE 01 DE JULHO/2022 - CONCEDE UMA AJUDA DE CUSTO QUE ESPECIFICA. 

PORTARIA: N° 004, DE 01 DE JULHO /2022 - LOTA I UNCIONÁRIO QUE ESPECIFICA 

DECRETO 
DECRETO: N° 029, DE 01 DE JULHO/2022 - EXONERA FUNCIONÁRIO QUE ESPECIFICA. 

+• DECRETO: N° 030, DE 01 DE JULHO /2022 - NOMEIA FUNCIONÁRIO QUE ESPECIFICA. 

DECRETO: N°031, DE 01 DE JULHO /2022 - DECRETA LUTO OFICIAL NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM VIRTUDE DO FALECIMENTO DO SR8 RITA MOURÃO LOPES ALVES, PROFESSORA DESTE 
MUNICÍPIO. 

RESOLUÇÃO 
RESOLUÇÃO: N° 16/2022 DE 30 DE JUNHO/2022 - DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - REFERENTE QUADRIÉNIO 2022-2025, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMA CAMPOS - MA. 

0' 27 
Assinado eletronicamente por: Izadora Feitosa Cardoso - CPF: ***.408.733 ** em 0110112.02.2. 16:23:36 - IP com n°: 192.168.5.121 f~ r 
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GABINETE DA PREFEITA - DECRETO - Decreto: N° 030, DE 01 DE JULHO 12022FD~ ' 

DECRETO N° 030, DE 01 DE JULHO DE 2022

Nomeia funcionário que especifica. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° Nomear o Sr. ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA no cargo em comissão de Gestor de Alrnoxarifado, símbolo DAS Ilt, 
no setor Almoxarifado, Material e Patrimônio, criado pela lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro de 2020, a partir desta 
data 
Art. 2° Este Decreto entra em n vigor na data de sua publicação. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de julho de 2.022. 

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
Prefeita Municipal 

Assinado eletronicamente por: Izadora Feitosa Cardoso - CPF: **.408./33-** em 01/O1/2022 16:2.3:36 II' com n°: 192.168.5.121 fi
Autenticação em: www.limacarnpos.ma.gov.br/diariooficial.php?id-2271 r~4ur 



PREEElTURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PMLC-WP I'PL 
Folha: 
Rubrica: 

SOLICITAÇÃO COTAÇÃO DE PREÇOS 
DE MERCADO 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Declaramos para os devidos fins, que recebemos a solicitação de cotação de preços emitida 
pelo Departamento de Almoxarifado, Material e Patrimônio da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos-MA, para fins de cotação de preços praticados no mercado, referente a eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise 
Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 
Campos/MA. 

Declaramos ainda, que recebemos o formulário/modelo da cotação de preços 
contendo o objeto pretendido de forma precisa, suficiente e clara. 

DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

CEP: BAIRRO/DISTRITO: M UNICI PIO/UF: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

E-MAIL: (DDD) TELEFONE: 

CIENTE EM: 1 /2023. 
CARIMBO CNPJ 

Nome: 

C.I. n°: 

CPF n°: 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

Página 1 



PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS ~. 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PMLC - M4 r"! 
Fo'ha: t 
Rubrica:~ L_..... 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na 
planilha abaixo (preços unitários e totais) referentes a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme 
especificações e quantitativos descritos abaixo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do 
recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça 
Duque de Caxias, s/n, Centro, Lima Campos - MA, Cep 65728-000, em dias úteis, no horário das 
08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar ao e-mail: compras@limacampos.ma.gºv.br.

A cotação de preços poderá ser preenchida a próprio punho (conforme formulário 
constante do Anexo 1) ou elaborada e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado 
da empresa fornecedora dos preços (conforme modelo sugerido no Anexo II). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da 
"PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

Item Descrição UNID TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
05 T4 LIVRE UNID 1.000 
06 T4 TOTAL UNID 1.000 
07 T3 TOTAL UNID 1.000 
08 TSH UNID 1.000 

09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 

10 RUBÉOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALOVIRUS UNID 500 

12 FERRO SÉRICO UNID 800 

13 FERRITINA UNID 800 

14 CKMB UNID 500 

15 TROPONINA I UNID 800 

16 PSA TOTAL UNID 800 

17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 

18 SÓDIO UNID 700 

19 POTÁSSIO UNID 800 
850 20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 

21 URÉIA UNID 800 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

Página 2 



Rf?EFE€1"URA DE 

LIMA 
CAMPOS` 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

WáACpL 

F otba : _J~,.... 
Rubrlca:~,,,~ ~'~.~.o...-

22 CREATININA UNID 800 
23 GAMA GT UNID 800 
24 AMILASE UNID 900 
25 LIPASE UNID 800 

z
O prazo de validade da cotação de preços não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

A cotação de preços deverá ser encaminhada ao Departamento de Almoxarifado, Material 
e Patrimônio do Município de Lima Campos/MA, no horário e demais condições supracitados, de 
preferência em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços, conforme modelo de cotação de 
preços sugerido no ANEXO II. 

Fazem parte da presente solicitação de cotação de preços, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Formulário de Pesquisa de Preços; 

ANEXO II — Modelo de Cotação de Preços. 

Certo de contarmos corn o pronto atendimento a esta solicitação, reiterarmos nossos mais 
sinceros votos de consideração. 

Lima Campos (MA) 15/05/2023. 

ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n°030, 01 de julho de 2022. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — M 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (99) 36461101 
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PREFEITURA RE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

ANEXO I 
FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

PMLC - MA_( L 
Folha: 
Rubrica: 

OBJETO: A eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais 
em Análise Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA. 

MÊS BASE: maio/2023. 

REFERÊNCIA: Solicitação de Cotação de Preços. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente corn letra de forma) 

Razão Social: 

CNPJ n°:  

Endereço: 

Cidade: 

E-mail: 

Estado: 

Telefone: ( _ )  

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 

Nome completo:  

Cédula de Identidade n°: Órgão emissor:  

CPF n° E-mail:  

Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Sócio/Empresário; ( ) Funcionário; ( ) Procurador. 

Data do preenchimento deste formulário:  / / 

Assinatura/rubrica do responsável:  

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
05 T4 LIVRE UNID 1.000 
06 T4 TOTAL UNID 1.000 
07 T3 TOTAL UNID 1.000 
08 TSH UNID 1.000 
09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 
10 RUBÊOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALOVÍRUS UNID 500 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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íEííiiÁ
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

PMLC - MA CPL 
Folha:
Rubrica:.

12 FERRO SÉRICO UNID 800 
13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 
15 TROPONINA I UNID 800 
16 PSA TOTAL UNID 800 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 
18 SÓDIO UNID 700 
19 POTÁSSIO UNID 800 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 
21 UREIA UNID 800 
22 CREATININA UNID 800 
23 GAMA GT UNID 800 
24 AMILASE UNID 900 
25 LIPASE UNID 800 

Prazo de validade informações: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) dias. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho 
(inclusive os preços unitários e totais). 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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PREFEITURA DE 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
SETOR ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

ANEXO II 
MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

"-- EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA --" 

AO 
DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CEP: 65728-000 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Referente á Solicitação de Cotação de Preços. 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, encaminhamos nossa cotação 
especializada na prestação de Serv os 
necessidades da Secretaria Munici 
especificações constantes u . solici 
conhecimento de todas a 
1. Proponente: 

Razão S • • ' al : 
CNP 

nd 

3. Pia 
ITEM DISCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V.TOTAL 

1 
2 

4. Valor global: R$   ( ) 
5. Prazo de validade da cotação:  
6. Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
beneficios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

cão 

/órgão emissor:  

unção:  

teaev 
Anális 
e Lima 

retro 1 

PMLC - MA (PL 
Folha:
Rubrica: ... 

ontra ação de empresa 
ica ar atender as 

s/ A, conforme as 
tonada. Após tomar 

òrmular a seguinte cotação: 

a da proposta/cotação (especificações, quantitativos e preços). 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável) 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

ranhão 
nicipa1 de Lima Campos 
519/0001-09 

OXARIFADO, MATERIAL E 

SOLICITAÇÃO COTAÇÃO DE PREÇOS 
DE MERCADO 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Declaramos para os devidos fins, que recebemos a solicitação de cotação de preços emitida 
pelo Departamento de Almoxarifado, Material e Patrimônio da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos-MA, para fins de cotação de preços praticados no mercado, referente a eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise 
Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 
Campos/MA. 

Y 

Declaramos ainda, que recebemos o formulário/modelo da cotação de preços 
contendo o objeto pretendido de forma precisa, suficiente e clara. 

DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL: 

C.i)- r/'LM S'1 -v( 3 J&)i W5

ENDEREÇO 
COMPLETO¡ ( / 

r 

rl VtS~ ~~i U f\ ~- ~J U N, .À. G 
CEP: BAIRRO/DISTRITO: MUNICÍPIOTUF: 

Çk - m/ 
CNN: 

Ao 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

E-MAIL: (DDD) TELEFONE: 

CIENTE EM: t /0'\/2023. " 

J

CARIMBO CNPJ 

..a ro wa oo.r~r 

_ ~p►~ ~ Nome. 
L 
Ii c~ C.I. n ° :  l 1 

CPF n°: `i ~s c,3 .vi - w 

Praça Duque d'e Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 
Folha:_ 

c&

Rubrica: 
Maranhão 

inicipal de Lima Campos 
519/0001-09 
V1OXARIFADO, MATERIAL E 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na 
planilha abaixo (preços unitários e totais) referentes a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme 
especificações e quantitativos descritos abaixo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do 
recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça 
Duque de Caxias, s/n, Centro, Lima Campos - MA, Cep 65728-000, em dias úteis, no horário das 
08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar ao e-mail: compras(limacampos.ma.gov.br. 

A cotação de preços poderá ser preenchida a próprio punho (conforme formulário 
constantc do Anexo I) ou elaborada e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado 
da empresa fornecedora dos preços (conforme modelo sugerido no Anexo II). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da 
"PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

ESPECIFICACÕES E OUANTITATIVOS: 

Item Descrição UNID TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
05 T4 LIVRE UNID 1.000 
06 T4 TOTAL UNID 1.000 
07 T3 TOTAL UNID 1.000 
08 TSH UNID 1.000 
09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 
10 RUBÉOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALO VÍRUS UNID 500 
12 FERRO SÉRICO UNID 800 
13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 
15 TROPONINA I UNID 800 
16 PSA TOTAL UNID 800 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 
18 SÓDIO UNID 700 
19 POTÁSSIO UNID 800 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 
21 URÉIA UNID 800 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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Y 

LIMA 
CAM'" . 

11iranhão 
nicipal de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL E 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrlca: ,,J(„~ 

22 CREATINNA UNID 800 
23 GAMA GT UNID 800 
24 AMILASE UNID 900 
25 LIPASE UNID 800 

2
O prazo de validade da cotação de preços não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

A cotação de preços deverá ser encaminhada ao Departamento de Almoxarifado, Material 
e Patrimônio do Município de Lima Campos/MA, no horário e demais condições supracitados, de 
preferência em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços, conforme modelo de cotação de 
preços sugerido no ANEXO II. 

Y 

Fazem parte da presente solicitação de cotação de preços, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Formulário de Pesquisa de Preços; 

ANEXO II— Modelo de Cotação de Preços. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiterarmos nossos mais 
sinceros votos de consideração. 

Lima Campos (MA) 15/05/2023. 

ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030, 01 de julho de 2022. 
Y 

Y 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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~r LIMil~~ 
CAM~~.~i! 

4 ranhão 
V1unicipaI de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL, E 

I 
FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

PMLC - MA CPL 
Folha:_r cD&S,`
Rubrlca:~„~ íÇkI

ANEXO 

OBJETO: A eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais 
em Análise Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA. 

MÊS BASE: maio/2023. 

REFERENCIA: Solicitação de Cotação de Preços. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma) 

~-~ mL~ ~ S~ ~ t ~~s ~~~1~ ~( ifi~ ~~ C h.,l ~vi (OS Razão Social: ~ 

(o2Qj o 

~-~ S

CNPJn°:  /1 ~~G $ 

Endereço: A C (fi(2 Lf t r d G (-td v{ tl c~ 

Cidade:  1 =t  Estado: IV,) ~ 

E-mail:  í o c5 rnJl,Qlj ~,.O1 ~ v~1  Telefone: ( 'S  ) ~ 61-(2  74'1 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 

Nome completo: F ! i -1 D C I 7'  ~c`~tUP+

Cédula de Identidade n°:  k G '1 I fi  °  Órgão emissor: S P ' IY/ I 

' ' ~~ Q CPF no  `~`~~ . 3 O3 k ~~rn•~ hi vP3 r ~ ~ -O~  E-mail: .~~~~:~ ~ ^ ~ 

Cargo/função que exerce na empresa: (,.S≥J Sócio/Empresário; ( ) Funcionário; ( ) Procurador. 

Data do preenchimento deste formulário:  !1 Th  / 0 'S  / 

Assinatura/rubrica do responsável: 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição UNID QUANT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

Ol HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 4 3~ o-) ~ ~. ~~~ p~ 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 A {; vo cO,L) 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 ; Ou
04 T,IPIDOGRAMA UNID 3.000 >
05 T4 LIVRE UNID 1.000 S. Do 

, 
. c~», ~ o

06 T4 TOTAL UNID 1.000 3Ç , to
07 T3 TOTAL UNID 1.000 coo, OZ7 
08 TSH UNID 1.000
09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 S~.
10 RUBÉOLA UNID 1.000 t, o'~ v~ 
11 CITOMEGALOVIRUS UNID 500 j 7í

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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ranhão 
nicipal de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL E 

PMLC - MA CPL 
Falha:
Rubrica:_ 

12 FERRO SÉRICO UNID 800 3n, c t7 coo oz
13 FERRITINA UNID 800 o: ~ ~ ~`  ~{ OC) , OO 

14 CKMB UNID 500 S 23 vJ( vO 
15 TROPONINA I " UNID 800
16 PSA TOTAL UNID 800
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 . aa f2 c'Do{ t>~ 
18 SÓDIO UNID 700 o ,{ o . 5 '0', c
19 POTÁSSIO UNID 800 42 -7 ,OO 
20 PROTElNA C REATIVA UNID 850 o. D J 4 • o o 
21 URÉIA UNID 800 %C)
22 CREATININA UNID 800 4, o c'
23 GAMA GT UNID 800 Á S, -oz-.
24 AMILASE UNID 900
25 LIPASE UNID 800 25

Prazo de validade informações: ( ) 30 dias; (2) 60 dias; ( )  dias. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Y 

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho 
(inclusive os preços unitários e totais). 

y 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campes — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 
Folha: C

a 

- 

~~ LIM~~~~ 
CAM'~~

4 ranhão 
1junicipa1 de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL E 

II 

MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

"-- EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA --" 

AO 
DEPARTAMENTO DE ALM~XARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CEP: 65728-000 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Referente à Solicitação de Cotação de Preços. 

RubrÉca: / 

ANEXO 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, encaminhamos nossa cotação de preços referente a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme as 
especificações constantes na solicitação de cotação de preços retro mencionada. Após tomar 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte cotação: 
1. Proponente: 

Razão Social:  
CNPJ: 
Endereço:  
E-mail: 
(DDD) Telefone:  

2. Representante emitiu a cotação 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor:  
CPF: 
Cargo/Função:  

3. Planilha da proposta/cotação (especificações, quantitativos e preços). 
ITEM DISCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V.TOTAL 

1 
2 

4. Valor global: R$   ( ) 
5. Prazo de validade da cotação:  
6. Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
benefcios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Y 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável) 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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Y 

/I ranhão 
nicipal de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL E 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica: 

SOLICITAÇÃO COTAÇÃO DE PREÇOS 
DE MERCADO 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Declaramos para os devidoYs fins, que recebemos a solicitação de cotação de preços emitida 
pelo Departamento de Almoxarifado, Material e Patrimônio da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos-MA, para fins de cotação de preços praticados no mercado, referente a eventual 
contratação de empresa, especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise 
Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 
Campos/MA. 

Declaramos ainda, que recebemos o formulário/modelo da cotação de preços 
contendo o objeto pretendido de forma precisa, suficiente e clara. 

DADOS DA EMPRESA 
NOME EMPRES IAL: 

I iociÍt  LcL. 
ENDEREÇO COMP ETO 

Av. )n o [i' ( 
CEP: 

b5~t l "c~ú 
BAIRRO/DISTRITO: 

~-~ t'1 ~f J 
MUNICÍPIOIUF: 

~~ ► -~ " - 7 
CNPJ: 

! $ -'- IS3l poüS '.4'
INSCRIÇAO ESTADUAL: INSCRIÇAO MUNICIPAL: 

E-MAIL: 

LOm ï
(DDD) TELEFONE: 

r~h~tn~~~ 
- - 

CIENTE EM:  f b/ &2023.

J
46153/0005-71 

Ci1~/r/i Ct /(,ck(rrL L2 (Li L 

CARIMBO CNPJ 

CNpJ 18 TRO LIDA BIOCEN 4 

Av. Antonio Ferreira 
orá - MSab~ hão 

perit 

Nome: WÌ cv~ Ç ,_ d ~ ~ Ç L - _ 
°, 

3 F -1 ~ 
C.I. n. ,~ I 
CPF n°: p 

1 S Ì 3_ - 

r 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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,~`~`► 
LIMA~~~ 
CAM3.~ 

/I ranhão 
nicipal de Lima Campos 
519/0001-09 

OXARIFADO, MATERIAL E 

PMLC - 1A CPL 
Folha: ~ 
Rubrica:  [ / r_~.+.. 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na 
planilha abaixo (preços unitários e totais) referentes a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme 
especificações e quantitativos descritos abaixo, e entregar em até 10 (dez) dias úteis a contar do 
recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça 
Duque de Caxias, s/n, Centro, Lima Campos - MA, Cep 65728-000, em dias úteis, no horário das 
08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), ou enviar ao e-mail: compras(2 Uimacampos.ma.gov.br. 

A cotação de preços poderá ser preenchida a próprio punho (conforme formulário 
constante do Anexo I) ou elaborada e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado 
da empresa fornecedora dos preços (conforme modelo sugerido no Anexo II). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da 
"PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". 

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens 
constantes da planilha abaixo: 

ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS: 

Item Descrição UNID TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO LrNID 4.500 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 
04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 
05 T4 LIVRE UNID 1.000 
06 T4 TOTAL 

Y 
UNID 1.000 

07 T3 TOTAL UNID 1.000 
08 TSH UNID 1.000 
09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 
10 RUBÉOLA UNID 1.000 
11 CITOMEGALO VÍRUS UNID 500 
12 FERRO SÉRICO UNID 800 
13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 
15 TROPONINA I UNID 800 
16 PSA TOTAL UNID 800 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 
18 SÓDIO UNID 700 
19 POTÁSSIO UNID 800 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 
21 URÉIA UNID 800 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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22 

23 

24 

25 

ranhão 
nicipal de Lima Campos 

519/0001-09 
OXARIFADO, MATERIAL E 

CREATINII~A 
GAMA GT 
AMILASE 
LIPASE 
26 

UNID 

PMLC - MA CPL 
Folhar 
Rubricaç,, iI

800 
UNID 800 
UNID 900 
UNID 800 

O prazo de validade da cotação de preços não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

A cotação de preços deverá ser encaminhada ao Departamento de Almoxarifado, Material 
e Patrimônio do Município de Lima Campos/MA, no horário e demais condições supracitados, de 
preferência em papel timbrado da empresa fornecedora dos preços, conforme modelo de cotação de 
preços sugerido no ANEXO II. 

Fazem parte da presente solicitação de cotação de preços, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Formulário de Pesquisa de Preços; 

ANEXO II— Modelo de Cotação de Preços. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiterarmos nossos mais 
sinceros votos de consideração. 

Lima Campos (MA) 15/05/2023. 
y 

ELTON DOUGLAS DE LIMA FERREIRA 
Gestor de Almoxarifado 

Decreto n° 030, 01 de julho de 2022. 

y 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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LIMA~~:~ 
CAM~~.~~ 

iI ranhão 
nicipa1 de Lima Campos 
519/0001-09 

OXARIFADO, MATERIAL E 

I 
FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica:  

ANEXO 

OBJETO: A eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais 
em Análise Clínica para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA. 

MÊS BASE: maio/2023. 

REFERÊNCIA: Solicitação de Cotação de Preços. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma) 

Razão Social: B i c cj n (o C . 

CNPJ n°:  /' 111 ) 5.3 !0c o S 
Endereço: Av • Àn~c u lei r, i✓c:.. / j L- 4' (int1, o 

Cidade: 

E-mail: bwptr l7 ~ iV11o. 1 oni 

Estado:

Telefone: ( ) ~ 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 

Nome completo: U1nc ìc,,, {ar e  t9j,  d Ç

Cédula de Identidade n°:  31 2 i - 3 /  Órgão emissor: 
p 

CPF n°  15 (''•( 3 O  E-mail: T 
./. I. 

Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Sócio/Empresário; ()) Funcionário; ( ) Procurador. 

Data do preenchimento deste formulário: I 0  / 0)  / 1 I J 

Assinatura/rubrica do responsável: 
/V✓..t..ri.(f~,.r 

DESCRK.ÃO DOS PRODUTOS 

Item Descrição UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 f Cj O Ú / é~ . S c'ug v' ii 
02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 ., 00/, `~  J 
03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 l~ Q Q / O. 2)~, ) ) 
04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 

~ 
~ ~ ~QQ /; l~D • ~ O~~t ~ 

05 T4 LIVRE 
Y

UNID 1.000 
i 

LI Q y~. Q0I2, 0 v 
06 T4 TOTAL UNID 1.000 

100' 
 d9L2~ O O 

07 T3 TOTAL UNID 1.000 ~ 0( ~¡~ p ~~f ~ 3 

08 TSH UNID 1.000 
,QQ 

~ Q O 0 ' 'i'C . o o g o v 
09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 

` 

~i©~ 
~ — Ús f~vv' r~ ". 

1I, O Ú ✓ r, v 10 
, 

RUBEOLA UNID 1.000 ~pQ~ Q(~ 
11 CITOMEGALO VÍRUS UNID 500 60, Dc~ ~ 3G a(i~,~. vu 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC - MA CPL 

LIM~~ + r, 
~ ~,. ~ 

CAM'~+~~~ ,~
ranhao 

i nicipal de i ima Campos 
519/0001-09 

OXARIFADO, MATERIAL E 

! V„I4.

Rubrica: - ~l

• 

12 FERRO SÉ'1CO UNID 800 ~5~~ tJ 

5 d, ú ~ 
~~• COC,cO 

,~ ~ pU-11 0 Ú 13 FERRITINA UNID 800 
14 CKMB UNID 500 p~ t) v 30. OÜG o v 
15 TROPONINA I UNID 800 é G'' ~, ci '-I~ . o(~Jl ú ~ 
16 PSA TOTAL UNID 800 L/91  2 t' ~ 2. uU ~ v~ 
17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 %~ r ~ ~ / .
18 SÓDIO UNID 700 )2 9L2 ~ :,/, ~ 9 ) ~ ) ~ 
19 POTÁSSIO UNID 800 2trii ti I rì - Qv3 t) 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 ~ ~~ i ~ v ~ j SD o O 
21 URÉIA UNID 800 ~ ~, ~ J / d _ .¡,)
22 CREATININA UNID 800 (p7.  ,q 3 ~ ~/ • ~¡~ ~ L) 
23 GAMA GT UNID 800 ~~~ ,~ O f ' . ÇQ) ) J 

~ ~. ~~ fï i, t~ ~ i 

24 AMILASE " UNID 900 ~ ~~ , 9 O f'OG✓~
25 LIPASE UNID 800 2 t7, O O 

Prazo de validade informações: ( ) 30 dias; Ç>J 60 dias; ( )   dias. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho 
(inclusive os preços unitários e totais). 

Praça Duque de Caxias, s!n° - CENTRO — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 
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PMLC o MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

1 tt:,tr{t do ;41:rratyh;ro 
t'icfriturti Municipal de Lima Cam pus 
í 5 r.t t)(,.933. Si 9ltittU l -01 

`t;'t'()R Ai..MC))rARII+A.DQ,.i11A'.I`I:I2rAt, F: PATRISIt')NrO 

tiC)l,I(.. l IA(,':i() (;()'l•AÇ.1() I)l, l'RE(,:()S 
DE ME.R('A1)C) 

E~ R OT O C O L () DE ENTREGA 

: Declaramos para os devidos tins, cltle rccc:+clm)s a solicitação de cotação de preços emitida 
pelo 1')cpart.alY)cnto dc A1motarifaclt), \latc(iai e 1'atrim{)riit7 da l'reteitura MtlniE:il)a{ c1c Lima 
Campos-MA, para fins de cotaçáo de preços praticados tio mercadr), referente a eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços l..al:oratoriai5 em Análise 

: Clinica para atender Its necessidades da Secretaria Municipal d4 S<ilide do 1,1t.lnicipio tic l...itna 
C: am•p{isAlA. 

Declaramos ainCial. Cltte rCcCsitl'.fnC)s o tornitilarioln)odelc) da CotaçdU de I1rC'.5'oS 

contendo o objeto pretendido de íorttia precisa, suficiente e clara. 

(1: 

4. 
~•~ i '.J 1"'

_....... ....._..._...._ ...............v.......w.............,......... . 
1)ADUS DA EMPRESA 

....... .... ......................... _ .................,........................... 

\tillQtit:S l EtX.E:rRf\, ()t%tl 

¡ 1.i,~,.t~1~c.),1)t•rtttrrc) 11i r
~ 

,.. ...._ ............._...............' .,,.,..,........M.,...-~_._.. ............ ...... __......... ....;,... .. . .. ........._...__. ... .. . ... . .. . .... . ...._ _ ,,....,. 
¡ 1`v.CL:tt.tt;i1()P5rs:?)t,.11. ? !NS{."RtÇ:At) :tt;t,lt.•ti'At: 
i 15r.>ti`3'C) i 

, ..._.__....._........._..._..._........_.........._._........ ..._. _... .___. _.. ,......._ ............. . ,.. . { St, .i ' -(. 'i~A• :~ tt 
i........ 

?  t t t'tt( 7 I. (".x;'t {; i~.r• ; ~ ...C'Vi1,. : (1)1)1)) '1H !'t'C)iv'r" i?i )w º . ~ .t)ï3 .t":1~a?i'ïl •~(,) . . , ...•. '. . 

-.--'--' I r.'t~l{t1.913() c'~t>a 
{ :i.`' ; ? ;. ?,< c;:r"„_•'i)23 

. ~5 ~, 4..4. Y, ~ •iy'{. .~. .. ¡¿;5~'./( ~~%^~ 
.~ 

Nome: r;1t31() (`t:yAR ARUt.t(:'t1,1 L%lriti2A 

f', t ri' : 261231)120(13-0 

(.Pr' ri
. () 3(1.`}S•t.S5.•-52 

... ~....'....,.......~.:e......r..~..,..,.~~.. 
tFF cti"T:"'t"t:° i 

Ct 19 < 299'Y.iltlrl -'. • • ~ 

I .,. . R,tiE1t1i;t)a:, : ÏA.(4á:tt-S TE
! ,,9C:. C;L'v f'i~{(3 ('3N.<:1.:s:7. ~ y(g, ~ 

~ 
DIRETOR íG:1:,5.:. r A;?iS✓ : E ,.,,H 

~ / P,R:):SC'IIA 1+( : ii2A ~ 
t .=.~~r...,..'....~,...~.t 

_.. . ... . -~ ......., . . . . ...... . .. _.. . . 
I raça r.)uctiie ie (;ax?Js, - CCt+itRo —CEP (03/28000 :me C r(t::.is ...R:t,A 

i'c;t(e (99) a{'34131'i 12 i x .i <?t'; i W i 

it~i?': 31;1 i 



PMLC MA CPL 
Folha: ~ 
Rubriíca. 

Ivstacici do \tarunhs`ui 

~ Prcfc.rtur:i \luiiicipal de Lima Cuittpcj~ 
¡ C'ti t'.1 0t,.9,31.5191(10(11-(N) 

~ s1,rOR AI.M0?(A.1tIF{:A1)0, )1A'fi:I(iAI. [: i'AT1111TON10 
l ._.__..._........._._..._.._..,..._..........._   ........._._...._...,_........_........._..._.__ ..... . .. .... .. ._....................._......__. ._.... 
i 

S()l..I(:'1`l"AÇÃ() Di`. ("(:)'t'A(,'.1() i)L; I'I2L(;'()5 

tiotie.itarnos :t colaboração dessa empresa no sentido ele: preencher tcidos os dai.lt)ti requeri(h)5 :ta 

planilha abaixo (preços tlnitïirios e totais) referentes a eventual cc,ntrat.açiie) de emI!retia 
c 'i:tliiacla na prestação de Serviços Laboratoriais cot Analise Clint ca para atender as 
11eeessiciades da Secretaria Municipal de Saúde do Muntcipio de Lima ('ampost;\TA, ccxtftxnne 
espec:itïcações e quantitativos descritos abaixo, e Gt1trC:f r'l.r em arc i(1 (dez.) dias úteis :i conta:' do 
recebi incuto desta, no 1)el-)artamento dez Compras desta Prefeitura Municip<tl, ce)ni sede a Praça 
1:)udtie: de ('tEtiias. s'n. (.'entro, L_ima ("ampos - MA. ('ep í> 'I2s-OOG, Uni dias ;Efeiti, no It<.trár das 

. . 
t)s ooh (oito horas) as 12.t)OI1 (doze horas), ou enviar ao C-niaii : comtltit~ a'ii!11.iC'í1nli?ti}; rii:L.S'í)\' Ilr'. 

'\ cotação dc pre'.ço. poderá ser preenchida a I:)rithricl punhH (~-i)Iljrtr1!!r jnr111!!Iclriri 
C'OII.S'lUlllt! elH -flh'~-() l► ou elaborada e impressa 1)etl' duakctuer;)rUrssO ele:tlunie.e), eni 1taL?el timhracto 
da empresa fornecedora dos preços (Col1folYNL: modelo .5'Nr,'N17dU Ilr -lllc'.l"tl /I,1 

As informações prestadas por C'.ssít. C'.lt'ipre'tia sei'1e) utili/.ildas p'ctra ohteiiçtt() da 

"PI_,Atit>ï.,1i:i DE PREÇOS L)I', V1ERt:'ADO~' . 

\ empresa devera fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os iierts 
constantes da planilha abaixo: 

l:5Pi:C11'I('.\('Ola F: Ot';\\'I'1`1'A'1'I~'O5: __._ ..............._... . _ .. _..... . _ __. _ . 
licnl Descrição 1: N11) 

. _ .. .. _ ....._.._ _ .. ...~._...._.._.......... _ __.._. . . _ . . ....... 
O} ! COMPLETOII'\t0(ïRA1,9: COMPLETO I Nil) ._.._~._. ....................._......... . ..._ _ . 
ll~ GL..I('l:\li-\ L;\'I JL:.IL:\1 L\It) . .  _. . .... ....— ........................_._._........_..._..__...... . . ...._ --- .. . . .. .. 
q); ('O:\(,t 1.0(ìR \\l.1 _. U\It) 

. _ _ .. . . ...... ....._............ ....~  ... ._-................._.._..........._._... ... _. 

():# (..iPll)O(:.ìfZA\•l:\ t Nil) __ .......... ....... _ ................_._...._..............._._.W._............._~_.............. ..._...._.__..........._..__...... . . .._..__.._. . 
t~s '►4 t..lVR1:: t::\iIC) _: . __.. . ..._. . ..__ .. ._. ................._._......_..........._._............__........ : 

101Ai , l;`~li) _ .............._._.__..... .. ..... .__ _ . 
r)~ Ut TO-l:\f_. ! I 'Nil) . _ .. . _—... . _ ....... ........... _.._..... _—..... .............. ..._.. _...... __ _._... _. ; __ . 
i)~ 1 Sl'I : l.`\IU 

_ __ . . ...... _... ._ .. . . _ . . _....._........_ .... ....................._._............__.. _ _. .. 
fa? ( O\OPI.:\S\90SLÏ ll\it) _ ---__..,w..._.... ..... . .. _ . . ... .......,..~........ . .. . __. 
i(1 : Ri 'I:l:(.)I •\ L'Nii) 

, ,_.. . . _......_._. ....... ....... ._ ._._........ . .. _. . ..._ _ .. . ___ 

I 
i 

1 ('LLO\lI .(',-\i.O\ IR(,;S L'\I.) 
.. ..... . __. ... ....__....._............._ ............... ..._..__............. . . 

1' ¡ F i :RltO SI .I(1('O t:\tI) 
,......_ _. . . _. _ . .........._._..........._..._._ .............. ...._..__ . _ 

i i I I:IZiZI I IN :\ ; ; I\i1) . ... _ . . .. . 
1 1 ("K\1Li ~ I Nit) 

... .- ...... _ . . 

i` 1ROI'Otl\.\ ! l "'\II) . _ ......._ 
I'S \ WI \l I '\II) ...... . . ........ _ . 
(':1i,('IO >I  :Ri( "O i L,\li) .._ _........_..., __. . .......... _ . 

I '\ti) 
E Nil) 
t_ \IL) 

SOi.)lO 
POf'.\~~lt) . _ 
I'R(l i ia\A (' RN;\"l'iV.\ 

._. .. . ... ............. .. ._ _. 
firaça Quriri cia Cax:as. slr•r° t;EN'rRb -- CEP G:,-.: s:, . . . ,a : 

("one (99) ;iG4G1 i 12 — Fax (9'J) i ü :i.' cm 



l;~tattn do Nlar:uiháu 
I'rercilura lluniril .tl dc L.imot Csunpo,
( \f'.1 tIG.')33. I9!nrwl -fl 9 
SI•: rOIt AI,\1O\:vtiWAAO. MA'fEltlAl, I'' I'.1 I RIM!)NIO 

~1 t RI . I;\ _ . 
11  . ._.('IZL\ Flvl\,i 
23 Ci \\•1 A G f 

.\\11I :\Sl; . _ _ . . .. .__ . . 
, ~ 11',\SC: ._ 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

UNIU YrIrI 

; 
cNì 

( Nit) r!'i 

LN I I)

O praz.t.l de validade da cotaç/io de preços nã() l.roder~í ser infèrior• a 3(J (trinta) dias. 

:\ cotação dc' preços deverá ser encaminhada ao l:)epartaritento de Alrnuxarif'a(k>, Matti

c I':tUlnicìrio do Muni(:i[zio de Li rua ('ampos/MA, no horario e demais c;ondiç+.ic< supracitados. (Ie 

'ir41i'I'èrtc'itI em papel tinlhrado da empresa fornecedora (105 preços, conlornic Iltc=cleio de e(:)lação dc 

preços sucrrdo no .1\ EX() II 

Ì'tlrem parte da presente solicitação de cotação de preçns, us seguintes .Irlc\os 

A\EX() C F(3nnuláriu dc Pesquisa de Preços; 

A\F.X() 11 \todelo dc Cotação de Preços. 

Certo de contarmos corn ll pronto atendimento a esta solicitilç;"tt), reiterarmos nossos rrlais 

ti inCt.'I-(?: votos de consideração. 

~..`m- .°%f:;~F??n. :+3XID?':Yi~P 3ffi:`[t$3~Só~:✓5; x!'w:;`✓.b'OJil,OS Y~ 

t.,itlla ('arliptis t \•1A) I í;t:J 2t)2 ~ 

rl..'1'()N.DOUGL,AS DE 1.,iMA FERREIRA 
Gestor de Alrnoxaritado 

Decreto n" 030, 01 de julho de 2022. 

... _.... . .. . .. . . _ ~: ............... . .... 
I ctiln' .. Gt:htT'ftC1 .. CEP tS`.i7;.'t3•(.)3C Uro<t t an!}x:s MA 

f'ülie t$9l 3:à-161 I 17 I"ü?i (991 3E•ì4iì110". 

t~:tR!tltil 
.~ 



PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

,ü, ~1aranhãci 
I'rrtritura 'lunicipal dc 1.,imsr ('arnpos 
E NI'.1 ()h,933.c19/QOl)1-1r9 

':. Si: r()I: A1;M1OXAltlFAt)O. R1A7°T<<It.Ir31: F: 1':1'I']t1:11()Nl0 

A N IS1X () I. 
i~(.)Rl1l'L.ÁRt() I)E PESQUISA i»: PREÇOS 

I t) A eventual ccmtrataç<ïcl' de em presa especializada na prestaçtho de SCrviçOs I.abor loriais 
c;z> A na] iie ('I mica para atender as necessidades da Sec:relaria `•1,€nic.ipal de Saiule do \•1uniE.:ipir> dc 
1..rn)a (.'ampos-ti'lA 

N1I•.S 13 1S1; maio/2023 

R.f;t-1 tt)=:\CIA. 5olicitaç:ìo de ('olaçcio de Preços. 

.. T11 1C: \('≤~(i) UL\_l::.til'Kl':ti,1 (l'ree'nci>Ier prekerencialminte com lc'.trtr de forma) 

Rar:o Social GRUPO ('YTO 1.."T•t)A 

C.'NPJ n° 1c) 142 9t)-1°000I-t)r) 

I:n(iCrcçO: IZI.: 1 RAIMUNDO RZ.IROU:ES'T'Isl:k'EIRA, (i9(), ('EN IR() 

Cidadt'. PI\I-TE1R0 Estado: MA RANHA() 
1::-nt~-til (.'. I t)1...; \L3.\1:1_ I 1 \i:1)f.~:.(;'O\1 "Celc;fcync: (9íi) t1S906 206:; 

ÇA.Q_iX)..RLSf'ONSÁVEI, P~_~...hCJ....PREENCHIMENTO 

Nome cornpletcr: I-`r1I31O (:'1`;S:1R AR000'HA VIEIRA 

('c:dulú de Iot:ntrc.lde n`' 26)2;s012003-0 C)rgrïo emiSsEx' SSP/MA 

CP1• n`' (J30.95Y 853-52 E-mail 1''AT31O E31OQL:IMICn'iï-1 lO"1"\1:1I1.. (.'O\1 

('arí.o (unçtio que exerce na empresa: ( X ) Sócio/Iïn,r)resario; ( ) Funcionario. ( ) Procllracit,r 

f)ata do preenchimento deste f'ormulárit>: 25/07/2023. 

Assina tlira,`rubrica do re5ponsá\cF. 

I)FS( ltlÇÁ()_r)QS r'rZU_ut_JTO.S 

_2 

`4'-1I.Oh ` V'~1L.O~It 'T'O1'~~ 
` Itcn1 I)escrição ~ t::`~II) ' Ot~:~i\I•  

_ t:;\I 1':~RIO ' _.. ._ ___.......> _ 
Ol 1 ]! .\10(:rRAt1:'1 (. O\'IPI .I"fO : l; NI!) : I ' t)O , .. 
r12 (,1:1t'I . .\11:-1 I \'1 ii it \1 j t NII) : I ~t)O

. _ _ . 
0.3 ( ~lC,I;I,OCiiZ:~v1i\ l _ ~t)tr `\II) ! 

. _..__. __... ..... .... . -- 
ì1e1 I II'IC)O(JKj\\1;1 l.`\Il.) : ~ i.ì;?lì 

_ _.. .........__. _ . 
( 1-I 1.IVR1 

(rï; I.`l .I OI"A1, 

t~ 1 + LC) I i11. 

1 S1 Ç 
I"O\t;)1'1.:1S\"1OSI •: 

;t) U( fl] O1 :1 
. _. . _ . . . . 
i i ('I iOti91:C;:11:0\'lltt :S 

! ...... .....__.......: . t \I I) _ -._. . . 
; .._.__ .., 

~; 

1`\II) 
l:Nil) 
l '\11) 

l\l i)

..~ 

i 000)_ 
I .<)(1t) 
? OfiO 

! I, 
( :\iL) =u, 

?rac 3 LU .le . < ?. . .._ " E.1 1 ̀ .,, (≥L1Q I èfEla t::ìfill :.~ '~?•~ 

I t:rie (5,+► :.fts4fil t I_—; syx iiJ.S) ic:,tESI l,ïl 

I',t:•iu,t 1 



PMLC MA CPL 
Folha: 
Pubr#c

I .tadu dn Iaranhãn 
I'rcrciiUia \1unitiltal dc l.ím;i (•ampn~ 
('\1'.► 06.933.5 );000J-0? 

SETOR AI.•~iO,XAi2lFADO, MA'I'I;RIr1l, b: Y -1 il(Iti1(1X1(.) 
~ 

I) 

(~ 
l .i 

14 

I l I:RO Sl ill('O 
I•LRRI I I\;\ 

('k\1l3 

t '\If) i ~ 
i.:Vll.) 

1 
~..._. 
I i. \Il) 

800_ .. _. :.. 
811!J 
'^ 
ti, . i) 

l ~ fROI'O,\I\.\ 1 
i 
.\I1) ¡ !i{;; r 

I r~ ('S:\ CO"1:\l . 

- 
~. ( '~1It) Sí;~r 

(' \l"C'1O SI RI( C) ( ''Ill) : 

I Nil) 

$ítí) 

?I)0 

1{) f'O I .\SSiO t '\•Il) $0r) 

'_0 : hR(.>"fl:i\ \ (' Rl : \ l l\ \ [Ni l) ; $ït) 

'_1 t, RN~\  I \'II) _... 
~2 ( R[:\ l l\I\:\ ( \ I l) : ,.. xOl) _. .__. 
23 (.i:\\I:\ (ì l [Nil)  ` .. . .. 800 ........... 
1-1 .\\111."•1S1 (. '\'II) _._..... .—. 
'5 l..li'_\Sl- l: ."ll) Rí)(i 

Prazo de valicl;3cic int'?rnlaçc3es. ( ) s() dias, ( ) ó{) dias; (X) 9() dias 

[tiFOR\1:\Çc)F.S

Us dacl<ss requeridos neste formulário devem ser preenchidos a propricr

(rnils:si1 C' (? t)recos unitirr rt)s e totais). 

~, 

_ . .
f'r il(: t:i!)(fílS. 5-t:' L,) t' rrZc.: . l r:l" ü,i/ t

fot5e {`.!J) :)84B11 1 2 . Fax 010) .ìCì•ic+i



PMLC - MACPL 
Folha: ~I$ 

E,  do 1laranh:io 
l'mlcihna ltutúcì¡lat dc t.:itna Cutnpoc 
<'Nt'.i Ofi.933.~1')JUt}tii-(i!) 
ti l 1`UI2 AL\It)\AItl1 AI)(.). MA'11':RIA1. F: PATRli41f)\IO 

A}\l f.lX(.) It 

N1ODILO I)G (:'(:)'1`AÇÃO 1)1:: I'RI:a,'(l)5 

"-- L:1'1 PAPE!. TCr1.1131&11)()1)4 1s=191'Rl.',S'; I--" 

Ao) 
i)1:'I'r1R'1'AMl N  t:)I • :\.t.,i•9O\ARII A.i)O, MA"I'k:RIA! I I';\ I R1:~9ON1O 
DA I'RI'FLI Tt.:kA \1I1NIC'1PAI. DI; 1.1v1A (.'Au1POS 
I:S"I"AI.)(:) I:)(:) MARAtiI•'I.~O 
('II> (}S~^8-i►(iCr 

(OF AÇA() U1', I'ItI:('OS 

itet'ererlte ii S()Iicita4; ,► de ('1)taçà() de I)ret:()s. 

I'ré.lí}c1(1s tie1111Orts. 

1'rlo 111'e1l'ntl`. l'n(:atllinllatllOs !l(1SSí1 c(ltìt(ra 

especializada na prestaç;l(l de Ser~~" '(~, 
necessidades da Secretaria ~-lunici 
es}lc.citïcaç(ì(;~s constantes 
~:Onhc;Ciilllilto de todas a 

I. Proponente:

. \ , 
( ~ ir1^ 1' \ .\. ¡ /V~ntitf ~:~~L. . 

6 t 

~ I~?latJ : . r~ . \ ~ 
...... .. . ` . 

'~ ?. I E;p!'E'SCritr3(I\4(' eréi~ititril COt~Çid ~.~ ~ t 
\\\~l,i ' t~ t 

~" 
Ct'C il~•t~de id~rlt}~ĉ  ' 'C)i"t?a(~ t',nlissOr : . . . . . . . ...... 

\)•0F *., _
C. }~r~'o j (in( <~n 

,~. PIi!'rt~üil t11! )ro ?oStíi~Cot3lÇ710 (eS lCC!!tC'rt(:ÒC.`ïi ultnti(71tIVos t.' preços). . __... 1._.._ _L  .. _. I. ._. . __. _....~ ... ... __. 
I"I 1' \9 I)IsCItiÇ'~tO __.._..... . 

1 

dc 
çiio 

esta 

re1'eri 
~ f.,ah 

)re~çrlti\ 
atOria 

de d M.uil11 
çot.aç o (IC 

das, 1 

--S,/ 
,. 

~' . ~ 

t t 

\ 

, ~ 

1 ~ ~ , ~ ; 

4 

ltl'• 11 I:YC~fltllíll"i_'Orl(rík~il4ül)i(tc Clillill'\<t 

etl~ Anâlitiq ('li icii bar' -atendet as 
rip1U C l,tina

c~ 
\ .atl)I.) )tiT"~. `~, co~ Ilit)rllE: l ~: 

)reç retrc~~i yi~1 tonada .~l>(~~ t<~~Ylar 
O> i! it)rr111tlílr 7 tiefLililitC' cl`tftçi1S! 

7 

: . .. . .. .~ (.. ,. . 
' t. :\ I ) )1. :1 \'I' ' 1'. 1 ' ! i i i ) I '. 1 . 

4. Valor cilUhal RS .. . . . . ( .. . . . . . ) 

5. Nr-a.r.o (le validade da cc)taçiO 

t'). 1)l:clarc) í• llt(: n(:)S (;►reti.O>; indicados na culai;íitJ (le I1rCt,t)ti ;l;:iilla, t'StaO tnLltltdOs todos t)5 1;1:\tc1~, 

henetsci(ls. encargos, tributos e demais c()ntril)uiçèiCs pertinente 

,...*...; . 1.: < . . .. ~........ _ . . ..,..~._. ... . ...,. . :.: 
(1'1 A) 

(,tt)mu assiiïatura cic) r4Sp)flS,i~ t:1) 

__ ........... .. ........._._..~... - _.. .. 
CI N1 t)liCtUC d&~"~xi~~>. sfrr•' • Ct:tJl'R(:) •.. C.l::.f y G5r 2íì•(;i30 . L~rr<.i ;.;,~inl~u~

iF <,ni- í,a :16-16111? w t=ax i;S1i0 lf.•tt:1 t:)1 



PMLC MA CPL 
Folha: _ 

labMed 
9ERVIÇOS DE tABORA7Y.`1RlOSEANfSLt5FS E MÉDIC0S•HOSPfrRLARES 

AO 
DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFADO, MATERIAL E PATRIMÔNIO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
ESTADO DO MARANHÃO 
CEP: 65728-000 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

eferente à Solicitação de Cotação de Preços. 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, encaminhamos nossa cotação de preços referente a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme as especificações constantes 
na solicitação de cotação de preços retro mencionada. Após tomar conhecimento de todas as condições lá 
estabelecidas, passamos a formular a seguinte cotação: 

9 — Proponente 

Razão Social: M V CAVALCANTE ANDRADE 

CN PJ n°: 33.716.571/0001-86. 

Endereço: RUA JK, 1075, CASA C, CENTRO 

idade: PIO XII Estado: MARANHÃO 

E-mail: mmedlabpioi~gmail.com 

Telefone: (098) 985067201 

2- Representante da emissão de cotação 

Nome completo: Marcus Vinicius Cavalcante Andrade 

Cédula de Identidade n°: 062561162017-4 Órgão emissor: SSP/ MA 

CPF n° 870.176.283-49 

E-mail: andrafarma(âhotmail.com 

Fone: 098 985067201 

Rua J Ç 10751 Casa C - Centro - Pio XII -MA 
CEP: 65.707-000 

C N PJ : 33.716.571/0001-86 
EMAIL: mmedlabpio@gmaiLcom 



PMLC - MA CPI. 
Folha:  c. 
Rubrica: ,J;/

LabMed 
SERVIÇOSDEL4õORARSRrOS EANÁtJSESEMÉDtCQS-HQSPITALARES 

3. Planilha da proposta/cotação (especificações, quantitativos e preços). 

Item Descrição UNID QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

01 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 18,00 81.000,00 

02 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 15,00 67.500,00 

03 COAGULOGRAMA UNID 1.500 67,00 100.500,00 

04 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 68,00 204.000,00 

05 T4 LIVRE UNID 1.000 43,00 43.000,00 

06 T4 TOTAL UNID 1.000 42,00 42.000,00 

07 T3 TOTAL UNID 1.000 43,00 43.000,00 

08 TS H UNID 1.000 43,00 43.000,00 

09 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 65,00 65.000,00 

10 RUBÉOLA UNID 1.000 65,00 65.000,00 

11 CITOMEGALOVÍRUS UNID 500 67,00 33.500,00 

12 FERRO SÉRICO UNID 800 40,00 32.000,00 

13 FERRITINA UNID 800 37,00 29.600,00 

14 CKMB UNID 500 62,00 31.000,00 

15 TROPONINA I UNID 800 62,00 62.000,00 

16 PSA TOTAL UNID 800 43,00 49.600,00 

17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 22,00 17.600,00 

18 SÓDIO UNID 700 23,00 16.100,00 

19 POTÁSSIO UNID 800 22,00 17.600,00 

CNPJ: 33:716.571/0001-86 
EMAIL: mmedlabpio@gmaíl.com 



PMLC - MA CPL 
Folha: __.iI4
Rubrica:__ :"Ilk/ 

LabMed 
DE LA80RARSRICK E ANÁCfSES E MÉD:C1aS-HOSPIfALARES 

20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 36,00 30.600,00 

21 URÉIA UNID 800 15,00 12.000,00 

22 CREATININA UNID 800 15,00 12.000,00 

23 GAMA GT UNID 800 23,00 18.400,00 

24 AMILASE UNID 900 23,00 20.700,00 

25 LIPASE UNID 800 37,00 29.600,00 

1.166.300,00 

4. Valor global: R$ Hum milhão, cento e sessenta e seis mil e trezentos reais (1.163.000,00). 

5. Prazo de validade da cotação: 60 dias 

6. Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos os custos, 
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Y 

Assinatura/rubrica do responsável: 

PIO XII -MA, 23/05/2023 

C N PJ : 33.716.571 lt1 OO 1-86 
EMAIL: rnmetabpio gmaiLcom 
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Estado cio Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001--09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ : 11.423.292/0001-91 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Ilmo Sr°. 
Fabio Santos dos Reis 
Contador do Município 

ASSUNTO: Solicitação de informações sobre disponibilidade orçamentária, hem como 
a classificação orçamentária/financeira do(s) recurso(s) para custeio da despesa 
requisitada nos autos do processo administrativo n9 000011.404/2023. 

Prezado Contador, 

Na qualidade de Secretário Municipal de Saúde, deste poder 

executivo, venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que informe sobre a 

disponibilidade orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira do(s) 

recurso(s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo n9

000011404/2023, cujo objeto visa o REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação 

de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 

Campos/MA. 

O valor total estimado para execução do objeto, com base em 
pesquisa de preços realizada, é de R$ 980.578,50 (novecentos e oitenta mil, 
quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 

Destaca-se que as informações solicitadas são de extrema 

importância para padronizar, em todos os níveis do governo municipal, a terminologia 

a ser utilizada no processo de integração entre o planejamento, o orçamento, a 

execução e o controle, fornecendo informações mais amplas sobre as programações 

do governo e de onde virá o recurso que a ser utilizado para pagamento da despesa. 

Para tanto, encaminha-mos os autos do processo administrativo 

acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o 

ensejo para reiterar nossos votos de elevado apreço. 

Secretaria Municipal de Saúde, de Lima Campos, Estado do 

Maranhão, em 26 de maio de 2023. 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Praça 1)uque de Caxias, s/n° CENTRO-- CEE' 65728 000 [.ima Campos Mn. 
Fone: (99) 36461112 --- Fax: (99) 36461101 

E mail: saude©limacampos.ma.gov.br 
Página 1 (IC 2 



Estado do !\1ararihfio 
Prefeitura \/IUnicipal dc Lima ( anipos 
C N P.J: 06.933.519/0001-09 
Secretaria i\'Iunicipal de Saúde 
(:N PJ: l l.423.292/000191 

Decreto Nº 057, 01. de janeiro de 2021. 

ANEXO 

RELAÇÃO DAS SECRETARIAS A SEREM ATENDIDAS 

SECRETARIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PMLC e MA CPL 
rOIrlE 

Secretaria Municipal de Saúde de Lima Campos MA, 2_h de maio de 202.3. 

Jf ; J 
Lidiane de Sá Curvina 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto N" 057, 01 de janeiro de 202.1. 

Praça Duque de Caxias, s/n° CENTRO - CEEP 65723-000 Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 •-• Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude limacampos.ma.gov.br 
I'áain,r 2 c,lc: 2 



LIMA 
CAMPOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 
CNPJ Nº 06.933.519/0001-09 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

PMLC - MA ÇPL 

A Ilma. Sra. 
Lidiane de Sá Curvina 
Sec. Mun. Saúde 
Lima Campos - Maranhão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em resposta a solicitação de disponibilidade orçamentária a qual faz menção ao 
Processo administrativo n°. 111404/2023, o departamento de contabilidade do município de Lima 
Campos vem diante a Vossa Senhoria se manifestar da forma que segue: 

CERTIFICO: 

Que revendo a Lei Orçamentária de n°. 823/2022, aprovada para vigência no exercício 
financeiro de 2023, verificou-se a existência de dotação orçamentária com disponibilidade 
suficiente para atendimento a necessidade apresentada no processo de licitação acima mencionado. 
Conforme Segue: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

UNI. ORÇAMENTÁRIA: 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 

PROJ.ATIVIDADE: _ 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 - Fundo Municipal de Saúde - FMS 

10.301.0038 

2.046 - Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

Divisão de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, 26 de Maio de 2023. 

Fabi dos Reis 
ontador 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 65728-000 — Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: contabilidade@limacampos.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Praça duque de Caxias, SIN - Centro - CEP: 65728-000 - Lima Campos\MA 
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PMLC - MA ÇPL 
Fol#a-: 

DIÁRIO OFlCIAr~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Fdição N° I de 4 de Janeiro de 2021 

DE 01 DE JANEIRO /2021 

NOMEAÇÃO: N° 049, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°049, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 050, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°050, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 063, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°063, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 062, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°062, DE 01 DE JANEIRO DE 2.021. 

NOMEAÇÃO: N° 061, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°061, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 060, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°060, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 059, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°059, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 058, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°058, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 057, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°057, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 054, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°054, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 055, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°055, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 051, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°051, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 053, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N° 053, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°017, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°017, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 018, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°018, DE 01 DE JANEIRO DE 202.1. 

NOMEAÇÃO: N° 056, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°056, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°031, DE 01 DE JANEIRO /2021 
DECRETO N°031, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
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CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: Nº 057, DE 01 DE JANEIRO /2021 

DECRETO N° 057, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

Nomeia funcionário que especifica. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia o Sr. Fábio Santos dos Reis no cargo em comissão de Contador Geral, símbolo 
DGA, no setor Contadoria, criado pela Lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro de 2020, a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, urn 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

Prefeitura Municipal de Lima Campos
CNPJ:06.933.519/0001 09 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001.09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.l : 11.423.292/0001-91 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PMLC - MA CPL 
Folha: m JJ2L? 
Rubrica. 

Na qualidade de ordenadora de despesa, declaro, para os efeitos do 

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

que a despesa relativa à eventual contratação de empresa especializada na prestação de 

Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, possui adequação orçamentária e 

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Secretaria Municipal de Saúde, de Lima Campos, Estado do Maranhão, 

29 de maio de 2023. 

cLL 
Lidiane de Sá Curvina 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto N° 057, 01 de janeiro de 2.021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° CENTRO CEP 65728 000 lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 Fax: (99) 36461101 

Email: saudo~c~limacampos.ma.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N P.l : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal (te Saúde 
CN PJ: 11.423.292/0001-91 

A 
Ilustríssima senhora 
Dirce Prazeres Rodrigues 
MD. Prefeita Municipal de lima Campos(MA) 
Nesta 

Senhor Prefeito, 

C~tEIARi11 M,tlN1CtPAI

PMLC - MA.ÇPL 
Folha: 
Rubrica. 

Venho através do presente expediente, após a conclusão dos Atos 

Preparatórios inerentes à fase interna da licitação, solicitar a Vossa Senhoria que 

AUTORIZE ao Pregoeiro Oficial deste poder executivo municipal, a abertura de 

Procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica, do tipo Menor 

Preço "por item", tendo por objeto o Registro de Preços para a eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análise Clínica para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 

Campos/MA, na forma da Lei Federal n9. 10.52.0/2002_, regulamentada pelo Decreto 

Municipal n9 002/2013, aplicando se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal 

n9 20 02 001/2017, Decreto Municipal n9. 004/2013, subsidiariamente na Lei Federal n9

8.666/93, e demais legislações pertinentes. 

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo ao presente 

ofício, o Termo de Referência contendo todas as informações e especificações necessárias 

para realização do Procedimento licitatório. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
sinceros votos de apreço. 

Secretaria Municipal de Saúde de Lima Campos - MA, 30 de maio de 2023. 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N° 057, 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° -• Cl N T Ro - CI.:P 65728-000 lima Campos •-• MA. 
Fone: (99) 36461112 . Fax: (99) 36461101 

[i-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.51910001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

PMLC e MA CPL 
Folha: 
Rubricá 

Considerando a imprescindibilidade do atendimento contínuo para a intervenção de 
pacientes nos diversos estágios, e que requerem atenção especializada, utilizando-se de 
tecnologias necessárias ao diagnóstico, monitorização e terapia. 

Considerando a necessidade imperiosa da não interrupção dos serviços hospitalares, 
e nem prejuízo à população do Município de Lima Campos. 

Considerando ser direito de todos e dever do Estado, garantir políticas sociais e 
econômicas, o acesso universal e igualitário à saúde, visando á redução do risco de doenças 
e outros agravos. 

Considerando ainda a extrema importância de oferecer um serviço de atendimento à 
saúde que, geralmente, trata-se de urgência e emergência, dentro dos padrões normatizados 
e regulamentados pelo Ministério da Saúde, deve-se estar devidamente preparado para tal, 
razão pela qual deve ser assegurado o acesso igualitário ás ações e serviços para sua 
promoção. 

Considerando que a inexistência da prestação de determinados serviços colocam em 
risco a vida humana, uma vez que estes na sua essencialidade são de extrema importância 
na conduta terapêutica. 

Considerando a necessidade na Prestação de Serviços Laboratoriais para o 
desenvolvimento das atividades executadas pelas Unidades de Saúde administradas pela 
Secretaria Municiapal de Saúe. 

Considerando que a ausência da contratação de certos serviços poderá comprometer 
o pleno funcionamento da referida unidade, podendo acarretar prejuízos irreparáveis aos 
usuários desse serviço, mitigando o direito fundamental à saúde da População 
Limacampense, haja vista que compete ao Municiípio a operacionalização da assistência à 
saúde dos Usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Considerando que é necessário observar que os Serviços Laboratoriais são serviços 
auxiliares no tratamento de doenças, possibilitando diagnosticar patologias, bem como 
preveni-Ias, estabelecendo seu estágio e gravidade, assumindo assim um papel 
preponderante na saúde da população assistida pela rede pública municipal. 

Diante do exposto, solicita que sejam adotadas medidas necessárias para a 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 

Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Lima Campos/MA, para um período de 12 Meses, no sentido de promover a excelência da 

gestão de serviços hospitalares e atingir níveis elevados de eficiência, eficácia e efetividade 

no cumprimento de sua missão institucional, torna-se imprescindível a contratação dos 

referidos serviços. 

Praça Duque de Caxias, s/n° CENTRO CEP 6572£3 000 lima campos MA. 
Fone: (99) 36461112 Fax: (99) 36461101 

Email: laude@limacampos.ma.gov.br 
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2. OBJETO 

Folha: 
Rubrica. 

-MACPL 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 
Clínicas para atender as necessidades, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado para o lote único da presente licitação é de R$ 980.578,50 (novecentos e 
oitenta mil, quinhentos e setenta e oito mil e cinquenta reais). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 As especificações, quantitativos e valores estimados dos serviços estão previstos na 
planilha abaixo: 

ITEM 

LOTE ÚNICO — Serviços 

DESCRIÇÃO 

Laboratoriais 

UND 

em 

QUANT. 

Análises Clínicas 
VALOR 

ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 HEMOGRAMA COMPLETO UNID 4.500 R$ 1.5,13 R$ 68.085,00 
2 GLICEMIA EM JEJUM UNID 4.500 R$ 12,90 R$ 58.050,00 
3 COAGULOGRAMA 

_. . 

UNIR_ 1.500 R$ 53,17 R$ 79.755,00 
4 LIPIDOGRAMA UNID 3.000 R$ 56,34 R$ 169.020, 00 
5 T4 LIVRE 

__. 

UNID 1.000 R$ 35,50 R$ 35.500, 00 
6 T4 TOTAL 

_ 
UNID 1.000 R$ 37,99 R$ 37.990,00 

7 T3 TOTAL UNID 1.000 R$ 38,84 R$ 38.840,00 
8 TSH UNID 1.000 R$ 37,87 R$ 37.870, 00 
9 TOXOPLASMOSE UNID 1.000 R$ 60,39 R$ 60.390,00 
10 RUBÉOLA UNID 1.000 R$ 58,66 R$ 58.660,00 
11 CITOMEGALOVIRUS UNID 500 R$ 63,10 R$ 31 .550,00 
12 FERRO SÉRICO UNID 800 R$ 33,60 R$ 26.880,00 
13 FERRITINA UNID 800 R$ 33,85 R$ 27.080, 00 
14 CKMB UNID 500 R$ 55,12 R$ 2 7.560, 00 
15 TROPONINA I UNID 800 R$ 53,13 R$ 42. 504, 00 
16 PSA TOTAL UNID 800 R$ 40,45 R$ 32.360,00 

_ 

17 CÁLCIO SÉRICO UNID 800 R$ 18,20 R$ 14.560,00 
18 SÓDIO UNID 700 R$ 20,49 R$ 14.343,00 
19 POTÁSSIO UNID 800 R$ 21,59 R$ 17.272,00 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 R$ 28,83 R$ 24.,505,50 
21 URÉIA 

_ . _. 
UNID 800 R$ 13,21 R$ 10.568,00 

22 CREATININA UNID 800 R$ 13,00 R$ 10.400,00 
23 GAMA GT_ UNID 800 R$ 19,47 R$ 15.576,00 

24 AMILASE UNID 900 R$ 18,92 R$ 17.028,00 

25 LIPASE UNID 800 R$ 30,29 R$ 24.232,00 
_ _ _ 

R$ 980.5"18,50 

Praça Duque de Caxias, s/n° • CE::NTRO CEP 65728 000 Lima Campos - MA. 
fone: (99) 36461112. - Fax (99) 36461101 

Email: saude@limacampos.ma.gov.br 
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4.2. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.2.1. O laboratório clínico tem o prazo de até 30 (trinta) dias para se adequar ao 
estabelecido neste regulamento técnico, a partir da emissão da ordem de serviço. A 
execução dos serviços deverá ser efetuada conforme cronograrna, a partir da autorização 
emitida pela Secretaria Requisitane através da referida ordem de serviço. 

4.2.2 A empresa contratada deverá instalar LABORATÓRIO CLÍNICO PRÓPRIO dentro das 
instalações do Município de Lima Campos com funcionamento 24 horas por dia (todos os 
dias, inclusive feriados), devendo a empresa possuir capacidade de produção de acordo 
com a estimativa de demanda. 

MIA CPL 

Rubrica.,,, .. 11__ 

4.2.2.1 Descritivo das exigências dos mobiliários, equipamentos e infraestrutura de 
responsabilidade da empresa contratada: 

a) CABINE: 
- 01 Cadeira com braçadeira regulável ou com suporte para braço (Recomenda-se que a 
cadeira tenha apoio lateral para os braços); 
- 01 Lixeira para resíduos comuns; 
- 01 Lixeira para resíduos infectantes; 
- 01 suporte para caixa coletora de resíduos perfuro-cortante com no mínimo 3 litros. 

b) EQUIPAMENTOS e OUTROS 
- 01 Computador; 
- 01 Nobreak; 
- 01 Impressora Laser/Jato de Tinta; 
- 01 Impressora de etiqueta; 
- 01 Leitor de Código de barras; 
- 01 Termohigrômetro; 
- 01 Aparelho de Ar Condicionado com no mínimo 12.000 BTU's; 
- 01 Frigobar/geladeira; 
- 01 Microscópio; 

INFRAESTRUTURA GERAL: 
- Bancadas de baixa ou nenhuma porosidade; 
- Cubas de inox com torneira de acionamento por punho; 
- Armários embutidos nas dimensões das bancadas; 
- 01 Dispensador de Papel Toalha; 
- 01 Dispenser para Sabão Líquido; 
- 01 Dispenser para Álcool Gel 

4.3. Da Emissão De Laudos 

4.3.1. Os Resultados dos Exames Ambulatoriais, exceto os exames microbiológicos, serão 

entregues em até 03 (três) dias úteis; já os Exames Emergenciais serão liberados em 03 

(três) horas, exceto os exames microbiológicos, contados a partir do horário da coleta do 

material. A definição do caráter do exame ficará a critério do profissional responsável pela 

solicitação. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO - CEE 65728-000 lima Campos MA. 
Fone: (99) 36461112_ -- fax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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4.3.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 
solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (hospital, paciente e empresa), 
conforme rotina. 

4.3.3. A empresa vencedora deverá emitir laudo de não conformidade, quando, porventura, 
receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 
emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção do médico solicitante. 

4.3.4. Em caso de emergências ou parciais qualquer resultado das análises poderá ser 
solicitado por telefone, via fax, e-mail ou através de acesso online. 

4.3.5. Os Laudos de exames e análises realizadas, além de disponibiiizados online, deverão 
ser entregues na coordenação da unidade, no caso dos pacientes internados uma cópia 
deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do hospital. 

4.3.6. A empresa contratada deverá disponibilizar profissional técnico de laboratório em 
quantidade suficiente para a demanda da unidade, a ser sinalizada pela direção. Estes 
profissionais deverão ter comprovação de sua formação específica e experiência mínima de 
6 meses na área de atuação. 

4.3.7. A empresa contratada deverá possuir um profissional legalmente habilitado como 
responsável técnico para exercício das análises clinicas (Farmacêutico, Biomédico e 
Médico) e estes deverão ter a responsabilidade de planejar, implementar e garantir a 
qualidade dos processos, incluindo: 

a) A equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas 
atribuições; 

b) A proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

c) A supervisão do pessoal técnico por profissionais de nível superior legalmente 
habilitado durante o seu período de funcionamento; 

d) Os equipamentos, reagentes, insuetos e produtos utilizados para diagnostico de 
uso "in vitro", em conformidade com a legislação vigente; 

e) A utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante ou com base 
cientifica comprovada; 

f) A rastreabilidade de todos os seus processos; 

g) As instruções escritas e atualizadas das rotinas técnicas implantadas, assim como 
organograma de sua estrutura funcional documentada. 

4.3.8. A Contratada disponibilizará mão-de-obra especializada, instrumentos, equipamentos, 

software, hardware e toda infraestrutura necessária para a perfeita execução do serviço 

proposto, sujeito a fiscalização e avaliação da equipe técnica da CONTRATANTE. 

Praça Duque de Caxias, s/n° -- CE NTRo - Cl iP 6512fá-000 lima Campos -• Mf\. 
Fone: (99) 36461112. •-• Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude limacampos.ma.gov.br 
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4.3.9. Todos os Laudos dos Exames realizados deverão ser entregues na Unidade 
informada no objeto, conforme a necessidade e demanda da mesma. 

4.3.10. A empresa contratada deverá montar Estrutura Física de Atendimento dentro da 
Unidade, para receber as solicitações de exames de pacientes, realizar o cadastro, receber 
e analisar e laudar as amostras biológicas. 

4.3.11. Todos os profissionais designados à prestação dos serviços deverão estar 
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde .- CNES. 

4.3.12. A Empresa deverá realizar o acondicionamento, o transporte do material biológico ao 
laboratório de análises e o processamento das amostras, além de entregar o resultado dos 
exames. 

4.3.13. A empresa contratada deverá instalar sala de coleta vinculada técnica, legal e 
formalmente a um Laboratório de Análises, Patologia e Congêneres. 

4.3.14. O Laboratório contratado deverá ter Programa de Controle Interno de Qualidade e 
comprovar a inscrição em Programa de Controle Externo da Qualidade em Sociedade 
Científica reconhecida. 

4.3.15. O Laboratório contratado deverá possuir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da RQC/ANVISA N° 306 de 
07/12/2004 e Resolução CONAMA N° 358, de 29 de Abril de 2005, suas atualizações, ou 
outros instrumentos legais que venham a substituí-Ias. 

4.3.16. O Laboratório contratado deverá apresentar POP's técnicos de amostra, manual de 
coleta, onde constem os tipos de amostra (Sangue Total, Urina, Soro, etc.), a orientação do 
preparo prévio do paciente; a conservação e transporte adequados das mesmas. 

4.3.17. A empresa contratada deverá disponibilizar um Responsável Técnico . RT 
legalmente habilitado, com certificado emitido pelo respectivo Conselho de Classe e que 
assuma perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade do Posto de Coleta Laboratorial. 

4.3.18. Os procedimentos de coleta de material para exame deverão ser delegados aos 
profissionais da área da saúde, devidamente treinados e legalmente habilitados para tal 
função, a qual será exercida sempre sob supervisão do responsável técnico. 

4.3.19. Os Postos de Coleta de Laboratórios somente estarão aptos para o funcionamento 
quando devidamente autorizados pelo órgão sanitário competente. 

4.3.20. O Posto de Coleta deve dispor dos equipamentos: 

a) Refrigerador; 

b) Termômetros; 

c) Centrífugas; 

d) Autoclave pequena para descontaminação. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO- CEP 65/28000 •- •  L ima Campos MA. 
Fone: (99) 36461112 Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
Página 5/31 



Estado do :\1ar anhi"ro 
Prefeitura ;Municipal de Lima Campos 
C N P.1: 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipill de Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

~ 
~ R t. 0 ~ SA ~t 

~_~~~~~~~~ 

+. ` ~~... 

4.3.21. Caso o posto de coleta realize exames presenciais, é necessário a presença de 
banho maria 37°C e cronômetro. 

4.3.22. No Posto de Coleta somente poderão ser utilizados materiais descartáveis, de uso 
único (agulhas, seringas, tubos para coleta), de fabricação nacional ou importada, 
classificado como produtos correlatos, devidamente registrados, ou isentos de registros 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA/MS, conforme o caso. 

4.3.23. Os frascos para coleta de material biológico (urina, feles) deverão ser fornecidos 
pelo laboratório, devidamente esterilizados e descartáveis, assim como os tubos para coleta 
de sangue. 

4.3.24. Todos os procedimentos executados no Posto de Coleta devem ser registrados, de 
modo a facilitar o rastreamento de exames, desde a coleta até o seu resultado final. 

4.3.25. O Posto de Coleta deve dispor de Procedimentos Operacionais Padrão (POP's), 
devidamente assinados, datados e revisados anualmente pelo Responsável Técnico em 
conformidade com os POP's do Laboratório de Apoio. 

4.3.26. Os Postos de Coleta Laboratorial devem atender aos requisitos da RDC/ANVISA N° 
306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

4.3.27. Na execução dos procedimentos devem ser observadas as normas prescritas de 
biossegurança conforme legislação especifica. 

4.4. Dos Exames De Rotina 

4.4.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 
conforme especificado na planilha constante no subitem 4.1. deste Termo de Referência. 

4.4.2. Toda e qualquer realização de exame (s) laboratorial (ais) que esteja (am) fora do 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP) do SUS deverá (ão) 
passar pela Diretoria da unidade para autorização prévia. 

4.5. Dos Profissionais De Apoio 

4.5.1. Se necessário à empresa contratada deverá disponibilizar motoqueiro/motorista em 
serviço 24 horas para a unidade. 

4.6. Do Armazenamento E Transporte 

4.6.1. Cabe à empresa contratada dispor de veículo adequado para o transporte dos 

materiais produzidos em cada setor do laboratório. O abastecimento e manutenção dos 
veículos são de responsabilidade da contratada, devendo a mesma garantir a continuidade 

do serviço em qualquer situação. 

4.6.2. Cabe à empresa contratada dispor de caixas, isopor, termômetro, galerias; sacos, 

invólucros ou outros insumos apropriados para o correto armazenamento entre o Posto de 

Coleta e o Laboratório, de forma que garanta a integridade das amostras e a viabilidade. 
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4.6.3. Os recipientes para acondicionamento de material coletado devem ser isotérmicos, 
higienizáveis impermeáveis, dotados de mecanismos ou dispositivos que impeçam o 
extravasamento das amostras e confiram total segurança ao seu transporte, possuindo 
externamente simbologia de risco biológica e dada de identificação do Laboratório 
responsável pelo material. 

4.6.4. Os recipientes de transporte devem possuir termômetro e planilha de registro de 
temperatura e horário de saída e chegada do material coletado. 

4.6.5. Os Laboratórios de Análises e Congêneres devem possuir contrato de transporte caso 
o serviço seja terceirizado. 

4.6.6. As pessoas responsáveis pelo transporte do material biológico devem receber 
treinamento que inclua também normas de biossegurança. 

4.6.7. O transporte do material deve garantir a qualidade de análise em conformidade com 
os critérios de tempo e distância estabelecidos pela Portaria N° 787/2002. GM/MS ou outra 
que venha a substituir. 

4.6.8. Todo transporte de material biológico humano fica submetido às regras e 
procedimentos estabelecidos na RDC N° 20 AN VISA. 

4.7. Dos Insumos Gerais 

4.7.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar e se responsabilizar pelo fornecimento e 
qualidade de todos os insumos necessários para a Coleta, Identificação e Arrnazenamento 
das Amostras, como: Álcool gel e Dispenser, Álcool a 70%, Almotolias, Agulhas de vários 
tamanhos, Scalps de vários tamanhos, Seringas de várias capacidades, Tubos de Coletas 

adequados a cada tipo de exame, Coletor descartável para fezes e urina, Garrote, Luva de 
procedimento, Esparadrapo, Gaze estéril, Blood stop, Algodão, Máscara, Pro-pé, Caixa 
Coletora e Suporte de resíduos perfuro-cortantes e demais materiais. 

4.8. Hardware 

4.8.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar equipamentos de informática necessários 

ao registro e controle das coletas, como: Computador, Nobreak, Estabilizador, Cabos, 

Conectores, Impressora Jato de Tinta/Laser para impressão dos exames, Impressora 

Térmica para etiquetas, Leitor de Código de Barras das Etiquetas e demais insumos não 

previstos. 

4.9. Software 

4.9.1. Cabe à empresa contratada a instalação, disponibilização e manutenção de programa 

específico de laboratório na unidade contratante, que seja capaz de divulgar os resultados 

online entre o laboratório e os consultórios/direção/posto de coleta ou conforme a 

conveniência do Contratante. 

4.10. Conexão 

4.10.1. Cabe à empresa contratada a viabilização de sua conexão de internet independente. 
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4.11. Da Impressão Dos Laudos 

C - SIR CPL 
Folha: 
Rubrica. 

4.11.1. A empresa contratada deverá imprimir todos os resultados dos exames em seu 
papel timbrado com CNPJ, devendo conter as informações básicas como: Data da Coleta, 
Data do Processamento do Exame, Data da Liberação do Exame, Nome/Conselho de 
Classe do Profissional Responsável pelo resultado do exame, Nome do Paciente, Sexo do 
Paciente, idade do Paciente, Número do Cartão SUS, Nome da Unidade de Coleta, Número 
de Controle da Unidade de Coleta/Senha, Nome e CRM do Médico Solicitante, 
Discriminação da Relação dos exames realizados e seus resultados com os respectivos 
valores de referência, Técnica de Leitura, Equipamento utilizado e observações; quando 
necessárias. 

4.12. Da Garantia 

4.12.1. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do Laboratório Central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

4.12.2. 0 Laboratório Clínico deve assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais 
prestados, por meio de, no mínimo: • Controle Interno da Qualidade. • Controle Externo da 
Qualidade (Ensaios de Proficiência). 

4.12.3. A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários expedidos 
pelo órgão competente, assim como devem possuir um profissional legalmente habilitado 
como Responsável Técnico (Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de 
Classe). 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. A subcontratação consiste na entrega de parte de fornecimento de bem, execução de 
obra ou prestação de serviço á terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome da 
contratada item, etapa ou parcela do objeto avençado, sendo adotada unicamente quando 
necessária para garantir a execução do contrato, e desde que não atente contra os 
princípios constitucionais inerentes ao processo licitatório (4. ed. Brasília: TCU, 2010). 

5.2. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a 
ótica do interesse público e com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não 
podendo a atuação do contratado transformar-se em mera intermediação ou administração 
de contrato (Acórdão TCU n° 14193/2018). 

5.3. É vedada a subcontratação em contratos administrativos, sendo possível a 
subcontratação parcial quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico--econômica, a 
execução integral do objeto por parte da contratada e desde que tenha havido autorização 
formal do contratante (Acórdão TCU n°6189/2019). 

5.4. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a 

ótica do interesse público e com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não 

podendo a atuação do contratado transformar-se em mera intermediação ou administração 

de contrato (Acórdão TCU n° 14193/2018). 
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5.5. A subcontratação no âmbito dos serviços laboratoriais trata-se de uma forma de 
possibilitar que se ofereça e execute serviços mais especializados e que requerem 
tecnologias mais avançadas por Laboratórios de Apoio com referencia Nacional, mantendo 
todos os Padrões de Qualidade exigidos tecnicamente. 

5.6. Na presente contratação, a empresa contratada poderá subcontratar até 20% dos 
exames laboratoriais, quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a 
execução integral do objeto. 

5.7. Eventuais alterações na parte do descritivo dos serviços subcontratados devem 
observar o limite percentual previamente definido e ser notificadas à Contratante. 

5.8.O Laborpatório Clínico pode contar com Laboratórios de Apoio para realização de 
exames (RDC n°302, 13/10/2015). 

5.9.O Laboratório clínico deve: 

a) Manter um cadastro atualizado dos Laboratórios de Apoio; 

b) Possuir contrato formal de prestação destes serviços; 

c) Avaliar a qualidade dos serviços prestados pelo Laboratório de Apoio (RDC n° 
302, 13/10/2015). 

5.10. Na eminência da abertura das propostas na sessão da licitação, cujo objeto seja a 
prestação de serviços laboratoriais, a descrição de todos os exames subcontratados deverá 
ser apresentada pelas empresas interessadas no certame. 

5.11. Em meio à complexidade dos exames a serem subcontratados, justificamos a 
impossibilidade da oferta do tratamento diferenciado às ME/EPP/MEI, em consonância com 
o artigo 8°, § 4° da lei n° 10.403/2015-STC/MA. 

6. MOBILIÁRIO 

6.1. Cabe à empresa contratada a disponibilização de móveis em geral, poltrona de coleta 
estofada em courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza, suporte para braço, 
lixeira com tampa e pedal de no mínimo 30 litros para resíduos infectantes e resíduos 
comuns (distintamente), frigobar/geladeira para armazenamento de amostras conforme 
previsto no subitem 4.2.2 do Termo de Referência, bem como equipamentos e reagentes 

com capacidade suficiente para a demanda. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Documentação necessária para licitante: 

7.1.1. Registro e/ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Farmácia-CRF, 

no Conselho Regional de Medicina-CRM ou no Conselho Regional de Biomedicina-CRBM 

da sede da licitante, vigente; 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CEN IRO • CEP 6572£3900 l ima Campos MA. 
Fone: (99) 36461/12 .....Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude limacampos.ma.gov.br 
Página 9131 



Estado do \iaranhão 
Prefeitura :lunicipal de Lima Campos 
C N P.1: 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ : 11.423.292/0001-91 

7.1.2. Registro e/ou Inscrição dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 
Farmácia — CRF ou Conselho Regional de Biomedicina — CRBM ou Conselho Regional de 
Medicina — CRM; 

7.1.3. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 
licitante, vigente, ou declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emiti-lo em momento oportuno (condição para assinatura do contrato); 

7.1.4. Qualificação Técnica-Profissional (Responsável Técnico): Comprovação da licitante 
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das propostas os 
seguintes profissionais de nível superior pelo menos 01 (um) Bioquímico ou Biomédico ou 
Médico; 

7.1.5. Para a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável (eis) Técnico(s) com a 
licitante será admitida a apresentação de: 

• CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA emitido pelo CRF, CRBM ou 
CRM onde constarão todos os responsáveis técnicos e sócios da Licitante, 

• CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), 

• FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, • CONTRATO SOCIAL_ DA LICITANTE 
(no caso de sócio); 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou; 

• DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que 
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUENCIA/CONCORDANCIA assinado pelo 
profissional; 

7.2. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

7.3. Declaração formal e expressa da licitante indicando o (s) profissional (is) que atuará 
(ão) como Responsável (is) Técnico (s) pela execução dos serviços. 

7.4. Declaração de que seus sócios, dirigentes e administradores não possuem vínculo 
empregatício com o Sistema Único de Saúde (SUS). 

7.5. Certificado de Gerenciamento de Lixo Hospitalar ou contrato, conforme Resolução da 
Diretoria Colegiada — RDC n° 306 de 07 de dezembro de 2004 (ANVISA), que dispõe de 
Regulamento Técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, ou apresentar 
declaração no sentido de que a empresa reúne as condições necessárias para emissão do 

referido documento em momento oportuno (condição para assinatura do contrato). 

7.6. A licitante deverá comprovar o Controle de Qualidade Externo, através de Certificado de 

Proficiência em Ensaios Laboratoriais expedido por órgão competente e reconhecido pelo 

Ministério da Saúde, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as 

condições necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno 

(condição para assinatura do contrato). 
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7.7. Caso a licitante possua serviços que sejam objeto de subcontratação, onde a amostra 
biológica, com a finalidade de realização de exames e testes laboratoriais, seja enviada para 
Laboratórios de Apoio, esta deverá apresentar o contrato formal de prestação destes 
serviços, o cadastro atualizado dos Laboratórios de Apoio e a descrição de todos os exames 
subcontratados, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno (condição para 
assinatura do contrato). 

7.8. Qualificação Técnica-Operacional: Atestados e/ou Declarações de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a realização dos 
serviços de exames laboratoriais compatíveis ou similares aos serviços objeto desta 
licitação. 

7.9. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ 
e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 

7.10. Será aceito o somatório dos quantitativos apresentados em atestados de capacidade 
técnica (Acórdão TCU N° 1.983/2014 — Plenário). 

8. DOS EXAMES DE ROTINA 

8.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 
conforme especificado na Planilha constante no item 4.1 deste Termo de Referência. 

8.2. A limitação e controle de determinados exames poderão ser instituídos pela Direção da 
Unidade de Saúde. 

9. FUNCIONAMENTO 

9.1. A Empresa Contratada deverá instalar toda estrutura necessária para realização dos 
serviços laboratoriais dentro do próprio HOSPITAL MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, no 
endereço que será informado na ordem de serviço, funcionando 24 Horas (todos os dias, 
inclusive feriados). 

9.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 
solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (Hospital, Paciente e Empresa), 
conforme rotina. 

9.3. A licitante vencedora deverá emitir Laudo de não conformidade. quando, porventura, 
receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 
emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção ao médico solicitante. 

9.4. A empresa deverá liberar os laudos contendo os resultados das análises no prazo de 
03 dias úteis, exceto os exames microbiológicos, e após a retirada do material para 

análises. Em caso de emergências qualquer laudo poderá ser solicitado por telefone e/ou e-

mail os resultados das análises e, estas, poderão ser encaminhadas via fax ou e-mail. 
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9.5. Os Laudos de Exames e Análises realizados deverão ser entregues na Coordenação do 
Hospital para pacientes internados e pacientes ambulatorial, sendo que, neste último caso, 
uma cópia deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do 
Hospital. 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

10.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

10.1.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados; 

10.1.2 Gerenciar o contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da CONTRATADA, o 
preço e a descrição do(s) objeto(s) contratados(s); 

10.1.3 Convocar a CONTRATADA por e-mail, ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorridas na execução do contrato; 

10.1.4 Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos 
vencidos; 

10.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da 
licitação e no presente contrato; 

10.1.6 É de responsabilidade da CONTRATANTE, a limpeza e conservação do ambiente e 
cabe a contratada a LIMPEZA; ASSEPSIA e GERENCIAMENTO dos resíduos produzidos 
pelo posto de coleta. 

10.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

10.2.1 Todos os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas devem estar inscritos no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

10.2.2 A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários, expedido 
pelo órgão competente para os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas. Assim como, 
ambos devem possuir um profissional legalmente habilitado como responsável técnico 
(Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de Classe). 

10.2.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.2.4. Obrigar-se a manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por elas assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação já 
exigidas na Licitação, e documentação pertinente atualizada, comunicando a 
CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

10.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, e quaisquer outros custos diretos 
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e indiretos que incidam ou venham incidir sobre os serviços realizados; cuja inadimplência 
não transfere responsabilidade à Administração. 

10.2.6. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a 
Terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, 
independentemente de outras com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.2.8. Não transferir a terceiros, total obrigação assumida, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE e 
previstas no Termo de Referência. 

10.2.9. Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da ordem de serviço, de acordo com as condições estabelecidas e conforme 
especificações. 

10.2.10. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos 
sócios, mudança de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como 
apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

10.2.11. Responsabilizar-se pela correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, quaisquer falhas, ocorrências de interrupção na prestação dos serviços. 

10.2.12. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 

10.2.13. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

se refiram a Contratada, independente de solicitação. 

10.2.14. Enviar, antecipadamente, para as unidades, os materiais necessários para a 
realização do procedimento de coleta. 

10.2.15. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico, dando prioridade aos 

exames pedidos com urgência, que deverão ser liberados online, quando solicitado. 

10.2.16. Disponibilizar site para acompanhamento da realização dos procedimentos, 

contendo as seguintes informações: data e horário de recebimento, forma de coleta, 

informações pré-analíticas, previsão de entrega dos resultados e, posteriormente, os laudos 

para verificação. 

10.2.17. Colocar-se a disposição para visita do contratante para avaliação da sua estrutura e 

serviços prestados. 

10.2.18. A empresa deverá instalar nas unidades um programa ou sistema para cadastro de 

pacientes e exames, garantindo perfeito funcionamento do sistema. 
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Rubrica. 
10.2.19. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção 
imediata das medidas cabíveis. 

10.2.20. Manter no mais absoluto sigilo e confidencialidade, de forma a impedir que terceiros 
venham a ter acesso ou conhecimento de documentos, informações e materiais de 
propriedade da CONTRATANTE, obrigação esta, que perdurará durante toda a vigência do 
Contrato mesmo após o seu término ou rescisão, sob pena de sofrer sanções civis e penais 
cabíveis, pela não observância desta obrigação. 

10.2.21. Realizar os exames constantes do Anexo I. 

10.2.22. Caso a prestação dos serviços não seja iniciada dentro do prazo, a Contratada 
ficará sujeita às sanções estabelecidas no Contrato. 

10.2.23. Assegurar-se da boa prestação do serviço, verificando periodicamente o seu bom 
desempenho. 

10.2.24. Arcar com as responsabilidades decorrentes do objeto contratado, nos termos do 
Código Civil, do Código de Defesa e Proteção do Consumidor, quando compatíveis. 

10.2.25. Obriga-se a manter seu pessoal uniformizado e limpo, identificando-os através da 
logomarca do laboratório. 

10.2.26. Implantar normas de Biossegurança e Proteção junto aos seus funcionários 
conforme recomendação da ANVISA. 

10.2.27. Elaborar exames e emitir laudos, nas especialidades previstas no objeto deste 
Termo de Referência, disponibilizando os resultados dos exames de análises clínicas em 
tempo hábil. 

10.2.28. Atender o cliente com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação/execução dos serviços contratados. 

10.2.29. Responsabilizar-se por insumos necessários para coleta e transporte de amostras, 
(agulhas, tubos, tubos para transporte de material biológico, e outros tubos específicos 

utilizados pelo laboratório). 

10.2.30. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico contemplando a logística 
necessária para o andamento da rotina laboratorial. 

10.2.31. Responsabilizar-se pelos materiais biológicos a partir da coleta, o preparo dos 

mesmos, o planejamento de produção, condições necessárias de armazenamento e 

transporte em caixas adequadas e todos os itens necessários para acondicionamento e 

preservação da amostra, sua efetiva análise até a emissão do laudo. 

10.2.32. Comprovar a disponibilidade de equipamentos com Sistema de Automação e 

processamento da rotina laboratorial em bioquímica e imunoensaio. 

10.2.33. A empresa contratada deverá imprimir o canhoto de comprovação ao paciente, 

especificando a relação de exames a serem realizados, as amostras coletadas, data da 
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coleta, nome do paciente, sexo do paciente, idade do paciente, número do cartão sus, nome 
da unidade de coleta, número de controle da unidade de coleta/senha, nome e CRM do 
médico solicitante, observação quanto às amostras, período de jejum, amostras pendentes, 
outras observações quando necessárias. 

10.2.34. Cabe à empresa contratada o fornecimento de caixas coletoras de materiais 
perfuro-cortantes de capacidade suficiente para a demanda e seus respectivos suportes. 
Deverá ainda, responsabilizar--se por sua troca no momento indicado pelo fabricante, a fim 
de garantir a segurança no manuseio, evitando-se o excesso de sua capacidade e 
consequentemente minimizar os riscos de acidentes ocupacionais. O recolhimento e destino 
final são de responsabilidade da empresa terceirizada do contratado. 

10.2.35. Cabe à empresa contratada a disponibilização de poltrona de coleta estofada em 
courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza, suporte para braço, lixeira com 
tampa e pedal de no mínimo 30 litros para resíduos infectantes e resíduos comuns 
(distintamente), frigobar/geladeira com capacidade suficiente para a demanda, maca 
estofada em courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza. 

10.2.36. Cabe à empresa contratada fornecer o saro branco próprio para os resíduos 
infectantes e saco preto para os resíduos comuns. A limpeza do ambiente em gerai será de 
responsabilidade do contratante, porém, cabe à empresa contratada a limpeza das 
poltronas, suporte para braço e frigobar/geladeira. 

10.2.37. É resguardado ao contratante o livre acesso ao posto de coleta, bem como a 
fiscalização dos serviços prestados, averiguação dos equipamentos e materiais utilizados, 
observação do método de armazenamento e transporte. 

10.2.38. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do laboratório central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

10.2.39. A empresa contratada se responsabilizará pelo arquivamento digital dos resultados 
dos exames por um período não inferior a 5 anos, podendo ser requisitado pelo Contratante 
a qualquer tempo. 

10.2.40. Cabe à empresa contratada a responsabilidade da implantação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da 
RDC/ANVISA N° 306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que 
venha substituí-la. 

10.2.41. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem manter atualizados e 
disponibilizar, a todos os funcionários, instruções escritas de biossegurança, contemplando 
no mínimo os seguintes itens: 

a) Normas e condutas de segurança biológica, química, física, ocupacional e 

ambiental: 

b) Instruções de uso para os equipamentos de proteção individual (EPI) e de 

proteção coletiva (EPC); 
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c) Procedimentos em caso de acidentes; 

d) Manuseio e transporte de material e amostra biológica. 

10.2.42. O Responsável Técnico pelo Laboratório Clínico e pelo Posto de Coleta 
Laboratorial deve documentar o nível de biossegurança dos ambientes e/ou áreas, baseado 
nos procedimentos realizados, equipamentos e microrganismos envolvidos, adotando as 
medidas de segurança compatíveis. 

10.2.43. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções de 
limpeza, desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, 
equipamentos, artigos e materiais. 

10.2.44. Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção 
devem ser utilizados segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto 
a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

10.2.45. A infraestrutura física do Laboratório Clínico e do Posto de Coleta devem atender 
aos requisitos da RDC/ANVISA N° 50 de 21/02/2002, suas atualizações, ou outro 
instrumento legal que venha substituí-la. 

10.2.46. Cabe à empresa contratada a logística de instalação dos equipamentos e demais 
itens para o funcionamento do serviço, mediante comunicação com a Direção de cada 
Unidade e atual empresa prestadora do serviço. 

10.2.47. Cabe a empresa contratada a responsabilidade de possíveis adaptações prediais 
como: instalação, pinturas, manutenção dos equipamentos de ar-condicionado, instalação 
elétrica básica de iluminação e pontos de energia, a fim de atender à legislação supracitada. 

10.2.48. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem: 

a) Possuir equipamentos e instrumentos de acordo com a complexidade do serviço e 
necessários ao atendimento de sua demanda; 

b) Manter instruções escritas referentes a equipamento ou instrumento, as quais 
podem ser substituídas ou complementadas por manuais do fabricante em língua 

portuguesa; 

c) Realizar e manter registros das manutenções preventivas e corretivas; 

d) Verificar ou calibrar os instrumentos a intervalos regulares, em conformidade com 

o uso, mantendo os registros dos mesmos; 

e) Verificar a calibração de equipamentos de medição mantendo registro das 

mesmas; 

f) Os equipamentos e instrumentos utilizados, nacionais e importados, devem estar 

regularizados junto a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente; 

g) Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem 

possuir registro da verificação da mesma; 
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Rubrica. 
h) O Laboratório Clínico deve registrar a aquisição dos produtos para diagnóstico de 

uso in vitro, reagentes e insumos, de forma a garantir a rastreabilidade; 

i) Os produtos adquiridos para diagnóstico de uso iri vitro, reagentes e insumos, 

devem estar regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente; 

j) O reagente ou insumo preparado ou aliquotado pelo próprio laboratório deve ser 
identificado com rótulo contendo: nome, concentração, número do lote (se aplicável), 

data de preparação, identificação de quem preparou (quando aplicável), data de 
validade, condições de armazenamento, além de informações referentes a riscos 
potenciais; 

k) Devem ser mantidos registros dos processos de preparo e do controle da 
qualidade dos reagentes e insumos preparados; 

I) A utilização dos reagentes e insumos deve respeitar as recomendações de uso do 
fabricante, condições de preservação, arrazenamento e os prazos de validade, não 
sendo permitida a sua revalidação depois de expirada a validade. 

10.2.49. Os equipamentos que necessitam funcionar corn temperatura controlada devem 
possuir registro da verificação da mesma. 

10.2.50. O Laboratório Clínico que utilizar metodologias próprias - In House, de'E; 
documenta-Ias incluindo, no mínimo: 

a) Descrição das etapas do processo; 

b) Especificação e sistemática de aprovação de insumos, reagentes e equipamentos 
e instrumentos; 

c) Sistemática de validação. 

10.2.51. O Laboratório Clínico deve manter registro de todo o processo utilizando 
metodologias próprias e especificar no laudo que o teste é preparado e validado pelo próprio 
laboratório. 

10.2.52. A contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

11. LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO 

11.1. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções de 
limpeza, desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, 
equipamentos, artigos e materiais. 

11.2. Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção devem 
ser utilizados segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto a 
ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

12. DOS REGISTROS 
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12.1. O Laboratório Clínico e a sala de coleta devem garantir a recuperação e 

disponibilidade de seus registros críticos, de modo a permitir a rastreabilidade do laudo 

liberado. 

12.2. As alterações feitas nos registros críticos devem conter data, nome ou assinatura 
legível do responsável pela alteração, preservando o dado original. 

13. DA VISTORIA 

13.1. A empresa poderá vistoriar o local onde será instalado o Laboratório e Posto de 
Coleta, para verificação do espaço físico existente. 

13.2. A vistoria não é de caráter obrigatório, podendo a empresa participar de todo o 
certame, mesmo que não vistorie o local, devendo preencher a declaração formal de 
dispensa, conforme modelo constante em Anexo. 

13.3. A empresa que optar pela não vistoria do local não poderá, em hipótese alguma, 
descumprir qualquer regra, decisão e acordo consequente deste Termo e de sua Proposta. 
A empresa que não vistoriar o local será tratada nas mesmas condições daquela que 
vistoriou. 

13.4. A empresa que optar pela vistoria deverá agendar junto a Diretoria Clínica o dia e 
horário. As vistorias acontecerão em dias de funcionamento de expediente da 
CONTRATANTE. A empresa deverá preencher um Termo de Vistoria; 

13.5. A licitante que queira realizar a vistoria (previamente ao pregão) deverá agendar com 
antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas da data marcada para abertura do pregão 
eletrônico, no horário de 8h as 17h, através do telefone (99) 3646-1112, com os servidores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Newton Belo, S; N, centro, Lima 
Camops/MA. Não haverá vistoria no dia da licitação. 

14. FORMA DE PAGAMENTO: 

14.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo dos serviços (medições aprovadas), desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de 
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta 
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da 
Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
em sua proposta. 

14.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 
Requisitante. 

14.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 14.1, acima. 

14.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

14.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

14.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

14.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

14.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP ^ Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

14.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
14.8 

14.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 14 
deste Termo. 

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

15.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "Por Lote. 
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16. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

16.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real -- R$). 

16.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

16.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

16.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após 
a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

17. ADJUDICAÇÃO 

17.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
LOTE". 

17.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

18. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 
UNI .ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
PROJ.ATIVIDADE: 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 — Fundo Municipal de Saúde- FMS 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

18.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, 
as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contratações. 

19. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

19.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
serviços descritos neste planejamento; 

19.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 
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19.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

19.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRONICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

20. REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de Preços em 
âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do 
Registro de Preços pela Administração Municipal. 

20.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

20.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 10 a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo n° 20 02 001/2017, possibilitará a 
execução do projeto de aquisição de Serviços. 

20.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

20.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 

21. DO CONTRATO 

21.1 O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas 
neste Termo de Referência. 

21.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

21.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 21.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

21.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

21.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 
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21.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n" 8.666/93 e no edital desta licitação. 

21.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

22.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

23. DAS SANÇÕES 

23.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar--se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

23.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

23.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 23.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

Praça Duque de Caxias. s/n° -• CENTRO - CEP 6512.£3 000 • Lima campos - MIA. 
Fone: (99) 36461112 . Fax: (99) 36461101 

Email: saude@limacampos.ma.gov.br 
Página 22/31 



Estado cio \'1aranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N P.J : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.J: 11.423.292/0001-91 

e~ 

23.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

23.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

23.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

23.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

23.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

23.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

23.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

17.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

23.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

24. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

24.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada per servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

24.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

24.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

24.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
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plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços fornecidos diretamente por servidor designado. 

24.4. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

24.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

25. CONTROLE DE QUALIDADE 

25.1. Os programas de Controle Interno da Qualidade (CIO) e Controle Externo da Qualidade 
(CEQ) devem ser documentados, contemplando: 

a) Lista de analitos; 

b) Forma de controle e frequência de utilização; 

c) Limites e critérios de aceitabilidade para os resultados dos controles; 

d) Avaliação e registro dos resultados dos controles. 

25.2. Controle Interno da Qualidade --. CIQ: 

25.2.1.0 Laboratório Clínico deve realizar Controle Interno da Qualidade contemplando: 

a) Monitoramento do processo analítico pela análise das amostras controle, com 
registro dos resultados obtidos e análise dos dados; 

b) Definição dos critérios de aceitação dos resultados por tipo de analito e de acordo 
com a metodologia utilizada; 

c) Liberação ou rejeição das análises após avaliação dos resultados das amostras c 
ontrole. 

25.3. Para o CEQ, o Laboratório Clínico deve utilizar amostras-controle comerciais, 
regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente. 

a) Formas alternativas descritas na literatura podem ser utilizadas desde que 
permitam a avaliação da precisão do sistema analítico; 

O Laboratório Clínico deve registrar as ações adotadas decorrentes de rejeições de 
resultados de amostras-controle; 

c) As amostras de controle devem ser analisadas da mesma forma que amostras dos 
pacientes. Incluindo o Controle Externo da Qualidade — CEQ; 

d) O Laboratório Clínico deve participar de Ensaios de Proficiência para todos os 
exames realizados na sua rotina; 
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e) Para os exames não contemplados por programas de Ensaios de Proficiência, o 
Laboratório Clínico deve adotar formas alternativas de Controle Externo da Qualidade 
descrita em literatura científica; 

f) A participação em Ensaios de Proficiência deve ser individual para cada unidade 
do laboratório clínico que realiza as análises; 

g) A normalização sobre o funcionamento dos Provedores de Ensaios de Proficiência 
será definida em resolução específica da AN VISA; 

h) O Laboratório Clínico deve registrar os resultados do Controle Externo da 
Qualidade, inadequações, investigação de causas e ações tomadas para os 
resultados rejeitados ou nos quais a proficiência não foi obtida; 

i) As amostras de controle devem ser analisadas da mesma forma que as amostras 
dos pacientes. 

25.4. A partir da assinatura do contrato, a empresa contratada deverá apresentar a 
CONTRATANTE, trimestralmente, o Relatório Periódico do Provedor de Controle Externo de 
Qualidade, bem como os registros dos controles realizados. 

26. DOS PROCESSOS OPERACIONAIS 

26.1. FASE PRÉ-ANALÍTICA: 

26.1.1.0 Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem disponibilizar ao 
paciente ou responsável, instruções escritas e ou verbais, em linguagem acessível, 
orientando sobre o preparo e coleta de amostras tendo como objetivo o entendimento do 
paciente. 

26.1.2.0 Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem solicitar ao paciente 
documento que comprove a sua identificação para o cadastro. 

26.1.3. Para pacientes em atendimento de urgência ou submetidos a regime de internação, a 
comprovação dos dados de identificação também poderá ser obtida no prontuário médico. 

26.1.4. Os critérios de aceitação e rejeição de amostras, assim como a realização de exames 
em amostras com restrições devem estar definidos em instruções escritas. 

26.1.5.0 cadastro do paciente deve incluir as seguintes informações: 

a) Número de registro de identificação do paciente gerado pelo laboratório; 

b) Nome do paciente; 

c) Idade, sexo e procedência do paciente; 

d) Telefone e/ou endereço do paciente, quando aplicável; 

e) Nome e contato do responsável em caso de menor de idade ou incapacitado; 

f) Nome do solicitante; 

g) Data e hora do atendimento; 
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h) Horário da coleta, quando aplicável; 

I) Exames solicitados e tipo de amostra; 

Folha: 
Rubrica. 

j) Quando necessário: informações adicionais, em conformidade com o exame 
(medicamento em uso, dados do ciclo menstrual, indicação/observação clínica, dentre 
outros de relevância); 

k) Data prevista para a entrega do laudo; 

I) Indicação de urgência, quando aplicável. 

26.1.6.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem fornecer ao paciente 
ambulatorial ou ao seu responsável, um comprovante de atendimento com: número de 
registro, nome do paciente, data do atendimento, data prevista de entrega do laudo, relação 
de exames solicitados e dados para contato com o laboratório. 

26.1.7.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de meios que 
permitam a rastreabilidade da hora do recebimento e/ou coleta da amostra. 

26.1.8.A amostra deve ser identificada no momento da coleta ou da sua entrega quando 
coletada pelo paciente. 

26.1.9.Deve ser identificado o nome do funcionário que efetuou a coleta ou que recebeu a 
amostra de forma a garantir a rastreabilidade. 

26.1.10. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de instruções 
escritas que orientem o recebimento, coleta e identificação de amostra. 

26.1.11. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções 
escritas para o transporte da amostra de paciente, estabelecendo prazo, condições de 
temperatura e padrão técnico para garantir a sua integridade e estabilidade. 

26.1.12. A amostra de paciente deve ser transportada e preservada em recipiente isotérmico, 
quando requerido, higienizável, impermeável, garantindo a sua estabilidade desde a coleta 
até a realização do exame, identificado com a simbologia de risco biológico, com os dizeres 
"Espécimes para Diagnóstico" e com nome do laboratório responsável pelo envio. 

26.1.13. O transporte da amostra de paciente, em áreas comuns a outros serviços ou de 
circulação de pessoas, deve ser feito em condições de segurança. 

26.1.14. Quando da terceirização do transporte da amostra, caso seja necessário, deve 
existir contrato formal obedecendo aos critérios estabelecidos neste Regulamento. 

26.2. FASE ANALÍTICA: 

26.2.1. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de instruções 
escritas, disponíveis e atualizadas para todos os processos analíticos, podendo ser utilizadas 
as instruções do fabricante. 

26.2.2. O processo analítico deve ser o referenciado nas instruções de uso do fabricante, em 
referências bibliográficas ou em pesquisa cientificamente válida conduzida pelo laboratório. 
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26.2.3. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem disponibilizar por 
escrito, uma relação que identifique os exames realizados no local, em outras unidades do 
próprio laboratório e os que são terceirizados. 

26.2.4. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir mecanismos 
que possibilitem a liberação dos resultados em situações de urgência com agilidade. 

26.2.5.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir limites de risco, 
atores críticos ou de alerta, para os analitos com resultado que necessita tomada imediata de 
decisão. 

26.2.6. O Laboratório e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir o fluxo de comunicação 
ao médico, responsável ou paciente quando houver necessidade de decisão imediata. 

26.2.7. O Laboratório Clínico deve monitorar a fase analítica por meio de controle interno e 
externo da qualidade. 

26.2.8. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir o grau de 
pureza da água reagente utilizada nas suas análises, a forma de obtenção, o controle da 
qualidade. 

26.2.9. Os serviços que realizam testes laboratoriais para detecção de Anticorpos Anti-HIV 
devem seguir, o disposto neste Regulamento Técnico, além do disposto na Portaria MS N° 
59 de 28 de Janeiro de 2003 e na Portaria SVS N° 34 de 28 de julho de 2005, suas 
atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

26.2.10. Os resultados laboratoriais que indiquem suspeita de Doença de Notificação 
Compulsória devem ser notificados conforme o estabelecido no Decreto N° 49.974-A, de 21 
de Janeiro de 1961, e na Portaria N° 2.325, de 08 de Dezembro de 2003, suas atualizações, 
ou outro instrumento legal que venha a substituí-la. 

26.2.11. A execução dos Testes Laboratoriais Remotos - TLR (Point-of--care) e de Testes 
Rápidos devem estar vinculada a um Laboratório Clínico, Posto de Coleta ou Serviço de 
Saúde Pública Ambulatorial ou Hospitalar. 

26.2.12. 0 Responsável Técnico pelo Laboratório Clínico é responsável por todos os TLR 
realizados dentro da instituição, ou em qualquer local, incluindo, entre outros, atendimentos 
em hospital-dia, domicílios e coleta laboratorial em unidade móvel. 

26.2.13. A relação dos TLR que o Laboratório Clínico executa deve estar disponível para a 
autoridade sanitária local. 

26.2.14. O Laboratório Clínico deve disponibilizar nos locais de realização de TLR 
procedimentos documentados orientando com relação às suas fases pré-analítica, analítica e 
pós-analítica, incluindo: 

a) Sistemática de registro e liberação de resultados provisórios; 

b) Procedimento para resultados potencialmente críticos; 

c) Sistemática de revisão de resultados e liberação de laudos por profissional 
habilitado. 
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26.2.15. A realização de TRL e dos testes rápidos está condicionada a emissão de laudos 
que determine suas limitações diagnósticas e demais indicações. 

26.2.16. 0 Laboratório Clínico deve manter registros dos controles da qualidade, bem como 
procedimentos para a realização dos mesmos. 

26.2.17. 0 laboratório clínico deve promover e manter registros de seu processo de 
educação permanente para os usuários dos equipamentos de TLR. 

26.3. FASE PÓS-ANALÍTICA: 

26.3.1. 0 Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções 
escritas para emissão de laudos, que contemplem as situações de rotina, plantões e 
urgências. 

26.3.2. A empresa contratada devera imprimir todos os resultados de forma legível, sem 
rasuras de transcrição, escrito em língua portuguesa, datado e assinado por profissional de 
nível superior legalmente habilitado. 

26.3.3.0 Laudo deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a) Identificação do laboratório com CNPJ; 

b) Nome da unidade de coleta; 

c) Endereço e telefone do laboratório; 

d) Identificação do Responsável Técnico (RT); 

e) Nome e CRM do Médico solicitante; 

f) Número de registro do RT no respectivo Conselho de Classe Profissional; 

g) Nome e Número de registro do profissional que liberou o exame no respectivo 
Conselho de Classe do Profissional; 

h) Número de registro do Laboratório Clínico no respectivo conselho de classe 
profissional; 

i) Nome e registro de identificação do cliente no laboratório; 

j) Número do Cartão SUS; 

k) Número de controle da unidade de coleta/senha; 

I) Data da coleta da amostra; 

m) Data de emissão do laudo; 

n) Nome do exame, tipo de amostra e método analítico; 

o) Resultado do exame e unidade de medição; 

p) Valores de referência, limitações técnicas da metodologia e dados para 
interpretação; 
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q) Observações pertinentes. 

26.3.4. O canhoto/recibo deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a) Nome do laboratório/unidade de coleta; 

b) Nome, sexo e idade do paciente; 

c) Data da coleta; 

d) Relação de exames realizados; 

e) Número do cartão SUS; 

f) Número de controle da unidade de coleta/senha; 

g) Nome e CRM do médico solicitante; 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica, 

h) Observações quanto às amostras, período de jejum, amostras pendentes, outras 
observações quando necessárias. 

26.3.5.Quando for aceita amostra de paciente com restrição, esta condição deve constar no 
laudo. 

26.3.6.O laudo de análise do diagnóstico sorológico de Anticorpos Anti-HIV deve estar de 
acordò com a Portaria MS n° 59/2003, suas atualizações ou outro instrumento legal que 
venha a substituí-la. 

26.3.7.As cópias dos laudos de análise bem como dados brutos devem ser arquivados pelo 
prazo de 5 (Cinco) Anos, facilmente recuperáveis e de forma a garantir a sua rastreabilidade. 

26.3.8.Caso haja necessidade de retificação em qualquer dado constante do laudo já 
emitido, a mesma dever ser feita em um novo laudo onde fica clara a retificação realizada. 

27. DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA (PREPOSTO) 

27.1. Terá como função ser representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar 
a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, 
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

27.2. Estar disponível nas dependências da CONTRATANTE, nos dias úteis, no horário 
comercial, e acessível por contato telefônico em qualquer outro horário, inclusive em feriados 
e finais de semana na CONTRATANTE. 

27.3. Acompanhar a execução das Ordens de Serviços em vigor. 

27.4. Assegurar que as determinações da CONTRATANTE sejam disseminadas junto à 
CONTRATADA com vistas à alocação dos profissionais necessários para execução dos 
serviços. 

27.5. Informar à CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que possam 
impedir o bom andamento dos serviços. 
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27.6. Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados para 
execução dos serviços contratados. 

27.7. Acompanhar e manter-se atualizado quanto aos chamados técnicos de suporte e às 
manutenções corretivas. 

27.8. Atender às instruções da CONTRATANTE quanto à execução e aos horários de 
realização dos serviços, permanência e circulação de colaboradores pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE. 

28. DO VÍNCULO TRABALHISTA 

28.1 É de inteira responsabilidade da empresa contratada a efetivação do contrato de 
trabalho, recolhimento de impostos e demais responsabilidades trabalhistas. 

28.2.A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelas trocas de plantão, faltas, 
licença saúde, licença maternidade e demais situações, de forma que não prejudique as 
atividades e que garanta a continuidade em todos os turnos. A escala de serviço dos 
profissionais deverá ser enviada mensalmente à Direção da Unidade. 

29. DOS RECURSOS HUMANOS 

29.1.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta devem manter disponíveis registros de 
formação e qualificação de seus profissionais compatíveis com as funções desempenhadas. 
29.2. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta devem promover treinamento e educação 
permanente aos seus funcionários mantendo disponíveis os registros dos mesmos. 

29.3. Todos os profissionais do Laboratório Clínico e do Posto de Coleta devem ser 
vacinados em conformidade com a legislação vigente. 

29.4. A admissão de funcionários deve ser precedida de exames médicos em conformidade 
com o PCMSO da NR-7 da Portaria MTE N° 3214 de 08/06/1978 e Lei N° 6514 de 
22/12/1977, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

30. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

30.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.52.0/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

30.1.1. Habilitação jurídica; 

30.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

30.1.3. Qualificação técnica; 

30.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

30.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

31. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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31.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

Secretaria Municipal de Saúde de Lima Campos - MA, 30 de maio de 2023. 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Matrícula n° 0001015/2017 
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iÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA  CAMPOS 

ANO V N°037 - LIMA CAMPOS, TERÇA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2017. EDIÇÃO DE HOJE: 06 PÁGINAS. 

SUMA Rio 
GANC: I:.,AM1:„N'f'c.:lS.1)UAVISO I:)EI...1CI`C'.1ÇÁ() U.I 
EX`f'R.1T() [)E CONTRATO) t)1 
DECR E'I'OS 01 
PORTARIA 06 

C: ANCEï:.,:1\1E11•{:)S T)(:) :1VIti() DE i..:I(::1'T',1ÇÃt) 

CANCELAMENTO .1.)U At•'i:SO IDE I..I:CI'IAçÃO PREGÃO 
PRESENCIAL ti" 008/2017 

D AriUtICÍI'IO C)I: I..II\•fA CAMPOS-MA, através da Prefert:llra 
1.dlriricijral dc:. I._irna Campos, torna público aos interessados o 
cancelamento referente à licitaçào na modalidade Pregáo pre-
sencial n` (l0t-2017, para registro de preço, do tipo rnei]iJ.r preço, 
tendo poi' objeto eventual eoriti'ataçi;to de pessoa(s) jurídica(s) 
para o fbrnecimento de géneros alimentícios para crianças as-
sistidas pelo prograiria nacional dc alimeritaçíica escolar, de in-

teresse da Secretaria Municipal de Educação. que ocorreria às 
08:001is (oito hora,) do dia 22 de :fevereiro de 2017. 

Lima Campos ( MA), 20 de t~~.vereiro de 20)17. 
Arielson Marcolino Barreto 

Prccoeiro. 

CANCE1.AMENTt) DO AVISO) DE T.iCITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 011/2017 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura 
Municipal de Lima Campos, torna público aos interessados o 
cancelamento referente à iicitaçào na modalidade Pregão pre-
seiicia.l n° 01 1/2(117, para registro de preço, do tipo menor pre-
so, tendo por objeto a contrataçào de pessoa(s) juridica(s) para 
fornecimento de Patrulha Mecanizada, conforme Contrato de 
repasse n° 83325$/20l6,  celebrado entre o Ministério da Agri-
cultura, Pecuartti e Abastecimento/CAIXA/Município de Lima 

Campos MA, de interesse da secretaria Municipal de Agricul-
tu:ra, pecuária e Pesca, que ocorreria às II :00hs (onze horas) do 
dia 22 de fevereiro de 2()17. 

l ima Campos (MA), 20 de fevereiro de 2017. 
Arielson Marcolino I3arreto 

Pregoeira. 

EXTRATO DE C()NT1 I`(): Ciiinirato ti" 0I/PP/005/17. 
PARTES: Município dc Lima Campos-MA, através da Prefei-

tura Municipal de l ima Campos e a empresa Fi...lAS QUIN'T'O 
CARD()S() - 1.11E 
I:SPÉ Cli:: Contrato de Presta.çào de Serviço. 
OBJETO: contrataç lo de pessoa(s) jurídica(s) para prestaçáo de 
serviços fi.tnerarios (incluindo o fbrnecimento de urnas funerá-

rias, vestimentas. ornan"ientaçcào e translado), de interesse desta 

Administração Pública. conforme especifacaçoes contidas na Ii-

citaç.ão na modalidade Pregão Presencial n°005/201 7. 
BASE LEGAL: Lei n°  I0. 20'02, Decreto n° 02113, i)ecreto n" 

03/13 e subsidiariamente, no que couber as disposições da Lei n° 

8666/93 e suas alterações posteriores. 
VALOR: RS 183.150,00 (cento e oitenta e tr%4 mil. cento e ciix-

yuent:a reais ). 

VTGf'?NCTf1 DC) t:'t)NTRrtTC): Início: 2(1 di fevereiro de 2(31 7; 

Vigéricia: até 31 de dezembro do corrente ano (2()1 7). 

DOTAÇÃO) ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 

dca4 recursos especiiicos consignados no orçamento da Prefeitura 

Municipal de Lima C,atnpos-MA, classificada conforme abaixo 

especificado: 
C;lassificaçào orçamentária e financeira dos recursos: 
08.244.(1(13() 2.053 .. .15sist;:ncia Funerária a Fam ília Carentes 
i._3.f10.32.0 Material. Bent ou serv.p; Dist.Ciratuita 
SIGN:1TA.RIOS: Secretaria Municipal de Administração a Sra. 
l_ivia Danic°le Coelho Sousa. Secretaria Municipal de Assistência 

Social a Sra. I'edrina da Silva Ferreira Mota, pelos C:'omratantcs 
e o Sr. Elias Quinto Cardoso. Empresário. pClia Conti'atada. 
ARQUI\'AMI;NT(): Arquivado por meios próprios na Prefeitu-

ra Municipal. 
l:..irna Campos-MA, em 20 de fevereiro de 2017. 

Guilherme Antônio de Lima Mendonça 
Procurador Geral 
C)ATE ZIA n° 7600 

1.)ECR 1: I'C)S 

1)1".,(:`R1`ï"I'(.) N° 20 ()2 001/2017 
Regulamenta o Sititt.nra cle Registro de Preços 
previsto no art. .l S da l:..ei n" 8.666, de 21 de junho 
de 1 9c):3, no ,kmbito da Administração Municipal 

de Lima Campos. Estado do Maranhão. 
O PR1-FI'I"I'O MI.:NT(:'1PAI:.. I:)I LIMA C°.111TP()S. ES'I'AI)U 

DC) MARANITAC), no uso da atribuição que lhe confere a Lei 

Orgânica Municipal, e tendo cm vista o disposto no art. .l5 da 

lei n° 8.6(36, de 21 de: Cunha de 1 c)i)3, e no art. I I da Lei n` 
10.520, dc 17 dc julhsa de 2()t)2, 
T)I.C`RI:TA: 

CAPiTt.,LO I 
D15I'OSI(,;Ot:S (i.I::.R.AIS 

Art. 1`' As contratações cie serviços e a aquisição de ben;, 

quando efCtuads:rs pelo Sistema de Registro de Preços SRI', no 

âmbito da adrniiristra4í:ío pública municipal direta, autárquica 4 

ftindacional, e clemais entidades coiiti•oladas, dit•;,t,i ou indire- 

tilmertte pelo Munìcipio, obedecerão <to disposto neste l:)ecrcto. 

Art. 2" Para os efeitos neste T)ecreto, são adotadas as seguintes 

definições: 
I Sistema dc Registro c:lc Preços conjunto de pic►cc:.dinicittc}, 
para. registro formal de preços relativos ir prestação de serviços 
e aquisição de bens, para contratações it.rturas: 

li ata dc registro de preços documento vinculativo, obrigacional. 

CoiTi característica de: compromisso pilra tutttra contratação, em 

que se registram os preços. ₹ìarriecedores. órgaos participantes e 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 

no instrumento convocatíario t propostas apresentadas: 

Ill órgào gerCnciador órgão ou entidade da administração 

pública municipal responsável pela condução do conjunto clu 

procedimentos para registro de preços e gtirenciaii•icnto da ata dc 

ref?istro tlt' arecos dele decorrente: 
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IV órgão participant  órgão ou entidade da administração 
publica municipal que participa dos l)roccdimentl)s iniciais 
do Sast(:n':at dc Rc'gistro de Preços e. integra a ata de rc:gitil:rt:) de 
preços; e 

IV ar,rtt0 participante Qi'g£'ia Uli c1]ttdítdc: da adnliillstreiÇâO pú-

blica que participa, dos procedimentos iraciais di.) Sistema dc; 
Registro ele Preços e integra a ata de registro de preços; 
tr; oreã.l) nite) pai'ticil.Yante org;it:) ou entidade da administração 
pública que. não te.ndc) participado dos procedimentos iniciais 
da licitação, atendidos os requisitos desta norma, fiz aad:,:si'lcl á 
aia dc: reoistro de preços. 
VI compra municipal compra ou contiataçãa dc bens e sei•- 
vicos, e:rr que i) ílr:.;àl:) I,erenciador conduz os proc.ecfitnerltos 
para registr•o de preços destinado á execução descentralizada de 
programa ou projeto municipal, mediante prévia indicação da 
eferraane!a pelos e.ritcs fee:le.rac:los beneficiados: c: 
VII óreão participante dc compra municipal ciI-ga`to ou entidade 
da administração  pública clue. em ralzaïc) di; participação cm 
pEc)grrtnlat ou prc~jeto municipal, é contemplado nr) registro 
dc preços independente dc manifestação formal. 
Art. 3° t.) Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
I pelas características do hern rlt.I serviço, houver neces- 
sid:adc dc contratações frequentes; 
1I qt.iandt; ftlr conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou corrtratae;alo de serviços remunerados l)or 
unidade de n)edrela ou cm regime de t.aii'efa; 

lif gtiailldU for conveniente a:i aquisição de bens ou a contratação 
de serviços para atendimento a mais de um cír«aic) ou entidade, ou 
a lo 1'altl als de governo: ou 

IV qi.Iancls). pela natureza do objeto, nà() for possível definir pre- 
viaunerite o quantitativo) a ser demandado pela Administração. 

(:;AI'TTI..`I._(-) li 
DA l\' l 1::VÇÀ(.) PARA l{1::G157 R() l.)I:: PRI::(.US 

Art. 4" Fica instittl.ido o procedimento de liatc'.nção de Registro 
de Preços IR P. a ser clperacionalizaclo pela (.7rgão (:►eren4iaador.. 
que cicavc.rá ser i.ttiliiaido pelo rgaaos e entidades integrantes do 
rnulliCtl:)te•s. pain registro e divlilg:at:atiS dos it(:r•ts a tiei'enl liei- 

taados e para ai. re:alriaça3o dies fitos previstos nos incisos If e V 
do ïaput do art. 5° ti dos aios previstos no irrciSo I.i e l:aput do 
ai'i. Oo

` 1" A divulgação da intenção de registro dc preços poderai ser 
Clispcnsa:il!a, (le for•naa:I tt.istrticacfa pelo órgiìo gcrcncia(tar. 

á '"" () (.nabinete do Prefeito editara norma complementar para 
rcgtrlarnc?ritar c) disposto ncste artigo. 
~ 3" (:aberaí ao úrgazE) s;;ercnc'iacfor da Intenção dc Registro de 
Preços [RP: 
I i'sl:rbeicc'i;i', ili.tarldC) fi)r () caso, o nuiTlei'() r11a:i`(in'Io dc' pai'- 
ticipantes na 1R1' em conformidade com sua capacidade de 
ge.rencianlento: 
II aceitar ou recusar, justifìcadamentc, as quantitativos conside-
rados íntimos att at iraclusao de novos itens: e 

III dcflihci'ar quanto a'a inclusão posterior de participantes que 
)Iã,a iminifestarain interesse durante o período de divulgação da 
IRP. 

` 4" Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3° 

serão efet:ivaados antes cia elaboração do edital c de sett, anexos. 

§ 5" C fatetiltaicic) aos órgãos e entidades integrantes da Adrninis- 
tiaação NIuiiicipal. antes de iniciar ul.rt processo Iiciiatório, con-
sultar as II(I'• en i andam ento e: deliberar a respeito dal conveni-
ência (itr sua parttcipação. 

CAP.["l UL..,C) III 
DAS COMP.ETÌïNC'.EAS DO ÓRGÂ.O GERENC'IA.DOR 

Art. 5° Cabeará ao órgão gcrenciadoi' a pratica de todas os atos 
de controle e administração do Sistema de Registra de Preços, 
e ainda o seguinte: 
I registrar sua intenção de .registro de preços no Portal da Prefei-
tura Municipal iIc Lima Campos; 
II eonsedida:r informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, proiuovendo a adequação dos respectivas 
termas de referência ou projetos I) Sicos encaminhaclos para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização; 
Ill promover atos necessários à instrução processual para a rca-
lizaçã+o do procedimento licitatório; 
IV real  ..ii pesquisa de rnercaclo para identificação cio valor es-
timado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mer-
cado realizadas pelos órgàos e entidades participantes; 
IV realizar, por meio próprios ou través dc departamento com-
pctente. pesquisai dc mercado, para identificação do valer esti-
mado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de merca-
do realizadas• pelos órgãos e entidades participantes, se houver, 
inclusive nas .hipóteses previstas nos `S 2° e i" do art. 6O deste 
Decreto; 
V confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância 

com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativas e 
termo de referência ou projeto básico: 
VI realizar o procedimento Iieitatói•ia; 
VII gcrenciar a ata dc registro de preços: 
VIII conduzir eventuais i'enegoeiaações dos preços registrados; 
IX aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditória, as pena-
lidades decorrentes de infrações no procedimento Itcitatório: e 
X aplicar, garantida a auripla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes d.o descuniprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimenta das abrigaçOes 
contratuais, em relação ás suas próprias contratações, 
Xl autorizas, excepcional e tustifica.damcnte, a prorrogação do 
prazo prevista rio § (i° do art. 22 deste I:)eeieto, respeitado o prazo 
de vigência da ata, quando solicitada pela órgão não participante. 

1 ' A ata dc registro dia preços, di:sponibilirada no Portal da Pre-
feitura Mnnrcrpal, poderá ser assinada par certificação digital. 

2"  C) ór'4ao gere nc.iador poderá solicitar auxílio técnico aos 
ói'ggãc)S particil)arrtes para execttçà1a das atividades previstas nos 
incisos 111, IV e VI do eaput. 

CAPtTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÚRGÀO PARTICIPANTE 

Art. O (.) argão participante será responsável pela n►artifCstaçào 
de interesse em participai' do registro ele preços, provideiiciand.o 
o encaminhamento ao órgão gereneiador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber. cl'onog,I'ania dc 
contratação e respectivas especrfIcaçOes ou teimo de referencia 
OCi projeto básico, nos termos da Lei n°  8.666. de 21 de junho de 
1993, e da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao 
registro de preços do qual pretende fazei' parte, devendo ainda: 
I garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços 
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 
1.1 irtanifestar, junto ac) Orgão gerenciador, mediante a i.ttil.i-
zação da Intenção d.c Registro de Preços, suta concordaincìa 
coar o objeto a ser licitada, antes da realização do procedimento 
licitatóno; e 
11..1 tomar conhec:iinento da ata de registros de preços, in-
clusive de eventuais alteraçÜes. paras O correto cumprimento 

ele suas disposições. 
.Pa.rá zia10) situe:(). (.'libe ao Orgao participante aplicar. garantida. 

~;R¢awfmwaM 
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a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
dcscurnprimcnto do pactuado na ata dc registro de preços ou 
do descunipriniento das obrigações contratuais, cm relação. ás 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ()i•gao 

gerenciador. 
I " l Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimen-

1:o do pactuado na ata de registro dc preços ou do descumpri-
aiento das obrigações contratuais, em relação às tinas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão) gerenc.iador. 

2" No caso de compra municipal. o órgào gerenciador pro-
moverá :i divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a conso-
lidação da demanda dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Município. 

3" Na. hipótese prevista no ` 2", comprovada a vantajo-
sidade. fica facultado aos órgãos ou entidades participantes 
dc compra municipal a execução da ata de registra dc preços 
VinCUlada an programa ou projeto municipal. 

§ 4" Casa o órgão gerenciador aceite a inclusâo de novos itens, 
a órgão participante demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a 
pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6°. 

5" (Casa o órgão gcrenctador aceite a inclusão de novas lo-
calidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão 
participante responsável pela demanda clahorara, ressalvada a 

hipótese prevista tia § 2", pesquisa de mercado que contemple a 
variação de custas locais ou regionais. 

CAP'Tl_tl..() V 
DA LICITA{,() PARA REGISTRO DE PREt'OS 

Art. 7" A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos 
da I..ei n° 8.666, dc 199;, ou na modalidade dc pregão, nos 
termos da Lei n" 10.520, dc 2002. e será precedida (IC ampla 
pesquisa de mercado. 

1" O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcio-
nalmente adotado, a critério do Órgãct gerenciador e mediante 
despacho fundamentada da autoridade máxima do Orgia ou en-
tidade. 

I" O julgamento por técnica e preço, na modalidade concor-
rência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do 
órgão gerenciador e iediante despacho fundamentada da 
autoridade máxima do Orgão ou entidade. 
ti 2" Na licitação para registro de preços não c necessário in-
dicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 

fbrrnalização do contrato ou outro Instrumento hábil. 
Art. 8" () órgào zerenciador poderá dividir a quantidade total do 
item em lates, quando técnica e economicamente viável. para 
pa. sihilitar maior con'ipetruvidade, observada a quantidade mi-
nima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos SerVIÇOS. 
l 1" No Caso (IC serviços, a divisao se daria cm punção da unidade 

dc. medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e 
será observada a demandas especifica dc cada órgão ou entidade 
participante do certame. 

ti 1" No casa de serviços, a divisão considerará a unidade de 
medida adotada para aferição dos produtos e resultadas, e será 
observada a demanda especifica de cada Orgão ou entidade par-
ticipante do certame. 

2" Na situação prevista no § 1 deverá ser evitada a contrata-
ção, em uni mesmo órgão ou entidade, dc mais de uma empresa 
para a execução de uni mesmo serviço, em unia mesma locali-
dade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio 
da padronização. 

Art. 9" O edital de licitação para registro de preços observará 
o disposto nas Leis n" 8,666, de 1993, e n° 10520, de 2002, e 

contemplará, no niímtno: 

I a especificação ou descrição do objeta, que e•:xpl icitaná o conjun-
to de elementos necessários e suficientes, cora riivel de precisão 
adequado para a caracterização do bens ou serviy.f, inclusive de-
finindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas: 
II estimativa dc quantidades a serem adquiridas pelo órgão ge-
renciador e óreàns participantes, 
I iI estimativa de quaiitidacles a serem adquiridas por órgãos não 
participantes. observado o disposto no § 4°  do art. 22, .no caso ele 
o Orgão gerenciador admitir adesões; 
IV gt.tantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no 
caso de bens; 
V condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pa-
gamerito. e nos casos de serviços, quando cabrvel, lrequê.ncta, 
periodicidade, características cio pessoal, materiais e equipa-
nientos a serem utilizados, procedimentos. cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 
VI prazo de validade do registro dc preço, observada a disposta 
no capta do art. 12; 
Vil órgãos e entidades participantes do registro dc preço; 
VIII modelos (IC planilhas dc custo e minutas de contratos, 
quando cabível; 
IX penalida(le por descumprlmento das condições; 
X minuta da ata tIc registro dc preços conta anexo; e 
XI rcalizaçüo periódica de pesquisa dc mercado para comprova-
Çàü (lii l•aiitatnsidude. 

I'' O edital l:►odei'á admitir, como critério de julgamento, o me-
nor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços 
praticados no mercado. desde que tecnicamente justificado, 

2` Quando o edital previr o fornecimento ele bens au presta-
ção de serviços cm locais dit'erei'itcs, ê facultada a exigência de 
apresentação de proposta diferenciada por região, de modo 
que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

3" A estimativa a que se rcfcre o inciso Ill do capta não será 
considerada para Fitas de qu.iltllcaçàu técnica e qualificação 
econômico-financeira na habilitação do licitante. 

4" 0 exame e a aprovação das minutas cio instrolment:o 

convocatório e do contrato serào efetuados cxelusivamettie 
pela assessoria jurídica do Orgão gerenciador. 
Art. 10. Após o enccrraineni:o da etapa competitiva, os li-
citantes poderão redu ir seus preços ao valor da proposta cfc~ 
licitante mais bem classificada. 
Parágrafo único. A apresentação de novas propostas i"ra forma 
do capta não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

(1 PÍTt.`I...O VI 
I)() REGISTRc)1)1: I'REÇI)S E I)A VALIDADE DA ATA 

Art. 1 1. Apôs a lioniologaçao da IiciWÇ<w, o registro de preços 
observara, entre ouuas. as seguintes condições: 
I seres incluído, na respectiva ata, o registro dos lit Ratites que 
aceitarem cotar os hetis ou serviços caril preços iguais an da lici-
tante vencedor na sequência da classificação do certame; 
II o preço registrado coat indicação dos fornecedores será divul-
gado no Portal da Prefeitura Municipal e ficara dispoiubihzado 
d ui'ante a vigência da ata de registro de preços; e 
III a ardem de classiticação dos licitantes registrados na ata de 
vera ser respeitada itas contratações. 

10 C) registro a que se refere o c•ap4tt temi por csbletiv•r) a for-
mação dc cadastro de reserva, no caso (IC exclusão do primeiro 

colocado da ata, nas hipóteses previstas nus arts. 20 e 21. 
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~ M" `ïc:'.rao reuistrtdtis na ata C;C; 1.'C;gistr1) dl; preços, nesta U€Y1C)ll: 

I t:ss I")reços e quantitativos do licitante mais bem classif"ìcadc) 
t:la.trantc a etapa compo:t:itiva; e 
fI os 1:ireços e gttttntitativos cicis licitantes t:luc tivercn•a aceito 
cotar Se US bc-iis ou serviços ea:a valor igual tatl do licitante mais 

bl:aia classificado. 

; 3" Sc houver mais de urn licitante na situação de gtae trata ta 

inciso íl do 4 2", s;c:ra`ac) c.lassif"ìca.do, segundo a ordem da (iltitna 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 
I serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
qtiaantital:!vo1 do licitante mais bürri classificado durante a Iaïir 
LtI;I)pl titil'ía; 

li scrú inCltiídt), na respectiva at'r.í na foa'n1a dc anexo, o regis- 
ti'ra dos Iicitarates que aceitarem cotar os hens ou serviços craria 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequêiicia da classifì- 
caç~ic, do certame, excluído o perc_eiala.ral ri:lsrrcnte à mar`s;eirt dc 
preteréncia. quando 0 objeto nael atender aos requisitos previstos 
no: art. 3`" da I...ei n" .(i6(i, de i 99$: 
lll (1 preco registrado cxiila indicação dos fornecedores sera di-
vulgado no Portal da Prefeitura Municipal e ticará disponibiliza.- 
do c.ltu•aitie a vitéiacia da ata de registro de preços: e 
IV a orcfeaal de classificação dos licitantes registrados na ata de-
verá set' respeitada nas contratações. 

~ 1" (3 i'ei~istrci ta que se refere o inciso TI do caput tem por obje-
tivo a l'tuitlat,•ão de cadastro de reserva no caso dc.' itnpossibilida-
de de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 
I)rcvtsstati aos arts. 20 ì. 21. 
`2" Sc ht?livea' mais de nrn licitante na Situação ) de que trata o in-

ciso IF do eaput, serão classificados segundo a ordem da última 
pt'opeaStaa apresentada titiraaatc a fase.' compel Uiva. 

3" A Inabilitação dos for11eccdores que coirtporiio o cadastro 

de i'csci'va a que se ret'ui•e o inciso TI do captei: será efr:ttiada, na 
hipótese prevista no parágrafo fanico do are. i 3 e quando houver 
necessidade cie contratação de fornecedor remanescente, nas hi-
Pót:t se; previstas nas arts. 20 e 21, 

4" () anexo que trata o inciso II do capta consiste na ata de rca-
lização die sessão l)a:tblic:st tio pregão ou da concorrcneia, que con-
lera a inftnt'm açáo dos Itcitarites Clue aceitarem cotar os bens ou 

serviços cem preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art 1.2. U prazo de validade da ata de registro de preços não 
será superior a dote meses, incluídas eventuais larorrogaçiies, 
conforme o inciso 1H do § 3" do art. 15 da Lei n° 8.666, d.e 1993. 
ti I° 1 vedado efetuar acréscimos nos quantitativos lixados pela 
ata de registro dei preços, inclusive o acréscimo de que rrata o 
1° do art. 65 da 1...ci ri" .óó6. de 1 99 3. 

2" A vigéncia dos contratos decorrentes do Sistema a de Re-
gistro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, 
observado o disposto no art. 57 da T.-el n° 8.666. de I t)t) 3. 

á 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de 1'reços 
poderão ser alterao.los, observado o disposto no art. 65 da Lei n" 
x.ó6ó, dc 1993. 
`4" (:) contrato decorrente do Sistema de Registro ela Preço de-
verá ser asssín ado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

C APÍ'l"'(";`L() Vil 
l)A ASS INJV1l RA l:)A. A'I'A E l)A ('(.)Ni'R.ATA(; À(.) (.;(.)M 

FORNECEDC)RI:S REGISTRADOS 
Art. I3. Homologado o resultado ofa licitação, os forne-
cedores classificados, observado o disposto to art. I I, se-
tão convocados para assinar a ata de registro ole preços, 
dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumen-
to) convoca.tnrio, podendo o prazo ser prorrogado toma viz.. 

ear i~7ri,+l j)eAríexlc~, c:u;u7c:lr >olicit at:la ?r•lc~ folgue?trt~dt?r  l 

de que ocorra motivo justi.licado aceito pela admiuistraçào. 

fornecedor Art. 13. Homologado.) o resultado da licitação, o  mais 
bem classificado será. convocado para assinar a ata de registre) 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instru-
mento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela administração. (Redação 
dada pele) l)ccreto n" 8.250, dc 2.014) 
Paráagrafb único. E f tcultaclo á adnainistraçrao, quando o convo-
cado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes renlanescentes, na ordem 

ole classificação, piara fazélo cm igual prazo e nas mesmas con-

dições propostas pelo primeiro classificado. 
Art. 14. A ara de registro de preços irnplicará conapronlisso ole 
fornecimento nas oildições estabelecidas, apôs ctiinpridos os 
requisitos de publicidade. 
Parágrafo único. A recusa injustificada dc fornecedor classifi-
cado era assinar a ata, dentre) do prazo estabelecido neste artigo, 
entejará a aplicação das penalidades legalmente. estabelecidas. 
Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será for-
naali .ada pelo órgfio interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de d.cspesa, autorização 
de compra ou Co.ttro instrumento hábil, conformeo art. 62 da I...ei 
n°8.666. dc 1993. 
Art. 16. A existência ele preços registrados não obriga a adminis-
tração a contratar, facultando) se a realização dc licitação espe 

cífica para a aquisição pretendida, assegurada prciercncta ao 
fornecedor• registrado em igualdade de ct:mdiçôes. 

CAPÍTULO VIII 
DA. .R1:s\'iS..\O l DO C \.\('I:?I:..:\M1:.N":IO D( )S PRI;(ç:OS RI:,- 

GISTRA.UOS 
Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos eni decor-
rência de eventual redução elos pi-e.os praticados no mercado 
ou de luto cltte eleve o CUSCO dos sei't•iços ou bens registrados, 
cabendo ao 0rgão gerenciador promover its negociações junte) 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
"d" do inciso II do eaput tio art. 65 tia Lei n° 8.666, de 1993. 
Art. 18. Quando o preço) registrado tornar-se superior ao preço 
praticado tio mercado por motivo superveniente, o órgão geren-
ciador convocará os f:bi'necedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercada. 
1" Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 

valores praticados pelo) mercado serão liberados do compromis-
so a seimido, sete aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores dc mercado observará a clas-
sif"icação original. 
Are. 19. Quando o preço de rrtercado tornar-se superior aos i re-
ços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromis-
So, o e)rgão gcrenciador poderá: 

i liberar o fornecedor do compromisso a.ssurni(lo, casso a conut-
iticação oeo)na antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com-
provantes apresentados: e 
II convocar os derreais fornecedor assegurar para asseurar igual opor-
tunidade de tiegociação. y

Paráw'afo (mico. ào havendo êxito nas negociações, o 0rgao 

gereneiador deverá proceder £a revogação da ata de. registro ele 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contra-
tação mais vantajosa. 
Art. 20. 0) registro do fornecedor será cancelado quando: 

f' t: es I descum  rir as condições da am de registi'u de preços:
 ~w u 
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IT .não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido petnAdininistração, semi ustifìcativaaceitável; 
UI não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV sofrer sanção prevista nos incisos III Ou IV da caput do art. 
$7 da Lei u° 8.666, de 1993. ou no art. 7° da Lei n° 1.0.520, dc 
2002. 
Parágrafio único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos inciseis I. 11 e TV do Caput será formalizado por 
despacho do órgào gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 2 1 . C) cancelatitento do registro de preços poderá ocor-
ter por fìito superveniente, decorrente de caso tortuito ou força 
maior. que' prejudique o curnprtiucnto da ata. devidamente com-
provados e justificados: 
I por razão de interesse púhtico; ou 
II a pedido do fbrnccedor. 

CAPITULO TX 
DA UTILIZAÇÃt:) DA ATA DE R EGTSTR(3 1)12 PREÇOS POR 

C)RGÃC3 OU ENTIDADES NÀO PARTICIPANTES 
Art. ?2. l:)esde que devidamente justificada a vantagem, a ata 
de registro de preços, durante sua vigéneia, poderá ser utiliza-
da por qualquer Orgão ou entidade da admiti istraçao pública 
que não tenha participado da certame licitatório, mediante 
an.uõncta do órgiio gerenciador. 

I" Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão const.11tar o orgãa gerenciador da ata pata manifestação 
sobre a possibilidade de adento. 

2° C_:aberá ao :fornecedor beneficiário) da ata de registro de pre-
ços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela ace:i-
t:ação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
nào prejudique as ohngações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o Orgão gerenciador e orgaos participantes. 

yU S J As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão excedei por órgão ou entidade, a cem 
por cento doa quantitativos dos itens (io instrumento convocató-
rir) e registrados na ata ele registro de preços para o órgào gercn-
ciador e órgáos participantes. 
j 4° 0 instrumento Convocat(lrio deverá prever que o quantitati-
va decorrente das adesões à ata dc registro (te preços não poderá 
exceder, na totalidade; at) quíntuplo do quantitativo dc cada 
item registrado na ata de registro de preços para o Orgão ge-
renciador e. órgãos participantes, independente do número de 
órgão)~ noa participantes que aderirem. 

5 O órgão gercnciad.or somente poderá autorizar adesão à ata 
após a primeira aquisição o)tt contratação por órgào integrante 
da ata, exceto quando. justificadamente. não houver previsão 
no edital para aquisição ou contratação pelo Orgão gerenciador. 

c+ 6 Após a autorização do Orgão gerenciador, o Orgão não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solici-
tada Um ate noventa {:ias, observado o prazo de vigéncia da ata. 

7° Compete ao Orgão não participante os atos relativos 
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
Contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, d.c eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contrattaais. cm relação pis 
suas próprias contrataçôes, informando as ocorreneta ao órgão 
gerenciador. 

ft É: facnita(fa aos (:)rg<tï)S ou entidades niui7iCipais, distritais 
ou estaduais a adesão a ata de registro dc preços da Administra-
ção Pública 1`í:ll

CA..PI'I'UI:.,() `C 
I:)IS.I'C1SlçC.)l2S FINAIS E TRA'LtSITC).RIAS 

Art. 2.{. A Administração poderá. i.itiliiar recursos de tec.ttologia 

da iiiformação tia operacionalizaçt:ro do disposto tic:stc Decreto e 
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
geienc.iadUtLa e participantes. 
Art. 24. As atas de registro dc preços vigentes, decorrentes de 
certames realizados sob a vigência do I:)eereto n°0201 003/201 3, 
de 02 de janeiro de 2013. poderäo ser utilizadas pelos órgíios ge- 
rentiiildores e participantes. até o t(;rtl)inO de Su.l vigência. 
Art. 25. Até a completa actecluação do Portal de Compras da 
Prefeitura Municipal para atendimento ao disposto no § 1° do 
art. 5°, o órizãt) gerenciador deverá: 
T providenciar a assinatura da ata de registro ele preços e() 
encaminhamento de sua cópia aos órgsit)s ou entidades parti-
cipantes; e 
li piovidciiciar a indicação dos fornecedores para a.tcndi- 
mento às demandas, observada a ordem de classificação c: o, 
quantitativos de contratação definidos pelos bi•gãos e entidades 
participantes. 
Art. 26. Até a completa actequaçt;o da Portal (IC Compras da Pre-
feitura Municipal para atendimento ao disposto nos ineisos i e iI 
do captit (lo art. I I e Ito inciso II do ti ''" do art. i I, a ata regis-
trará os licitantes vencedores, quantitative►, c: respectivos preços. 
Art. 27. () Gabinete clo .Prefeita poderá editar tiari.rias co.m- 
plc.iTi4rttare4 a este Decrete). 
Art. 28. Este 1_}t.:crcta entra cn) vigor na data cie. sua IJubltea4:a(?. 
Art. 2c). Fuca revogado o 1)ec•ret:o Municipal n" i.l? 01 003/201 3: 
Certifiquem-se. publique-se e cumpra-se. 
Gabinete cio prefeito Municipal de l ima Campos. cut 20 de fe-
vereiro dc 2017. 

Jailsan Faust() Alves 
Prefeito ivluiiicipal 

DIIC 

RE'T() 

N°20 

02 

002/2017 

Convoca a 2" Conferência Municipal ele Meia 
Ambiente e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de' l..,ima Cairipos, tic) ttso (Ias atribuições 
legais que lhe confere a 1_ei Oigànica Municipal. 

I)ECR.E TA 

Art. 1° - Fica convocada a II Conferência Municipal de Meio 
Ambiente - 11 CMMA, a realizar-se no dia 07 de Abril de 2017, 
no Município de Lima Campos - Maranhão, sob a coordenação 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SUMA. 
I'aragrah witco - As diretrizes (te funcionamento e dt talhamen-
to das atividades da 11 CMMA serão estabelecidas em Regimen-
to Interno, a ser aprovado pela Plenária da I I Conferéncia Mtini 

eipal 

de Meio Ambiente. 

Art 2" - A II Conferência 

Municipal 

de 

Meio 

Ambiente 

desen-

volvera os seus trabalhos a partir do tema ''Fortalecimento do 
Sistema 

Municipal 

de 

Meio 

Amhiente' . 

Art. 3° - A IT Conferência Municipal dc Meio Ambiente terá os 
seguintes 

objetivos: 

t - 

Fortalecer 

o 

Sistema 

Municipal 

de 

Meio 

Ambiente. a partir de 

discussões geradas e soluções tratadas na II Conferência Muni-
cipal de Meio 

Ambiente: 

U •- Dehater e elaborar propostas, metas e diretrizes para a exe-
cução da Política Anibiental Municipal: 
l i.I - Bttscitr novos pat'ceiros tias ações da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, visando a melhoraria da qualidacle dc vi(ia 

nt) 

Muiiieipio 

de 

l...ima 

Campas: 

ft l .sclarecer a tnipurtâne.ta dos instrtimentos de estão tini 
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bic:iatat presentes no tiiu.incíp.to, 1-)e.tii como a at.₹.iat;:ilo da f scal..t- 
zal'à() e rnoiiit()rarnLiitei (10 rllt;l() ambiente local; 
V- l)ivtalga:r açraes, metas e projetos (ia Secretaria Municipal dc. 
Mea(') Ar'nhientti: 
1,'.1 - Eïlt~ •cr os membros (lu conselho i'eprt•rsc;ntantc,s cia socieda-

de c:ivi.l, C seus saapie'nies: 
Art. .s"' - A 11 Carifi:rincia 1•ltinic:ipal de 1•iuio Ambiente será pre-

sidida pelo 1'rf:teito ei{1 Mi.ttiiclpío e:, na sua ausência oi.t tiEil.)e(il- 

rncnto eventual, pela Secretária Municipal de Meio Ambiente, 

;\rt. 5" - A Comissão (.)ruanizaciora Municipal - CC)ltii da 11 C:'on- 
fc,.rz:ncra MLtiiterpal de í!••tt'io Ambiente sera composta por: 

l A.ri;t:tnia Fi'citas da Silva Mota, Secretária Municipal dc 

Meto rEriibieiite, (:onio (:()(?rcle.iiiid()ra-,£eral: 

Fl — Joscli Silva Queiroz, Assessor Técnico. ccin'ic) c(iordenad(}r- 

—t'xt"CiatiVi): 

il l ...-. Valdecy 1.,inaa Silva, Assessor ..l`ct'nico. corno c{1E)rcieiiador- 

-exc.c t₹ti t'n; 
lt ... ;vtari<i 1...eidc Rocha, Adininist:rativti. t\pzti(:); 
V--- Ek'it'tiar Ferreira Alves, Administrativo, Fiscal Ambiental. 

:\t)oio: 
VI .....Jackson Veras 1.3orz;G;. C:)iretcir di; I:)epiaitíai'aiertto de Cultura. 

Apoio; 
VII Marcos Monteiro Víeira, Secretário Municipal de 1: .(i►aca- 
çta{). Apoio. 
V1 (I 1:.,iaii GonzaS!a cia Silva Filho, Viee.Presidi!nte do Conse-
lho \-1t₹,iic;il,al de \.'1.cio Ambiente; 
VII1 ...- I.enir'1"ort'(:'.s dc Mc.lo. Sindicato dos Trabalhadores e Tra-

balhadoras Rurais - STT1Z. Apoio; 
Art. (;" - Sá(:) atribuições da COM: 
t - plGancizir a Ii Conferência Municipal do Meio Ambiente: 
I I - elaborar, pr(.tp(:)r e t'ct'l..ei ct₹Exìl:)rir o IZctirrnento liitet'₹'io da 11 
(:.'(mfcrência 1'li.inic.ipai do Mero Aiaibie;ntc: 
ITT - (arí;ti'rirar, divulgar e coordenar a 11 C;orif'er~~iicia. fios aspec-

tos ;Le;nic;e?s, politicos e c₹dn'iinistratrvC)s; 

IV t:oiavidar auto -idades, representantes da sociedade c:₹vií., in-
elusive entidades gel'vi.'niar'ner'ttarfi e não 4.gelvt"riiamentats; 

V-{it'r~anizar a eleição dos membros ckt (:::{.>tisellio Municipal de 
\•1L.1() Atn'aieiate. 
1'1 - or,t,iniiar ctitct₹n,cnto Iirtal corn as resoluções cia Conferên-

cia e eric;.trniiilaa-lo ao Conselho Mul.ii.cipai do Meio Ambiente 
as Políti4;.₹s Públicas do Meio ;\ir₹biLr₹te e alicerçar  as bit;cs I7ara 

coiisti't.tçiiO c.ia Agenda 21 local. 
VII - indicai' veto .ìs propostits rluz; iiafringiri;iia as legislações 

pertiiietites; 
V1.11 •• resolver cI₹.rest(ii;s não previstas no 1t.eScinacnto Interno da 
II Conferência Municipal do Meio Ambiente: 
IX - presidir (:as trabalhos da C;{:>nFerünciii. 
Art. 7° - As despesas de:ccirr(;nt(:s da realização da II C"{?ritèrén- 
cila Municipal de Meio ,\nibic:ntz; correrão por conta de dotações 
pr()prias. Cotlsagní1{.tias no orçamento (lia SeC₹'e:'t<ir1i3 i•J1i.araiCipúl dc 
Meio Anlbie:.titi para o cot'i-ente cxti'cieao efou d.e: pzatrocint₹{:t(>res 
elegíveis. 
Art. Is" - Este Decido entra ct7a l`i1?()i" na data de sua Iiublicaçí"io. 

Lima Campos. 2() tic Fevárreirti de 21)1 7. 
l;ailscar't Fausto .AIves 
Pi'e le:lto Municipal 

Portaria n° 2() {}2 1)tll/2(3I7 
Concede ajttcla de ci.isto c:lue.~ especifaca. 

O I)R.EFI?I'I'C) Mt.)N1C1PA.I., DE I...I.:vIA CAMPOS, Estado do 
Maranhão, no uso de suí:₹s atribuições legais; 

1) tÁ R 1O,1'I l;- , N ICI P,i i., 

Al:Z':f. l'' - Fica concedido ao Senhor Carlos Costa e Silva, porta-
dor do CP1" n" 265.353.433-91. e RC.z n° 0412614020 10-I resi-
dente na Rua Joca Mota n° 99, Al;enl:e.Acltmiiist:rativo, lotado mia 
Secretaria Municipal de Adrninistraçà(7. unia ajuda de custo no 
valor de RS 500,t3!) (Quinlii•;ntos rea.is), para prestação de cont:as 
da Junta de. Serviço Militar t)4511:..inia Campos no PRi11 (Posto 
de Recrutanicnto Militar), crn ltript:ratriz - MA. 
r1R'1". ?"- Esta portaria entrará c:iza vigor na data de publicação. 
ART. 3'' •- Revogam-se is disposições eni cuntrtério. 
PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE: 
Gabinete do Pri t.'e.it(:t M.i.inicipal de l...iiria Campos, Estado Mara-
nhão cm 2(3 dc Fevereiro de 2017. 

.loã{:a Batista Oliveira Mota 
Assessor F,sp. 1')e C.ïeren. Financeiro Municipal 

Lívia l:)aniele C(:)ellio Sousa 
Sect'ctária Municipal de Administração 
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Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal 
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE F 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMÁRIO 
ADJUDICAÇÃO: N° 016/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO: N° 004-CP002/2020 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO N° 004CP002/2020 

DECRETO: N°. 021, DE 16 DE JULHO/2020 
REGULAMENTA A LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA... 
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posteriores, bem como Cláusula Décima do Contrato Originário. 
SIGNATÁRIOS: Sr. Secretária Municipal de Administração, Sra. Lisia Wadna Moreira Melo Vieira; 
Secretaria Municipal de Saúde, Sra. Lidiane de Sá Curvina. 
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal. 
Lima Campos-MA, em 14 de Julho de 2020. 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Decreto: N°. 021, DE 16 DE JULHO/2020 

DECRETO N°. 021, DE 16 DE JULHO DE 2020. 

Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 2°, § 1°, da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública Municipal. 

§ 1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública 
municipal direta, e fundos municipais é obrigatória para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como 
convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que 
dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os 
recursos do repasse. 

§ 2° Será admitida, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de 
pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa 
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
administração na realização da forma eletrônica. 

Princípios 

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 
§ 1° 0 princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 

Prefeitura Municipal de Lima campos 
CNPJ: 06.933.519/000109
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planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

§ 2° As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas erra favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

Definições 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

- aviso do edital - documento que contém: 

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização; 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 

Ill - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não 
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de 
referência; 

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último 
lance dado pelo próprio licitante; 

VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de berra imóvel, realizada por 
execução direta ou indireta; 

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual 
ou material, de interesse da administração pública; 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na 
Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado; 

IX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Lima Campos - registro cadastral de pessoas físicas e 
jurídicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de preços com a 
Prefeitura de Lima Campos/MA; 

X - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, 
integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg, 
disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da 
administração pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, 
dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - Sisg; 

XI - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta inforratizada, integrante da plataforma do Siasg, 
disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a realização dos processos de contratação direta de 
bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia; 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519!0001 09 

www.lirnacarnpos.rna.yov.br/diariooficial/?id-890 

aD°M Página(s) 11 de 26 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

PMLC • MA CPL 

DIÁRIO OFICIA'~~b~ a. ;, 

Ano VIII - Edição N° CCCLXX de 16 de Julho de 2020 

XII - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que 
deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões 
de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes 
informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do 
certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, 
se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 

f) o prazo para execução do contrato; e 

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e 
de natureza técnica. 

§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza 
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do 
caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica. 

Vedações 

Art. 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: 

- contratações de obras; 

II - locações imobiliárias e alienações; e 

Ill - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso 
Ill do caput do art. 3°. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 
Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 
Compras do Governo federal (comprasnet), disponível no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, ou por meio de outro Sistema eletrônico de licitação a ser 
adotado pela Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 
§ 10 O sistema comprasnet, do Governo Federal, ou outro sistema a ser designado deverá ser dotado 
de recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as 

Prefeitura Municipal de lima campos 
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etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias da União. 
§ 2° Na hipótese de que trata o § 1° do art. 1°, além do disposto no caput, poderão ser utilizados 
sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à 
plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias. 
Etapas 
Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas: 
- planejamento da contratação; 

II - publicação do aviso de edital; 
Ill - apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento; 
VI - habilitação; 
VII - recursal; 
VIII - adjudicação; e 
IX - homologação. 
Critérios de julgamento das propostas 
Art. 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os 
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as 
demais condições estabelecidas no edital. 
Documentação 
Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
- estudo técnico preliminar, quando necessário; 

II - termo de referência; 
III - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de pregão para registro de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, 
conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI- proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
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i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
j) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; e 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 
§ 10 A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo 
que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, 
serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu encerramento, 
para acesso livre. 
CAPÍTULO III 
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
Credenciamento 
Art. 9° A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. 
§ 2° Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto 
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio. 
Licitante 
Art. 10. O credenciamento do licitante e sua manutenção dependerão de registro prévio e atualizado 
no Sicaf. 
Art. 11. O credenciamento no Sicaf permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na 
forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no Sicaf tenha sido inativado ou excluído por 
solicitação do credenciado ou por determinação legal. 
CAPITULO IV 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 
Órgão ou entidade promotora da licitação 
Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou pela entidade promotora da 
licitação, da Prefeitura Municipal de Lima Campos, que atuará junto ao Sistema de Eletrônico de 
Compras utilizado. 
Autoridade competente 
Art. 13. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou no 
estatuto do órgão ou da entidade promotora da licitação: 
- designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 

II - indicar o provedor do sistema; 
III - determinar a abertura do processo licitatório; 
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
VI - homologar o resultado da licitação; e 
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 
CAPITULO V 
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Orientações gerais 
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Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 
- elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar; 
Ill - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o 
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que, 
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do 
contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
Valor estimado ou valor máximo aceitável 
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressarnente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
§ 10 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração 
das propostas. 
§ 2° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, 
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do instrumento convocatório. 
Designações do pregoeiro e da equipe de apoio 
Art. 16. Caberá á autoridade máxima da Prefeitura Municipal de Lima Campos, ou a quem possuir a 
competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados 
os seguintes requisitos: 
- o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora 

da licitação; e 
II - os membros da equipe de apoio serão, em n sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo, 
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da 
licitação. 
§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser 
designados para urna licitação específica, para urn período determinado, admitidas reconduções, ou 
por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 
§ 2° O órgão promotor da licitação estabelecerá planos de capacitação que contenham iniciativas de 
treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro, membros da equipe de apoio e 
demais agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base 
em gestão por competências. 
Do pregoeiro 
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
- conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
Il l - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
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habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
Da equipe de apoio 
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 
Do licitante 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 
I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema 
eletrônico utilizado no certame; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a 
proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 
e 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Sicaf terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente. 
CAPÍTULO VI 
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
Publicação 
Art. 20. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município e no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 
§ 1° Nas hipóteses de pregão realizado para aquisição de bens e serviços ou realização de obras e 
serviços comuns de engenharia, com utilização de recursos da União ou do Estado, decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além dos meios dispostos no 
caput, também deverá ser realizada publicação em diário oficial do respectivo ente (órgão concedente). 
§ 2° Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo valor 
estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e 
art. 120 da Lei Federal n° 8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser 
realizada publicação em jornal de grande circulação. 
Edital 
Art. 21. O Edital será disponibilizado na íntegra no endereço eletrônico desta prefeitura municipal e no 
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portal do sistema utilizado para a realização do pregão. 
Modificação do edital 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração reão afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
Esclarecimentos 
Art. 2.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na 
forma do edital. 
§ 1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
Impugnação 
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1O A impugnação reão possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado do data de recebimento da impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
CAPÍTULO VII 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prazo 
Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será 
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 
Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 
Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, coricomitaritemerite com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
§ 1O A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf e 
de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou pelo 
sistema de cadastra municipal de Lima Campos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas. 
§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta corn as exigências do edital. 
§ 5° A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Decreto. 
§ 6° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
§ 7° Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado 
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 
§ 8° Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 38. 
CAPITULO VIII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
Horário de abertura 
Art. 27. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro 
com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 1° Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 
de acesso e senha. 
§ 2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
Conformidade das propostas 
Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
Ordenação e classificação das propostas 
Art. 29. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de 
lances. 
Início da fase competitiva 
Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença 
de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

Modos de disputa 

Art. 31. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
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- aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital; ou 

I! - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto erre 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Modo de disputa aberto 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de 
lances na sessão pública durará dez m inutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1°, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 

§ 3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
§ 1O , o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em n prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7°, mediante 
justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de 
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em n até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

§ 3° Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 3°, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar urn lance final e fechado em até cinco m inutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4°. 
§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
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exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Critérios de desempate 
Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 <http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/LEIS/LCP/Lcp123.htm> e art. 45 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 <http://wwwQlanalto.pv.br/ccivil 03/LEIS/LCP/Lcp123.htm>, 
seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/L8666cons.htm>, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
Art. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
CAPÍTULO IX 
DO JULGAMENTO 
Negociação da proposta 
Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
§ 2° O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da 
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 
Julgamento da proposta 
Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e 
no § 9° do art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Capítulo X. 
CAPÍTULO X 
DA HABILITAÇÃO 
Documentação obrigatória 
Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 
I - à habilitação jurídica; 
II - à qualificação técnica; 
III - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal e trabalhista; 
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V à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando 
necessário; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicão/Constituicao.htm> e no inciso XVIII do caput do art. 
78 da Lei n° 8.666 de 1993 <http://www.planaltogpv.br/ccivil 03/LEIS/L8666cons.htm>. 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em sistemas semelhantes mantidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou pelo sistema de cadastramento do Município de 
Lima Campos/MA. 
Art. 41. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 
tradução livre. 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de 
maneiro de 2016 <ht p://www,planaltog ov.br/ccivil  03/ Ato2015-2018/2016/Decreto/D8660.htm>, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
Art. 42. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 

- a comprovação da existênçia de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas no edital e 
representará as consorciadas perante a Administração; 
II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos 
no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas 
da licitação e durante a vigência do contrato; 
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas 
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio 
de mais de urn consórcio ou isoladarnente. 
Procedimentos de verificação 
Art. 43. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 
§ 1° Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
nos termos do disposto no art. 26. 
§ 2° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido 
no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2° do 
art. 38. 
§ 3° A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
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apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via 
sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a 
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá 
ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a 
ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos legislação específica aplicável à matéria. 
§ 8° Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
CAPÍTULO XI 
DO RECURSO 
Intenção de recorrer e prazo para recurso 
Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
§ 3° A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
§ 4° O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
CAPÍTULO XII 
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Autoridade competente 
Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no 
inciso V do caput do art. 13. 
Pregoeiro 
Art. 46. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso 
IX do caput do art. 17. 
CAPÍTULO XIII 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
Erros ou falhas 
Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de ianeiro de 1999 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/L9784.htm>. 
Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
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CAPITULO XIV 
DA CONTRATAÇÃO 
Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços 
Art. 48. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ 1° Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata 
o art. 49. 
§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no 
edital. 
CAPÍTULO XV 
DA SANÇÃO 
Impedimento de licitar e contratar 
Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será 
descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
Ill -- apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VII - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôrieo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 1O As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
§ 2° As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf. 
CAPÍTULO XVI 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
Revogação e anulação 
Art. 50. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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CAPITULO XVII 
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 
Art. 51. As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Lima Campos adotarão o sistema de dispensa 
eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 
24 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do caput 
do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e 

III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando 
cabível. 

§ 10 Ato do órgão competente regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa eletrônica. 

§ 2° A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de 
publicação do ato de que trata o § 1°, e somente para os casos de aquisição de bens e serviços com a 
utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 4°. 

CAPÍTULO XVIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 52. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

Art. 53. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público 
subjetivo á fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado 
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

Art. 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utilizar o Sicaf para fins habilitatórios. 

Art. 55. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão á disposição 
dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 57. A Prefeitura Municipal de Lima Campos poderá editar normas complementares ao disposto 
neste Decreto e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 
Revogação 
Art. 58. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Vigência 
Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16 DE 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 

s GABINETE DA PREFEITA 

PMLC - MIA CPL 
Folha: ~jljj 
Rubrica, 

À Senhora 
Ilustríssima senhora 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Nesta 

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

VISANDO A EFETIVAÇÃO, NA FORMA DA LEI, DA DESPESA CONSTANTE NOS 

AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000011404/2023. 

Senhora Secretária, 

Pelo presente expediente, AUTORIZO a douta Secretaria Municipal de Saúde, representada 
pela Sra. Lidiane de Sá Curvina, a realizar o Proceso Licitatório, na forma da lei, visando a 
efetivação da despesa constante no autos do Processo Administrativo n° 000011404/2023, 
cujo objeto é o Registro de Preços eventual contratação de empresa especializada na prestação 
de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a vossa senhoria, renovo 

protestos de respeito e consideração. 

de 2023. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos. Maranhão, em 01 de junho 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

Praça Duque de Caxias, s/n° - Centro — Lima Campos — MA - CEP 65728-000. 
Fone: (99) 36461112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 
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PREPEITÚRA DE :. 

LIMA 
CAM Po ..,......~. ~. ~..~..~ 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ:06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

I 
JEMUS
ï=ECRf~TARiA MUNICIPAL DE SAIiDE,i 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica.----

Hoje, nesta cidade, na sala da Secretaria Municipal de Saúde, AUTUO o Processo 
Administrativo n°. 000011404/2023, com solicitação da Coordenação Geral da 
Secretaria Municipal de Saúde, datada de 02/05/2023, que deu origem ao processo 
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Lidiane de 
Sá Curvina, Secretaria Municipal de Saúde, deste Município, o subscrevo. 

1. DOS AUTOS 

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento 
licitatório para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes 
elementos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente acompanhada 
de planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos 
bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

C) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos 4 (quatro) pesquisa 
com licitantes do ramo e 1 (uma) no âmbito da Administração Pública; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 
pesquisas de preços apresentadas; 

e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 
orçamentária; 

f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 
procedimento licitatório, conforme previsto; 

Termo de Referência, elaborado de forma conjunta entre a Secretaria 
Requisitante, na forma da Lei Federal n°. Federal n°. 10.520/2002, Decreto 
Municipal n°. 021/2020, Decreto Municipal n°. 20 02 001/2017, Lei 
Complementar n°004/2013, e demais normas pertinentes; 

h) Autorização para abertura de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico; 

I) Ato de designação (Portaria) do Pregoeiro e da respectiva Equipe de 
Apoio. 

g) 

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 000011404/2023. 

Praça Duque de caxias, s/n° - CENTRO -- CEI' 65728 000 — L ima Campos -- MA. 
Fone: (99) 36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude©limacampos.ma.gov.br 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N P.1: 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
C N PJ : 11.423.292/0001-91 

SECRETARIA(S) REQUISITANTE(S): 

- Secretaria Municipal de Saúde. 

3. DO OBJETO 

`,SECPETA~RIA:MUNItIPAL DE SAUOE`~ 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

- DESCRIÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA. 

4. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E PROCEDIMENTO ADOTADO 

- MODALIDADE: Pregão "ELETRÔNICO" 
- TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço "Por item" 
- PROCEDIMENTO ADOTADO: Sistema de Registro de Preços 

4.1 DA MODALIDADE: 

Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico 
Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, 
Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e 
constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando 
viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento; 

O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 
propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de 
menor preço. 

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e 
análise das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que 
tenha apresentado a melhor proposta é analisada. Além disso, a definição da 
proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de proposta de preço 
escrita e, após, disputa através de lances verbais. 

Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, no 
intuito da diminuição do valor ofertado. 

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666193, 
que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 

Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer 
valor estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as 
modalidades. Outra peculiaridade é que o pregão admite como critério de 
julgamento da proposta somente o menor preço. 

Praça Duque de Caxias, s!n0 - CENTRO - CEP 65728-000 - Lima Campos •- MA. 
Fone: (99) 36461112 - f=ax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
Página 2 de 6 
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• Estado (lo Maranhiio 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ : 06.933.519/0001-09 

• Secretaria Municipal de Saúde 
C N PJ : 11.423.292/0001-91 

4.2 DO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA: 

• SEMUS~. ~ 
.'.~54CRËThRIA MUNICIPAL OE '.S AÚ DE

PMLC - MAÇPL 
Folha: _ 
Rubrica. 

O surgimento do pregão eletrônico se deu na lei geral de telecomunicações, 
acontecendo primeiramente na ANATEL (agência nacional de telecomunicações), 
sendo observados muitos pontos positivos, posteriormente o pregão foi inserido na 
medida provisória 2.026/2000, sendo determinada sua utilização para todos os 
órgãos em âmbito federal. 

O pregão eletrônico facilita o processo de contratação com o poder público 
por conferir celeridade e desburocratização ao procedimento licitatório, bem como 
sem perder a qualidade nas propostas, uma vez que a competitividade nesta 
modalidade de licitação possui como uma grande característica. Sendo assim, a 
tecnologia da informação contemporânea trouxe a evolução ao procedimento 
licitatório por meio do pregão eletrônico. 

Como características básicas do pregão eletrônico, pode se apontar a 
ausência física do pregoeiro e da comissão de licitação, como também da sessão 
solene e ausência de envelopes de habilitação e propostas, bem como a 
inexistência de lances verbais, na forma que é conhecida no pregão presencial, 
entretanto. 

A criação da nova modalidade pregão eletrônico trouxe notáveis melhorias 
para o processo licitatório, tornando-o muito mais dinâmico e contribuindo para uma 
economicidade e celeridade para a Administração. 

Uma característica muito peculiar dessa modalidade que a diferencia das 
demais é a grande economicidade proporcionada, consistente na possibilidade dos 
participantes baixarem seus respectivos preços, o que acaba aumentando a 
competitividade. 

Outra característica que torna essa modalidade muito eficiente é a inversão 
entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos preços, o que tornou 
o processo muito célere. Sendo que o pregoeiro ao analisar a melhor proposta de 
preços, ou seja, a primeira colocada e se esta estiver em conformidade com aquilo 
que é exigido em Edital, não há a necessidade de se analisar toda a documentação 
dos demais participantes. Logo, tendo em vista o prazo de 08 (oito) dias entre a 
publicação da licitação e a apuração dos preços dos licitantes, juntamente com a 
celeridade trazida com a inversão da fase externa, o pregão pode ser concluído em 
poucos dias, o que não ocorre com as demais modalidades da Lei 8.666/1993. 

Outra importante vantagem e peculiaridade do pregão eletrônico estão na 
possibilidade dos participantes não estarem presentes fisicamente, bastando que 
estes tenham acesso às ferramentas da rede mundial de computadores, o que 
acaba diminuindo o custo que os participantes teriam para se locomover até a sede 
onde se realiza o pregão, repercutindo essa economia no preço final. 

Praça Duque de Caxias, s/n° CENTRO - CE=E' 65728000-• Lima Campos — MA. 
Fone: (99) 36461112 — Fax: (991 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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Por todo o exposto acima, o pregão eletrônico é sem dúvida a mais célere e 
econômica modalidade de licitação que possui a Administração, contribuindo 
demasiadamente para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação 
intrínseca com o principio da eficiência, constitucionalmente previsto. 

Os produtos que constituem o objeto deste procedimento licitatório 
enquadram-se no conceito de bens comuns, nos termos da legislação em vigor, 
onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução 
escolhida e objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no 
mercado, atendendo às disposições contidas no Decreto Municipal n°. 021!2020, 
que regulamenta o Pregão Eletrônico em âmbito municipal. 

Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser 
realizada na forma ELETRONICA, com vistas a obter a melhor proposta para a 
Administração Pública. 

PL 

4.3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Definição: "Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativo 
à prestação de serviços, aquisição e locação de bens, para contratações futuras, 
realizado por meio de uma única licitação, na modalidade de concorrência ou 
pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a preços e prazos 
registrados em ata específica e que a aquisição ou contratação é feita quando 
melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata." 

O Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar 
a existência do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a 
contratação, quando da efetivação da compra. 

Esse procedimento de compra é adequado à imprevisibilidade de consumo, 
pois como não há a obrigatoriedade da contratação, a Administração poderá 
registrar os preços e, somente quando houver a necessidade, efetivar a contratação. 

O Registro de Preços propicia a redução de volume de estoque, pois a 
Administração deve requisitar o objeto cujo preço foi registrado somente quando 
houver demanda, sem a necessidade de manter estoques. Estes ficarão a cargo do 
fornecedor, que deve estar preparado para realizar as entregas, na periodicidade 
determinada no edital, sempre quando os órgãos participantes do Registro de 
Preços requisitarem. 

O fracionamento de despesa é evitado, pois o Registro de Preços exige que 
os Órgãos Participantes realizem um planejamento para o período de vigência 
determinado. Dessa forma, os Órgãos Participantes devem levantar a sua demanda 
total e apresentá-la ao Órgão Gestor para que este a contemple no edital, e a licite, 
na modalidade devida. 

Uma das maiores vantagens do Registro de Preços, quando este 
procedimento é realizado com a participação de vários órgãos, é a economia de 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO - CEP 65728 000 - !_ima Campos -- MA. 
Fone: (99) 36461112 •- Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br 
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SEMUS
:SECRETARIA MUNlCIFAL DE SAÚDE 

olha; 
Rubr1~a. 

escala que é obtida em razão do grande quantitativo licitado. No entanto, é 
importante ressaltar que para se alcançar tal economia é fundamental que o 
planejamento da Administração seja correto para não frustrar as expectativas dos 
fornecedores. 

A CPL 

O Registro de Preços, como é um procedimento que envolve vários órgãos, 
proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos são 
monitorados por todos os agentes envolvidos e devem ser publicados para que 
todos tenham conhecimento. A Lei federal 8.886/93, por exemplo, exige que se faça 
publicações trimestrais dos preços registrados, ampliando a transparência do 
procedimento e proporcionando o acompanhamento dos preços por todos os 
cidadãos. 

Preço registrado é o resultante de um processo licitatório realizado pelo 
Sistema de Registro de Preços. Tem validade máxima de doze meses a contar da 
data de lavratura da ata de registro de preços. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR 

- O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação, foi 
determinado com base na média aritmética simples das propostas comerciais 
obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado 
o valor total de R$ 980.578,50 (novecentos e oitenta mil, quinhentos e setenta e 
oito reais e cinquenta centavos). 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos-MA, 
a ser disponibilizado no momento da contratação, conforme Orientação Normativa 
AGU n° 20, de 01 de abril de 2009. No entanto, para efeito de classificação 
orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor contábil, com vigência para 
o exercício em curso: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 
UNI.ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
PROJ.ATIVIDADE:__.__ 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 — Fundo Municipal de Saúde- FMS 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

- Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos 
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente 

licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 

vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato. 

Praça Duque de Caxias, s/n° •• CENTRO -- CEP 65728-000-- Lima Campos - MA. 
Fone: (99)36461112— Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude limacampos.ma.gov.br 
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l'rekirura \Iunicipal de Lima Campos 
C N P.1: 06.933.51910001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
C N PJ: 11.423.292/0001-91 

7. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

- Para julgamento do certame licitatório referente à presente licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica, foi designado o Pregoeiro Municipal, Sr° 
ARIELSON MARCOLINO BARRETO, designado através da Portaria n° 002/2023, ao 
qual caberá as atribuições previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, e Decreto 
Municipal n°. 021/2020. 

- A Equipe de apoio será composta pelos seguintes servidores: EVANDA MARIA 
MENDES SANTIAGO, DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, designados 
através da Portaria n° 002/2022. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

- O procedimento licitatório em epígrafe está fundamentado na Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 
001/2017, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
posteriores alterações, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n°. 147/2014 e Demais Legislações Pertinentes. 

Secretaria Municipal de Saúde, de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, em 05 de junho de 2023. 

~. & 
Lidiane de Sá Curvina 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto n° 010, 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 Fax: (99) 36461101 

E-mail: saude limacampos.ma.gov.br 
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' Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

~ CNI'J OG.933.519/00(?1-t)9 
: Gabinete da Prefeita 

PORTARIA N° 00"i, DE 02 DE MARÇO DE 2(323. 
Rubrica. 

Designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio para 
atuar em licitações públicas na modalidade 
pregão (presencial: e/ou eletrônico) no âmbito 

do Poder Executivo do Município de Lima 
Campos-MA durante o exercício de 2023, e d~i 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, estado do maranhão, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso iv, da lei n° 10.520, do 
17 de julho de 2002. 

RESOLVE: 
Art. 1°. Designar o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal 

de Lima Campos, com a função de realizar os processos licitatórios relativos ás licitações 
públicas na modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais atos sob a 
égide da Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais legislações vigentes, com as 
funções que seguem: 

I. Sr. ARIELSON MARCOLINO BARRETO, inscrito no CPF n° 
020.522.913-18, exercerá a função de pregoeiro da CPL, nomeado através do DECRETO:) 
N° 035, de 01 DE JANEIRO DE 2021; 

II. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, inscrita no CPF r°° 
452.100.753-00, exercerá a função de Membra da Equipe de Apoio; 

Ill. Sr. DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, inscrito no CP1= 
882.424.983-34, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio; 

Art. 2°. Cabe ao Pregoeiro a condução do pregão e à equipe de apoio 
auxiliá-la em todas as fases do processo licitatório. 

Art. 3°. Retroagindo seus efeitos para o dia 02 de janeiro de 202 , 
revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE; 

Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, em 02 de Março dc 2023. 

Dirc✓' S.. Prazeres Riw dr ig es 

Prefeita Municipal 

Lista Wad na..Morera`r elo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças. 

.__.....__ ...................__....__. __...._.._..__........~_.........................................._..._._._..._._,__~. _.....w t  _._...........__......................_..............._...._.. . .. .._......__..._(......_....._........_........ 
Praça Duque dc: C.'atiias. s/n", Centro- Lima Campos. MA .... í,t«.I' {)5728-OUO. 

i`ortc•: (99) .fG4G-i 112 ,' E-mail: f3ilbtlïete,llsli171t1L;Fi131po5.11ì3.~ov.E)r 
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DIÁRIO OFICIAL 
APRESENTAÇÃO 
F um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem corno finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir corn a maior transparência 
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diário Oficial encontrara-se disponíveis na forma 
eletrônica no domínio https://limacampos.ma.gov.br/diariooficial.php , 
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
interessado, independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, corri exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS 
Tel: 99981 6833 74 
E-mail: diario@limacampos.rna.gov.br 

ENDEREÇO COMPLETO 
Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO - CEP 65728-000 Lima 
Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112- Fax: (99) 36461101 

RESPONSÁVEL 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

Assinado eletronicamente por: 
Iladora f eitosa Cardoso 

CPF: ***.408.733-** 
em 0`2./03/2023 17:20:38 
IP com n°: 192.168.5.178 

www.limacampos.ma.gov.br/diariooficial.php 
?id-2444 

ISSN 2764-7110 

Reason: Diário Oficial: 530/202.3 Issn 2764••7110, FIR, ICP••F3rasilpl: A1, 1/ADORA FNITOSA CARDOSO:"".408.733-" [D933C4CF36F3F 8AD43] 
location: Prefeitura Municipal de lima Campos Praça Duque de caxias, s/n° • cF iN TRO ... CEP 65728-000 lima campos- MA. Fone: (99) 36461112- Fax: (99) 
36461101 
Date: 2023.03.02 17:20:41 
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DECRETO 
DECRETO: N° 007, DE 02 DE MARÇO /202.3 - NOMEIA FUNCIONÁRIO QUE ESPECIFICA. 

PMLC - NIA CPL 
Folha: 
Rubric& 

PORTARIAS 
PORTARIA: N° 001, DE 02 DE MARÇO /2023 - DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA ATUAR EM 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NA MODALIDADE PREGÃO (PRESENCIAL E/OU ELETRÔNICO) 
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GABINETE DA PREFEITA - PORTARIAS - PORTARIA: N°001, DE 02 DE MARÇO 23a' 

PORTARIA N° 001, DE 02 DE MARÇO DE 2023. 

Designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio para atuar em licitações públicas na 
modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Lima Campos -MA durante o exercício de 2023, e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, estado do maranhão, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 3°, inciso iv, da lei n° 
10.520, de 1 / de julho de 2.002, 
RESOLVE: 
Art. 1°. Designar o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de lima Campos, com a função de realizar os processos licita tórios 
relativos às licitações públicas na modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais atos sob a égide da l.ei n° 10.520/02 e 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais legislaçõ es vigentes, com 
as funções que seguem: 
I. Sr. ARIELSON MARCOLINO BARRETO, inscrito no CPF n° 020.522.913-18, exercerá a função de pregoeiro da CPL., nomeado através do 
DE CRETO N° 035. de 01 DE: JANE :lRO DE: 2021; 
II. Sra. EVANDA MARIA MENDES SANTIAGO, inscrita no CPF n°452.106.753-00, exercerá a função de Membra da Equipe de Apoio; 
Ill. Sr. DAYVE DE FREITAS CAVALCANTE LIMA, inscrito no CPI 882.424.983 .34, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio; 
Art. 2°. Cabe ao Pregoeiro a condução do pregão e à equipe de apoio auxiliá -la em todas as fases do processo licitatório. 
Art. 3°. Retroagindo seus efeitos para o dia 02 de janeiro de 2.023, revogadas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE'. •SE, AFIXES E E CUMPRA-SE; 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Estado do Maranhão, em 02 de Março de 2023. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

Lisia Wadna Moreira Melo Vieira 
Secretária Municipal de Administração e Finanças. 

a• o 
Assinado eletronicamente por: Izadora Feitosa Cardoso - CPF: **x.408.733..*x em 02./03/2023 17:2.0:38 - IP com n°: 192..168.5.178 

Autenticação em: www.lirnacarnpos.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2444 
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Estado CiC:) Maranl1ào 
Prefeitura Municipal de l.:ia»a Campos 

C.iZÌP.f OC,.93 3.: lt):OO(i4-í;9 
Praça I)taquc de Caxias S.`il _.. l...iraaza C:araaper`-l1,'Irl 

TERMO .i)E POSSE 

\Aos ~_..._ ' .~_. .. z:liçZs lp mês de juIaho dc) ~I10 dc ~?0t)6, <> Sr(a) 
e\  ... ~5~ ~ G._ ' St ~ ~  `  i  r  ~ L e 

F..-~ ,... ,~._...~.. ~_z~. ~....~...~ _.~._ _~.  ~ ~  -~.--~ a ~rc~v~ada a ~ :.-ap_.._~.~...~:~,.___......_, l~ ' ~ c rassi~ ~a o(a) em concurso público para t7 ingresso no quadro cl.L pessoal da 
Administração Pública do Município  de Lima ~,"ampos-MA. 1á devidamente raorneado, 
xC)rlail p st:s'C' neste ato solene, para exercer eraa Ccrl'ílter cfet:rvo t) cargo de 
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contidas nas legislaçõc., pertinentes. 

.~. 

. ......._,....__.._............._...___....._ ... ~....... 
Francisco 4 et ias d~.~ Medeiros 

T'rel'c4~o ]'v~uaic.ipal 

__....._ 
.1o~c 1:.3~.r tc:r dd :' a. 

Secretário de Administração 
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Estado cio Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ : 06.933519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ: 11.423.292/0001-91 

DESPACHO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
Jailson da Silva e Silva 
MD. Procurador Geral do Município 
Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA. 

• SEMUS 
SEC RETAlSIA MUNICf PAL DE SAUDE~ ~ 

PMLC - MA-CPL 
Folha: 
Rubrica. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME E APROVAÇÃO DA MINUTA DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 

Senhor Procurador, 

Por meio do presente expediente, estamos encaminhando os 
autos do Processo Administrativo n°000011404/2023, para exame da minuta do 
instrumento convocatório e anexos, para fins de abertura de Processo Licitatório 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA que tem por objeto o 
REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima 
Campos/MA, nos termos do parágrafo único do artigo 38, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002 Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 021/2020, observadas, ainda, as disposições contidas no 
Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela lei Complementar n° 147/2014, e demais legislações aplicáveis à matéria. 

Secretaria Municipal de Saúde, de Lima Campos, Estado do Maranhão, 
07 de junho de 2023. 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N° 057, 01 de janeiro de 2021. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - CENTRO -- CEF' 65728-000 - lima Campos - MA. 
Fone: (99) 36461112 - Fax: (99) 36461101 

Email: saude©limacampos.ma.gov.br 
1 



Estado doMaranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ: 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.l: 11.423.292/0001.91 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PMLC , MA CPL 
Folha: 'i7 

EDITAL DO PREGÃO 
SISTEMA DE REGISTRO 

ELETRONICO N° /2023 ubrlca. 

DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 2.0 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n° 20 02. 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 12.3/2006 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

000011404/2023 

PROCESSO LICITATORIO N° 

PREGÃO ELETRÔNICO /2023 
ORGAO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL_ DF SAÚDE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

ORGÃOS PARTICIPANTES: 
(***). 

FORNECIMENTO/SERVIÇO: 

EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO/FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: 
Eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em 

Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e 
condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação — INTERNET, através do site i1dp://wvvw.porlaidecompraspubiics.cuu1.b= 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: _/_/2023 
Término: _/_/2023, às T : hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: ___,/__/2023, às ___:_,h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não estua disposto "Horário Local". 
DIA, HORARIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail:

O edital poderá ser retirado gratuitamente 

PARA OBTENÇAO DO EDITAL 

da Prefeitura Municipal de lima Campos, localizada na Av. 

nos sítios: v . . . ' .'Jecompra~L».,blicas.com ou 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n°010, de 01 de janeiro de 2021 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 84 (oitenta e quatro) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

i 

Rua Newton Bello, 1280, Centro — Lima Campos, MA CEP 65728-000 
Fone: (99) 3646-1 1 12 / E-mail: laude(%r,}limacampos.ma.gov.br 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN P.l : 06.933.5 19/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ: 11.423.292/0001-91 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

~ &FtR Ntç1PALot fitA lDE.-: 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023 

PMLC MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 000011404/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"Licitação com itens destinados à participação exclusiva de MEs/EPPs, nos 
termos da Lei Complementar n°. 123/2006" 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará às 
_:00hs, do dia ___/_/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com o critério de julgamento do tipo menor preço "Por Item", sob a forma de execução 
indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento parcelado), nos termos 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n ° . 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica:     . O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à 
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 980.578,50 
(novecentos e oitenta mil, quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 
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Rubrica. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 
UNI.ORÇAMENTÁRIA: 
FUNÇAO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE: _ 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

2.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

4.2.1. O item 4 da planilha orçamentária do Termo de Referência fica destinado à partipação 
de quaisquer empresas interessadas, vez que o valor total estimado do referido item está 
acima do limite previsto no inciso I do art. Art. 48 da Lei Complementar n°. 123/2006. Para 
os demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é EXCLUSIVA a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos itens possuem 
valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação, observado o subitem 9.10.8.2. deste Edital; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais 
como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior 
e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na 
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação 
do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
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Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados 
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do 
art. 5° da Constituição Federal. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Editai, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3. Valor total do item; 

6.1.4 Valor total do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a 
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de 
validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
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7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "Por Item", conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
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7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU — 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
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evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ' chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (  , , ,_ i„ - - ); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(   _:~__     

T . ). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(L •.•.

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS; quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual -- MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio 

9.8.3. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

Rua Newton Bello, 1280. Centro lima Campos. MA ('FP 65728.O00 
Fone: (99) 3646-I 1 12 / E-mail: saudela Iimacamho:.ma.gov.hr 

P~igina 12 dc 84 



Estado (io Maranhão 
i Prefeitura Municipal de Lima Campos 

CNPJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CNPJ: 11.423.292/0001-91 

- MA CPL 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
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9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,F~di 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade pá~fc , 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LO), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE 4 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC _  ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial, 
demonstrações contábeis e notas explicativas assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.8.2. Será permitida a participação de empresas em situação de recuperação judicial, 
desde que acompanhada da certidão judicial atestando a aprovação do plano de 
recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Registro e/ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Farmácia-CRF, 
no Conselho Regional de Medicina-CRM ou no Conselho Regional de Biomedicina-CRBM 
da sede da licitante, vigente; 

9.11.2. Registro e/ou Inscrição dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 
Farmácia — CRF ou Conselho Regional de Biomedicina -- CRBM ou Conselho Regional de 
Medicina -- CRM; 

9.11.3. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 
licitante, vigente, ou declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emiti-lo em momento oportuno (condição para assinatura do contrato); 

9.11.4. Qualificação Técnica-Profissional (Responsável Técnico): Comprovação da 

licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das propostas 
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os seguintes profissionais de nível superior pelo menos 01 (um) Farmaceutico ou 
Bioquímico ou Biomédico ou Médico; 

9.11.5. Para a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável (eis) Técnico(s) com 
a licitante será admitida a apresentação de: 

• CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA emitido pelo CRF, CRBM ou 
CRM onde constarão todos os responsáveis técnicos e sócios da Licitante, 

• CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), 

• FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, • CONTRATO SOCIAL DA LICITANTE 
(no caso de sócio); 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou; 

• DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que 
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo 
profissional; 

9.11.6. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

9.11.7. Declaração formal e expressa da licitante indicando o (s) profissional (is) que atuará 
(ão) como Responsável (is) Técnico (s) pela execução dos serviços. 

9.11.8. Declaração de que seus sócios, dirigentes e administradores não possuem vínculo 
empregatício com o Sistema Único de Saúde (SUS). 

9.11.9. Certificado de Gerenciamento de Lixo Hospitalar ou contrato, conforme Resolução 
da Diretoria Colegiada — RDC n° 306 de 07 de dezembro de 2004 (AN VISA), que dispõe de 
Regulamento Técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, ou apresentar 
declaração no sentido de que a empresa reúne as condições necessárias para emissão do 
referido documento em momento oportuno (condição para assinatura do contrato). 

9.11.10. A licitante deverá comprovar o Controle de Qualidade Externo, através de 
Certificado de Proficiência em Ensaios Laboratoriais expedido por órgão competente e 

reconhecido pelo Ministério da Saúde, ou apresentar declaração no sentido de que a 
empresa reúne as condições necessárias para emissão do referido documento em momento 

oportuno (condição para assinatura do contrato). 

9.11.11. Caso a licitante possua serviços que sejam objeto de subcontratação, onde a 

amostra biológica, com a finalidade de realização de exames e testes laboratoriais, seja 

enviada para Laboratórios de Apoio, esta deverá apresentar o contrato formal de prestação 

destes serviços, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 

necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno (condição para 

assinatura do contrato). 

9.11.12. Qualificação Técnica-Operacional: Atestados e/ou Declarações de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 

realização dos serviços de exames laboratoriais compatíveis ou similares aos serviços 

objeto desta licitação. 
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9.11.13. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

9.11.14. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçãò do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, . ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. No item desta licitação, não exclusivo a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 12.3/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat' ), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campes 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da Notificação. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postai com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
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independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 
os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, 
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance 
apresentado durante a fase competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 
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14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e peias entidades que não participaram 
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do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador; assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 
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15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A subcontratação será admitida nos termos previstos no Termo de Referência, anexo 
deste Edital. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os serviços registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
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observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, ou em cadastros municipais ou estaduais, deste poderá 
ser dispensada a documentação abrangida pelos referidos cadastros. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

19.1. Os critérios de execução, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo 
de Referência, anexo I do presente Edital. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como na minuta do contrato, anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial 
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos -- MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
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22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 
S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DA VISTORIA 

25.1. Fica facultado ao licitante a realização de visita técnica nos locais onde serão 
executados os serviços. 

25.2. A licitante que queira realizar a vistoria (previamente ao pregão) deverá agendar com 
antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas da data marcada para abertura do pregão 
eletrônico, no horário de 8h as 17h, através do telefone (99) 3646-1112, com os servidores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Newton Belo, S/N, centro, Lima 
Camops/MA. Não haverá vistoria no dia da licitação. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

MAgC'L 

Rubrica, 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital o seus Anexos, excluir-se--á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre dispósições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
` 'iG w r>:   e também poderá ser 

lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas ás 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 

eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 

mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 
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26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO III — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 

Lima Campos (MA), _ _ de   de 2023. 

Lidiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 010, de 01 de janeiro de 2021 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

PMLC m MACPL 
Folha: 
Rubrica, 

Considerando a imprescindibilidade do atendimento contínuo para a intervenção de 
pacientes nos diversos estágios, e que requerem atenção especializada, utilizando-se de 
tecnologias necessárias ao diagnóstico, monitorização e terapia. 

Considerando a necessidade imperiosa da não interrupção dos serviços hospitalares, 
e nem prejuízo à população do Município de Lima Campos. 

Considerando ser direito de todos e dever do Estado, garantir políticas sociais e 
econômicas, o acesso universal e igualitário à saúde, visando à redução do risco de doenças 
e outros agravos. 

Considerando ainda a extrema importância de oferecer um serviço de atendimento à 
saúde que, geralmente, trata-se de urgência e emergência, dentro dos padrões normatizados 
e regulamentados pelo Ministério da Saúde, deve-se estar devidamente preparado para tal, 
razão pela qual deve ser assegurado o acesso igualitário às ações e serviços para sua 
promoção. 

Considerando que a inexistência da prestação de determinados serviços colocam em 
risco a vida humana, uma vez que estes na sua essencialidade são de extrema importância 
na conduta terapêutica. 

Considerando a necessidade na Prestação de Serviços Laboratoriais para o 
desenvolvimento das atividades executadas pelas Unidades de Saúde administradas pela 
Secretaria Municiapal de Saúe. 

Considerando que a ausência da contratação de certos serviços poderá comprometer 
o pleno funcionamento da referida unidade, podendo acarretar prejuízos irreparáveis aos 
usuários desse serviço, mitigando o direito fundamental à saúde da População 
Limacampense, haja vista que compete ao Municiípio a operacionalização da assistência à 
saúde dos Usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Considerando que é necessário observar que os Serviços Laboratoriais são serviços 
auxiliares no tratamento de doenças, possibilitando diagnosticar patologias, bem como 
preveni-Ias, estabelecendo seu estágio e gravidade, assumindo assim um papel 
preponderante na saúde da população assistida pela rede pública municipal. 

Diante do exposto, solicita que sejam adotadas medidas necessárias para a 

contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 
Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Lima Campos/MA, para um período de 12 Meses, no sentido de promover a excelência da 

gestão de serviços hospitalares e atingir níveis elevados de eficiência, eficácia e efetividade 
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Rubric 
no cumprimento de sua missão institucional, torna-se imprescindível a contratação dos 
referidos serviços. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 
Clínicas para atender as necessidades, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado o valor total de R$ 980.578,50 (novecentos e oitenta mil, quinhentos e 
setenta e oito mil e cinquenta reais). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 As especificações, quantitativos e valores estimados dos serviços estão previstos na 
planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 HEMOGRAMA 
COMPLETO 

2 GLICEMIA EM JEJUM UNID 
3 COAGULOGRAMA 
4 LIPIDOGRAMA 

T4 LIVRE 
T4 TOTAL 
T3 TOTAL 
TSH 
TOXOPLASMOSE 
RUBÉOLA 

11 CITOMEGALOVIRUS 
12 FERRO SERICO 
13 FERRITINA 

CKMB 
TROPONINA 
PSA TOTAL 
CÁLCIO SÉRICO  

18 SÓDIO 
19 POTÁSSIO UNID 
20 PROTEÍNA C REATIVA UNID 
21 URÉIA UNID 
22 CREATININA UNID 
23 GAMA GT UNID 
24 AMILASE UNID 
25 LIPASE , UNID 

Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas 

i 

UND QUANT. 
T-

10 

14 
15 
16 
17 

UNID 

UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 
UNID 

4.500 

4.500 
1.500 
3.000 
1..000 
1.000 
1.000 
1.000 
1.000 
1.000 

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

R$ 15,13 

R$ 12,90 
R$ 53,17 
R$ 56,34 
R$ 35,50 
R$ 37,99 
R$ 38,84 
R$ 37,87 

500 
800 
800 

R$ 60,39 
R$ 58,66 
R$ 63,10 
R$ 33,60 
R$ 33,85 

500 R$55,12 
800 R$53,13
800 R$40,45
800 R$ 18,20 
700 R$ 20,49 
800 R$21,59 
850 R$ 28,83 
800 R$ 13,21 
800  R$ 13,00 
800 R$ 19,47 
900 R$ 18,92 
800 R$30,29 

Total Estimado 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

R$ 68.085,00 

R$ 58.050, 00 
R$ 79.755.00 
R$ 169.02O,00 
R$ ;35.500, 00 
R$ 3 7.990, 00 
R$ 38.840,00 
R$ 37.870,00 
R$ 60.390,00 
R$ 58.660, 00 
R$ 31 .550,90 
R$ 26.880, 00 

_ _ . 

R$ 27.080,00 
R$ 27.560,00 
R$ 42.504,00 _. 
R$ 32_.360,00 
R$ 14.560,00 
R$ 14.343,0() 
R$ 17.272, 00 
R$ 24.50,5, 50 
R$ 10. 568, 00 
R$ 10.400, 00 
R$ 15.576,00 
R$ 17.028, 00 
R$ 24.232_,00 
R$ 980.578,50 
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4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microernpresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

a) O item 4 da planilha orçamentária do Termo de Referência fica destinado à partipação de 
quaisquer empresas interessadas, vez que o valor total estimado do referido item está acima 
do limite previsto no inciso I do art. Art. 48 da Lei Complementar n°. 123/2006. Para os 
demais itens da planilha orçamentária desta licitação; a participação á EXCLUSIVA a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos itens possuem 
valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.2. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.2.1. O laboratório clínico tem o prazo de até 30 (trinta) dias para se adequar ao 

estabelecido neste regulamento técnico, a partir da emissão da ordem de serviço. A 

execução dos serviços deverá ser efetuada conforme cronograma, a partir da autorização 
emitida pela Secretaria Requisitane através da referida ordem de serviço. 

4.2_.2 A empresa contratada deverá instalar LABORATÓRIO CLÍNICO PRÓPRIO dentro das 

instalações do Município de Lima Campos com funcionamento 24 horas por dia (todos os 
dias, inclusive feriados), devendo a empresa possuir capacidade de produção de acordo 
com a estimativa de demanda. 

4.2.2.1 Descritivo das exigências dos mobiliários, equipamentos e infraestrutura de 
responsabilidade da empresa contratada: 

a) CABINE: 
- 01 Cadeira com braçadeira regulável ou com suporte para braço (Recomenda-se que a 

cadeira tenha apoio lateral para os braços); 
- 01 Lixeira para resíduos comuns; 
- 01 Lixeira para resíduos infectantes; 
- 01 suporte para caixa coletora de resíduos perfuro-cortante com no mínimo 3 litros. 

b) EQUIPAMENTOS e OUTROS 
- 01 Computador; 
- 01 Nobreak; 
- 01 Impressora Laser/Jato de Tinta; 
- 01 Impressora de etiqueta; 
- 01 Leitor de Código de barras; 
- 01 Termohigrômetro; 
- 01 Aparelho de Ar Condicionado com no mínimo 12.000 BTU's; 
- 01 Frigobar/geladeira; 
- 01 Microscópio; 

INFRAESTRUTURA GERAL: 
- Bancadas de baixa ou nenhuma porosidade; 

- Cubas de inox com torneira de acionamento por punho; 

Armários embutidos nas dimensões das bancadas; 

Rua Newton Bello. 1280, Centro Lima Campos. MA -- CEP 65728.000 
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- 01 Dispensador de Papel Toalha; 
- 01 Dispenser para Sabão Líquido; 
- 01 Dispenser para Álcool Gel 

4.3. Da Emissão De Laudos 

~ ,: ~,,. ~..••. 

PMLC n MA_CPL 
folha 
Rubrke 

4.3.1. Os Resultados dos Exames Ambulatoriais, exceto os exames microbiológicos, serão 
entregues em até 03 (três) dias úteis; já os Exames Emergenciais serão liberados em 03 
(três) horas, exceto os exames microbiológicos, contados a partir do horário da coleta do 
material. A definição do caráter do exame ficará a critério do profissional responsável pela 
solicitação. 

4.3.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 
solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (hospital, paciente e empresa), 
conforme rotina. 

4.3.3. A empresa vencedora deverá emitir laudo de não conformidade, quando, porventura, 
receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 
emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção do médico solicitante. 

4.3.4. Em caso de emergências ou parciais qualquer resultado das análises poderá ser 
solicitado por telefone, via fax, e-mail ou através de acesso online. 

4.3.5. Os Laudos de exames e análises realizadas, além de disponibilizados online, deverão 
ser entregues na coordenação da unidade, no caso dos pacientes internados uma cópia 
deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do hospital. 

4.3.6. A empresa contratada deverá disponibilizar profissional técnico de laboratório em 
quantidade suficiente para a demanda da unidade, a ser sinalizada pela direção. Estes 
profissionais deverão ter comprovação de sua formação específica e experiência mínima de 
6 meses na área de atuação. 

4.3.7. A empresa contratada deverá possuir um profissional legalmente habilitado como 
responsável técnico para exercício das análises clinicas (Farmacêutico, Biomédico e 
Médico) e estes deverão ter a responsabilidade de planejar, implementar e garantir a 
qualidade dos processos, incluindo: 

a) A equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas 
atribuições; 

b) A proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

c) A supervisão do pessoal técnico por profissionais de nível superior legalmente 
habilitado durante o seu período de funcionamento; 

d) Os equipamentos, reagentes, insumos e produtos utilizados para diagnostico de 

uso "in vitro", em conformidade com a legislação vigente; 

e) A utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante ou com base 

cientifica comprovada; 

Rua Newton 13cilo, I28O. Centro l.inm Campos, MA CF.P 65728•(►U(1 

Fone: (9v) 3646•I 1 12 / F.•-mF11I: saudei ;limacamlxos.nna.gov.hr 
Pagina 32 dc 84 



PRE~6ITUR~4
,Y. 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ : 11.423.292/0001-91 

f) A rastreabilidade de todos os seus processos; 

5Efi ~~A~tfp~11N~S1#AL DES AUDE - 

PMLG - MA, CPL 
Folha: 
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g) As instruções escritas e atualizadas das rotinas técnicas implantadas, assim como 
organograma de sua estrutura funcional documentada. 

4.3.8. A Contratada disponibilizará mão-de-obra especializada, instrumentos, equipamentos, 
software, hardware e toda infraestrutura necessária para a perfeita execução do serviço 
proposto, sujeito a fiscalização e avaliação da equipe técnica da CONTRATANTE. 

4.3.9. Todos os Laudos dos Exames realizados deverão ser entregues na Unidade 
informada no objeto, conforme a necessidade e demanda da mesma. 

4.3.10. A empresa contratada deverá montar Estrutura Física de Atendimento dentro da 
Unidade, para receber as solicitações de exames de pacientes, realizar o cadastro, receber 
e analisar e laudar as amostras biológicas. 

4.3.11. Todos os profissionais designados à prestação dos serviços deverão estar 
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES. 

4.3.12. A Empresa deverá realizar o acondicionamento, o transporte do material biológico ao 
laboratório de análises e o processamento das amostras, além de entregar o resultado dos 
exames. 

4.3.13. A empresa contratada deverá instalar sala de coleta vinculada técnica, legal e 
formalmente a um Laboratório de Análises, Patologia e Congêneres. 

4.3.14. O Laboratório contratado deverá ter Programa de Controle Interno de Qualidade e 
comprovar a inscrição em Programa de Controle Externo da Qualidade em Sociedade 
Científica reconhecida. 

4.3.15. O Laboratório contratado deverá possuir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da RDC/ANVISA N° 306 de 
07/12/2004 e Resolução CONAMA N° 358, de 29 de Abril de 2005, suas atualizações, ou 
outros instrumentos legais que venham a substituí-Ias. 

4.3.16. O Laboratório contratado deverá apresentar POP's técnicos de amostra, manual de 
coleta, onde constem os tipos de amostra (Sangue Total, Urina, Soro, etc.), a orientação do 
preparo prévio do paciente, a conservação e transporte adequados das mesmas. 

4.3.17. A empresa contratada deverá disponibilizar um Responsável Técnico - RT 
legalmente habilitado, com certificado emitido pelo respectivo Conselho de Classe e que 
assuma perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade do Posto de Coleta Laboratorial. 

4.3.18. Os procedimentos de coleta de material para exame deverão ser delegados aos 
profissionais da área da saúde, devidamente treinados e legalmente habilitados para tal 
função, a qual será exercida sempre sob supervisão do responsável técnico. 

4.3.19. Os Postos de Coleta de Laboratórios somente estarão aptos para o funcionamento 
quando devidamente autorizados pelo órgão sanitário competente. 

4.3.20. O Posto de Coleta deve dispor dos equipamentos: 
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a) Refrigerador; 

b) Termômetros; 

c) Centrifugas; 

d) Autoclave pequena para descontaminação. 

PMLC MA PL 
Folha: 
Rubrica. 

4.3.21. Caso o posto de coleta realize exames presenciais, é necessário a presença de 
banho maria 37°C e cronômetro. 

4.3.22. No Posto de Coleta somente poderão ser utilizados materiais descartáveis, de uso 
único (agulhas, seringas, tubos para coleta), de fabricação nacional ou importada, 
classificado como produtos correlatos, devidamente registrados, ou isentos de registros 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA/MS, conforme o caso. 

4.3.23. Os frascos para coleta de material biológico (urina, fezes) deverão ser fornecidos 
pelo laboratório, devidamente esterilizados e descartáveis, assim como os tubos para coleta 
de sangue. 

4.3.24. Todos os procedimentos executados no Posto de Coleta devem ser registrados, de 
modo a facilitar o rastreamento de exames, desde a coleta até o seu resultado final. 

4.3.25. O Posto de Coleta deve dispor de Procedimentos Operacionais Padrão (POP's), 
devidamente assinados, datados e revisados anualmente pelo Responsável Técnico em 
conformidade com os POP's do Laboratório de Apoio. 

4.3.26. Os Postos de Coleta Laboratorial devem atender aos requisitos da RDC/ANVISA N° 
306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

4.3.27. Na execução dos procedimentos devem ser observadas as normas prescritas de 
biossegurança conforme legislação especifica. 

4.4. Dos Exames De Rotina 

4.4.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 
conforme especificado na planilha constante no subitem 4.1. deste Termo de Referência. 

4.4.2. Toda e qualquer realização de exame (s) laboratorial (ais) que esteja (am) fora do 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP) do SUS deverá (ão) 
passar pela Diretoria da unidade para autorização prévia. 

4.5. Dos Profissionais De Apoio 

4.5.1. Se necessário à empresa contratada deverá disponibilizar motoqueiro/motorista em 

serviço 24 horas para a unidade. 

4.6. Do Armazenamento E Transporte 

4.6.1. Cabe à empresa contratada dispor de veículo adequado para o transporte dos 

materiais produzidos em cada setor do laboratório. O abastecimento e manutenção dos 
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ubrica. 
veículos são de responsabilidade da contratada, devendo a mesma garantir a continuidade 
do serviço em qualquer situação. 

4.6.2. Cabe à empresa contratada dispor de caixas, isopor, termômetro, galerias, sacos, 
invólucros ou outros insumos apropriados para o correto armazenamento entre o Posto de 
Coleta e o Laboratório, de forma que garanta a integridade das amostras e a viabilidade. 

4.6.3. Os recipientes para acondicionamento de material coletado devem ser isotérmicos, 
higienizáveis impermeáveis, dotados de mecanismos ou dispositivos que impeçam o 
extravasamento das amostras e confiram total segurança ao seu transporte, possuindo 
externamente simbologia de risco biológica e dada de identificação do Laboratório 
responsável pelo material. 

4.6.4. Os recipientes de transporte devem possuir termômetro e planilha de registro de 
temperatura e horário de saída e chegada do material coletado. 

4.6.5. Os Laboratórios de Análises e Congêneres devem possuir contrato de transporte caso 
o serviço seja terceirizado. 

4.6.6. As pessoas responsáveis pelo transporte do material biológico devem receber 
treinamento que inclua também normas de biossegurança. 

4.6.7. O transporte do material deve garantir a qualidade de análise em conformidade com 
os critérios de tempo e distância estabelecidos pela Portaria N° 787/2002 GM/MS ou outra 
que venha a substituir. 

4.6.8. Todo transporte de material biológico humano fica submetido às regras e 
procedimentos estabelecidos na RDC N° 20 ANVISA. 

4.7. Dos Insumos Gerais 

4.7.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar e se responsabilizar pelo fornecimento e 
qualidade de todos os insumos necessários para a Coleta, Identificação e Armazenamento 
das Amostras, como: Álcool gel e Dispenser, Álcool a 70%, Almotolias, Agulhas de vários 
tamanhos, Scalps de vários tamanhos, Seringas de várias capacidades, Tubos de Coletas 
adequados a cada tipo de exame, Coletor descartável para fezes e urina, Garrote, Luva de 

procedimento, Esparadrapo, Gaze estéril, Blood stop, Algodão, Máscara, Pro-pé, Caixa 

Coletora e Suporte de resíduos perfuro-cortantes e demais materiais. 

4.8. Hardware 

4.8.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar equipamentos de informática necessários 

ao registro e controle das coletas, como: Computador, Nobreak, Estabilizador, Cabos, 
Conectores, Impressora Jato de Tinta/Laser para impressão dos exames, Impressora 

Térmica para etiquetas, Leitor de Código de Barras das Etiquetas e demais insumos não 

previstos. 

4.9. Software 

4.9.1. Cabe à empresa contratada a instalação, disponibilização e manutenção de programa 

específico de laboratório na unidade contratante, que seja capaz de divulgar os resultados 
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online entre o laboratório e os consultórios/direção/posto de coleta ou conforme a 
conveniência do Contratante. 

4.10. Conexão 

4.10.1. Cabe à empresa contratada a viabilização de sua conexão de internet independente. 

4.11. Da Impressão Dos Laudos 

4.11.1. A empresa contratada deverá imprimir todos os resultados dos exames em seu 
papel timbrado com CNPJ, devendo conter as informações básicas como: Data da Coleta, 
Data do Processamento do Exame, Data da Liberação do Exame, Nome/Conselho de 
Classe do Profissional Responsável pelo resultado do exame, Nome do Paciente, Sexo do 
Paciente, Idade do Paciente, Número do Cartão SUS, Nome da Unidade de Coleta, Número 
de Controle da Unidade de Coleta/Senha, Nome e CRM do Médico Solicitante, 
Discriminação da Relação dos exames realizados e seus resultados com os respectivos 
valores de referência, Técnica de Leitura, Equipamento utilizado e observações; quando 
necessárias. 

4.12. Da Garantia 

4.12.1. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do Laboratório Central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

4.12.2. O Laboratório Clínico deve assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais 
prestados, por meio de, no mínimo: • Controle Interno da Qualidade. • Controle Externo da 
Qualidade (Ensaios de Proficiência). 

4.12.3. A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários expedidos 
pelo órgão competente, assim como devem possuir um profissional legalmente habilitado 
como Responsável Técnico (Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de 
Classe). 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. A subcontratação consiste na entrega de parte de fornecimento de bem, execução de 
obra ou prestação de serviço à terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome da 
contratada item, etapa ou parcela do objeto avençado, sendo adotada unicamente quando 
necessária para garantir a execução do contrato, e desde que não atente contra os 
princípios constitucionais inerentes ao processo licitatório (4. ed. Brasília: TCU, 2010). 

5.2. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a 
ótica do interesse público e com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não 
podendo a atuação do contratado transformar-se em mera intermediação ou administração 
de contrato (Acórdão TCU n° 14193/2018). 

5.3. É vedada a subcontratação em contratos administrativos, sendo possível a 
subcontratação parcial quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a 
execução integral do objeto por parte da contratada e desde que tenha havido autorização 
formal do contratante (Acórdão TCU n° 6189/2019). 
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5.4. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a 
ótica do interesse público e com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não 
podendo a atuação do contratado transformar-se em mera intermediação ou administração 
de contrato (Acórdão TCU n° 14193/2018). 

5.5. A subcontratação no âmbito dos serviços laboratoriais trata-se de uma forma de 
possibilitar que se ofereça e execute serviços mais especializados e que requerem 
tecnologias mais avançadas por Laboratórios de Apoio com referencia Nacional, mantendo 
todos os Padrões de Qualidade exigidos tecnicamente. 

5.6. Na presente contratação, a empresa contratada poderá subcontratar até 20% dos 
exames laboratoriais, quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a 
execução integral do objeto. 

5.7. Eventuais alterações na parte do descritivo dos serviços subcontratados devem 
observar o limite percentual previamente definido e ser notificadas à Contratante. 

5.8.O Laborpatório Clínico pode contar com Laboratórios de Apoio para realização de 
exames (RDC n°302, 13/10/2015). 

5.9.O Laboratório clínico deve: 

a) Manter um cadastro atualizado dos Laboratórios de Apoio; 

b) Possuir contrato formal de prestação destes serviços; 

c) Avaliar a qualidade dos serviços prestados pelo Laboratório de Apoio (RDC n° 
302, 13/10/2015). 

5.10. Na eminência da abertura das propostas na sessão da licitação, cujo objeto seja a 
prestação de serviços laboratoriais, a descrição de todos os exames subcontratados deverá 
ser apresentada pelas empresas interessadas no certame. 

5.11. Em meio à complexidade dos exames a serem subcontratados, justificamos a 
impossibilidade da oferta do tratamento diferenciado às ME/EPP/MEI, em n consonância com 
o artigo 8°, § 4° da lei n° 10.403/2015-STC/MA. 

6. MOBILIÁRIO 

6.1. Cabe à empresa contratada a disponibilização de móveis em geral, poltrona de coleta 

estofada em courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza, suporte para braço, 

lixeira com tampa e pedal de no mínimo 30 litros para resíduos infectantes e resíduos 

comuns (distintamente), frigobar/geladeira para armazenamento de amostras conforme 
previsto no subitem 4.2.2 do Termo de Referência, bem como equipamentos e reagentes 

com capacidade suficiente para a demanda. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Documentação necessária para licitante: 
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7.1.1. Registro e/ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Farmácia-CRF, 
no Conselho Regional de Medicina-CRM ou no Conselho Regional de Biomedicina-CRBM 
da sede da licitante, vigente; 

7.1.2. Registro e/ou Inscrição dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 
Farmácia — CRF ou Conselho Regional de Biomedicina — CRBM ou Conselho Regional de 
Medicina — CRM; 

7.1.3. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 
licitante, vigente, ou declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emiti-lo em momento oportuno (condição para assinatura do contrato); 

7.1.4. Qualificação Técnica-Profissional (Responsável Técnico): Comprovação da licitante 
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das propostas os 
seguintes profissionais de nível superior pelo menos 01 (um) Farmaceutico ou Bioquímico 
ou Biomédico ou Médico; 

7.1.5. Para a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável (eis) Técnico(s) com a 
licitante será admitida a apresentação de: 

• CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA emitido pelo CRF, CRBM ou 
CRM onde constarão todos os responsáveis técnicos e sócios da Licitante, 

• CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), 

• FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, • CONTRATO SOCIAL DA LICITANTE 
(no caso de sócio); 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou; 

• DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que 
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDANCIA assinado pelo 
profissional; 

7.2. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 

proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

7.3. Declaração formal e expressa da licitante indicando o (s) profissional (is) que atuará 

(ão) como Responsável (is) Técnico (s) pela execução dos serviços. 

7.4. Declaração de que seus sócios, dirigentes e administradores não possuem vínculo 

empregatício com o Sistema Único de Saúde (SUS). 

7.5. Certificado de Gerenciamento de Lixo Hospitalar ou contrato, conforme Resolução da 

Diretoria Colegiada — RDC n° 306 de 07 de dezembro de 2004 (ANVISA), que dispõe de 

Regulamento Técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, ou apresentar 

declaração no sentido de que a empresa reúne as condições necessárias para emissão do 

referido documento em momento oportuno (condição para assinatura do contrato). 

7.6. A licitante deverá comprovar o Controle de Qualidade Externo, através de Certificado de 

Proficiência em Ensaios Laboratoriais expedido por órgão competente e reconhecido pelo 

Ministério da Saúde, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as 
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condições necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno 
(condição para assinatura do contrato). 

7.7. Caso a licitante possua serviços que sejam objeto de subcontratação, onde a amostra 
biológica, com a finalidade de realização de exames e testes laboratoriais, seja enviada para 
Laboratórios de Apoio, esta deverá apresentar o contrato formal de prestação destes 
serviços, o cadastro atualizado dos Laboratórios de Apoio e a descrição de todos os exames 
subcontratados, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno (condição para 
assinatura do contrato). 

7.8. Qualificação Técnica-Operacional: Atestados e/ou Declarações de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a realização dos 
serviços de exames laboratoriais compatíveis ou similares aos serviços objeto desta 
licitação. 

7.9. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ 
e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 

7.10. Será aceito o somatório dos quantitativos apresentados em atestados de capacidade 
técnica (Acórdão TCU N° 1.983/2014 — Plenário). 

8. DOS EXAMES DE ROTINA 

8.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 
conforme especificado na Planilha constante no item 4.1 deste Termo de Referência. 

8.2. A limitação e controle de determinados exames poderão ser instituídos pela Direção da 
Unidade de Saúde. 

9. FUNCIONAMENTO 

9.1. A Empresa Contratada deverá instalar toda estrutura necessária para realização dos 

serviços laboratoriais dentro do próprio HOSPITAL MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, no 

endereço que será informado na ordem de serviço, funcionando 24 Horas (todos os dias, 

inclusive feriados). 

9.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 

solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (Hospital, Paciente e Empresa), 

conforme rotina. 

9.3. A licitante vencedora deverá emitir Laudo de não conformidade, quando, porventura, 

receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 

emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção ao médico solicitante. 

9.4. A empresa deverá liberar os laudos contendo os resultados das análises no prazo de 

03 dias úteis, exceto os exames microbiológicos, e após a retirada do material para 

análises. Em caso de emergências qualquer laudo poderá ser solicitado por telefone e/ou e-

mail os resultados das análises e, estas, poderão ser encaminhadas via fax ou e-mail. 
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9.5. Os Laudos de Exames e Análises realizados deverão ser entregues na Coordenação do 
Hospital para pacientes internados e pacientes ambulatorial, sendo que, neste último caso, 
uma cópia deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do 
Hospital. 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

10.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: 

10.1.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados; 

10.1.2 Gerenciar o contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da CONTRATADA, o 
preço e a descrição do(s) objeto(s) contratados(s); 

10.1.3 Convocar a CONTRATADA por e-mail, ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorridas na execução do contrato; 

10.1.4 Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos 
vencidos; 

10.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da 
licitação e no presente contrato; 

10.1.6 É de responsabilidade da CONTRATANTE, a limpeza e conservação do ambiente e 
cabe a contratada a LIMPEZA, ASSEPSIA e GERENCIAMENTO dos resíduos produzidos 
peio posto de coleta. 

10.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

10.2.1 Todos os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas devem estar inscritos no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

10.2.2 A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários, expedido 
pelo órgão competente para os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas. Assim como, 

ambos devem possuir um profissional legalmente habilitado como responsável técnico 

(Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de Classe). 

10.2.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.2.4. Obrigar-se a manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por elas assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação já 

exigidas na Licitação, e documentação pertinente atualizada, comunicando a 

CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

10.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, e quaisquer outros custos diretos 
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e indiretos que incidam ou venham incidir sobre os serviços realizados; cuja inadimplência 
não transfere responsabilidade à Administração. 

10.2.6. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a 
Terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.2.8. Não transferir a terceiros, total obrigação assumida, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE e 
previstas no Termo de Referência. 

10.2.9. Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da ordem de serviço, de acordo com as condições estabelecidas e conforme 
especificações. 

10.2.10. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos 
sócios, mudança de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como 
apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

10.2.11. Responsabilizar-se pela correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, quaisquer falhas, ocorrências de interrupção na prestação dos serviços. 

10.2.12. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 

10.2.13. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
se refiram a Contratada, independente de solicitação. 

10.2.14. Enviar, antecipadamente, para as unidades, os materiais necessários para a 
realização do procedimento de coleta. 

10.2.15. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico, dando prioridade aos 
exames pedidos com urgência, que deverão ser liberados online, quando solicitado. 

10.2.16. Disponibilizar site para acompanhamento da realização dos procedimentos, 
contendo as seguintes informações: data e horário de recebimento, forma de coleta, 
informações pré-analíticas, previsão de entrega dos resultados e, posteriormente, os laudos 
para verificação. 

10.2.17. Colocar-se a disposição para visita do contratante para avaliação da sua estrutura e 
serviços prestados. 

10.2.18. A empresa deverá instalar nas unidades uni programa ou sistema para cadastro de 

pacientes e exames, garantindo perfeito funcionamento do sistema. 
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10.2.19. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção 
imediata das medidas cabíveis. 

10.2.20. Manter no mais absoluto sigilo e confidencialidade, de forma a impedir que terceiros 
venham a ter acesso ou conhecimento de documentos, informações e materiais de 
propriedade da CONTRATANTE, obrigação esta, que perdurará durante toda a vigência do 
Contrato mesmo após o seu término ou rescisão, sob pena de sofrer sanções civis e penais 
cabíveis, pela não observância desta obrigação. 

10.2.21. Realizar os exames constantes do Anexo I. 

10.2.22. Caso a prestação dos serviços não seja iniciada dentro do prazo, a Contratada 
ficará sujeita às sanções estabelecidas no Contrato. 

10.2.23. Assegurar-se da boa prestação do serviço, verificando periodicamente o seu bom 
desempenho. 

10.2.24. Arcar com as responsabilidades decorrentes do objeto contratado, nos termos do 
Código Civil, do Código de Defesa e Proteção do Consumidor, quando compatíveis. 

10.2.25. Obriga-se a manter seu pessoal uniformizado e limpo, identificando-os através da 
logomarca do laboratório. 

10.2.26. Implantar normas de Biossegurança e Proteção junto aos seus funcionários 
conforme recomendação da ANVISA. 

10.2.27. Elaborar exames e emitir laudos, nas especialidades previstas no objeto deste 
Termo de Referência, disponibilizando os resultados dos exames de análises clínicas em 
tempo hábil. 

10.2.28. Atender o cliente com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação/execução dos serviços contratados. 

10.2.29. Responsabilizar-se por insumos necessários para coleta e transporte de amostras, 
(agulhas, tubos, tubos para transporte de material biológico, e outros tubos específicos 
utilizados pelo laboratório). 

10.2.30. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico contemplando a logística 
necessária para o andamento da rotina laboratorial. 

10.2.31. Responsabilizar-se pelos materiais biológicos a partir da coleta, o preparo dos 
mesmos, o planejamento de produção, condições necessárias de armazenamento e 
transporte em caixas adequadas e todos os itens necessários para acondicionamento e 
preservação da amostra, sua efetiva análise até a emissão do laudo. 

10.2.32. Comprovar a disponibilidade de equipamentos com Sistema de Automação e 

processamento da rotina laboratorial em bioquímica e imunoensaio. 

10.2.33. A empresa contratada deverá imprimir o canhoto de comprovação ao paciente, 

especificando a relação de exames a serem realizados, as amostras coletadas, data da 

Rua Newton Bello. 1280. Centra- Lima Campos, MA CEP 65728.000 
Fone: (99) 3646-1 I I2 / F.-mail: saudc(aJimacampos.ma.bov.br 

Página 42 dc 84 



Estado (10 Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ : 11.423.292/0001-91 

coleta, nome do paciente, sexo do paciente, idade do paciente, número do cartão sus, nome 
da unidade de coleta, número de controle da unidade de coleta/senha, nome e CRM do 
médico solicitante, observação quanto às amostras, período de jejum, amostras pendentes, 
outras observações quando necessárias. 

10.2.34. Cabe à empresa contratada o fornecimento de caixas coletoras de materiais 
perfuro-cortantes de capacidade suficiente para a demanda e seus respectivos suportes. 
Deverá ainda, responsabilizar-se por sua troca no momento indicado pelo fabricante, a fim 
de garantir a segurança no manuseio, evitando-se o excesso de sua capacidade e 
consequentemente minimizar os riscos de acidentes ocupacionais. O recolhimento e destino 
final são de responsabilidade da empresa terceirizada do contratado. 

10.2.35. Cabe à empresa contratada a disponibilização de poltrona de coleta estofada em 
courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza, suporte para braço, lixeira com 
tampa e pedal de no mínimo 30 litros para resíduos infectantes e resíduos comuns 
(distintamente), frigobar/geladeira com capacidade suficiente para a demanda, maca 
estofada em courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza. 

10.2.36. Cabe à empresa contratada fornecer o saco branco próprio para os resíduos 
infectantes e saco preto para os resíduos comuns. A limpeza do ambiente em geral será de 
responsabilidade do contratante, porém, cabe à empresa contratada a limpeza das 
poltronas, suporte para braço e frigobar/geladeira. 

10.2.37. É resguardado ao contratante o livre acesso ao posto de coleta, bem como a 
fiscalização dos serviços prestados, averiguação dos equipamentos e materiais utilizados, 
observação do método de armazenamento e transporte. 

10.2.38. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do laboratório central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

10.2.39. A empresa contratada se responsabilizará pelo arquivamento digital dos resultados 

dos exames por um período não inferior a 5 anos, podendo ser requisitado pelo Contratante 

a qualquer tempo. 

10.2.40. Cabe à empresa contratada a responsabilidade da implantação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da 

RDC/ANVISA N° 306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que 

venha substituí-la. 

10.2.41. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem manter atualizados e 

disponibilizar, a todos os funcionários, instruções escritas de biossegurança, contemplando 

no mínimo os seguintes itens: 

a) Normas e condutas de segurança biológica, química, física, ocupacional e 

ambiental: 

b) Instruções de uso para os equipamentos de proteção individual (EPI) e de 

proteção coletiva (EPC); 
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c) Procedimentos em caso de acidentes; 

d) Manuseio e transporte de material e amostra biológica. 

10.2.42. O Responsável Técnico pelo Laboratório Clínico e pelo Posto de Coleta 
Laboratorial deve documentar o nível de biossegurança dos ambientes e/ou áreas, baseado 
nos procedimentos realizados, equipamentos e microrganismos envolvidos, adotando as 
medidas de segurança compatíveis. 

10.2.43. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções de 
limpeza, desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, 
equipamentos, artigos e materiais. 

10.2.44. Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção 
devem ser utilizados segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto 
a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

10.2.45. A infraestrutura física do Laboratório Clínico e do Posto de Coleta devem atender 
aos requisitos da RDC/ANVISA N° 50 de 21/02/2002, suas atualizações, ou outro 
instrumento legal que venha substituí-la. 

10.2.46. Cabe à empresa contratada a logística de instalação dos equipamentos e demais 
itens para o funcionamento do serviço, mediante comunicação com a Direção de cada 
Unidade e atual empresa prestadora do serviço. 

10.2.47. Cabe a empresa contratada a responsabilidade de possíveis adaptações prediais 
como: instalação, pinturas, manutenção dos equipamentos de ar-condicionado, instalação 

elétrica básica de iluminação e pontos de energia, a fim de atender á legislação supracitada. 

10.2.48. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem: 

a) Possuir equipamentos e instrumentos de acordo com a complexidade do serviço e 
necessários ao atendimento de sua demanda; 

b) Manter instruções escritas referentes a equipamento ou instrumento, as quais 

podem ser substituídas ou complementadas por manuais do fabricante em língua 

portuguesa; 

c) Realizar e manter registros das manutenções preventivas e corretivas; 

d) Verificar ou calibrar os instrumentos a intervalos regulares, em conformidade com 

o uso, mantendo os registros dos mesmos; 

e) Verificar a calibração de equipamentos de medição mantendo registro das 

mesmas; 

f) Os equipamentos e instrumentos utilizados, nacionais e importados, devem estar 

regularizados junto a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente; 

g) Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem 

possuir registro da verificação da mesma; 
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h) O Laboratório Clínico deve registrar a aquisição dos produtos para diagnóstico de 
uso in vitro, reagentes e insumos, de forma a garantir a rastreabilidade; 

i) Os produtos adquiridos para diagnóstico de uso in vitro, reagentes e insumos, 
devem estar regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente; 

j) O reagente ou insumo preparado ou aliquotado pelo próprio laboratório deve ser 
identificado com rótulo contendo: nome, concentração, número do lote (se aplicável), 
data de preparação, identificação de quem preparou (quando aplicável), data de 
validade, condições de armazenamento, além de informações referentes a riscos 
potenciais; 

k) Devem ser mantidos registros dos processos de preparo e do controle da 
qualidade dos reagentes e insumos preparados; 

I) A utilização dos reagentes e insumos deve respeitar as recomendações de uso do 
fabricante, condições de preservação, armazenamento e os prazos de validade, não 
sendo permitida a sua revalidação depois de expirada a validade. 

10.2.49. Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem 
possuir registro da verificação da mesma. 

10.2.50. O Laboratório Clínico que utilizar metodologias próprias - In House, deve 
documenta-Ias incluindo, no mínimo: 

a) Descrição das etapas do processo; 

b) Especificação e sistemática de aprovação de insumos, reagentes e equipamentos 
e instrumentos; 

c) Sistemática de validação. 

10.2.51. O Laboratório Clínico deve manter registro de todo o processo utilizando 
metodologias próprias e especificar no laudo que o teste é preparado e validado pelo próprio 
laboratório. 

10.2.52. A contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

11. LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO 

11.1. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções de 

limpeza, desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, 
equipamentos, artigos e materiais. 

11.2. Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção devem 

ser utilizados segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto a 

ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

12. DOS REGISTROS 
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12.1. O Laboratório Clínico e a sala de coleta devem garantir a recuperação e 
disponibilidade de seus registros críticos, de modo a permitir a rastreabilidade do laudo 
liberado. 

12.2. As alterações feitas nos registros críticos devem conter data, nome ou assinatura 
legível do responsável pela alteração, preservando o dado original. 

13. DA VISTORIA 

13.1. A empresa poderá vistoriar o local onde será instalado o Laboratório e Posto de 
Coleta, para verificação do espaço físico existente. 

13.2. A vistoria não é de caráter obrigatório, podendo a empresa participar de todo o 
certame, mesmo que não vistorie o local, devendo preencher a declaração formal de 
dispensa, conforme modelo constante em Anexo. 

13.3. A empresa que optar pela não vistoria do local não poderá, em hipótese alguma, 
descumprir qualquer regra, decisão e acordo consequente deste Termo e de sua Proposta. 
A empresa que não vistoriar o local será tratada nas mesmas condições daquela que 
vistoriou. 

13.4. A empresa que optar pela vistoria deverá agendar junto a Diretoria Clínica o dia e 
horário. As vistorias acontecerão em dias de funcionamento de expediente da 
CONTRATANTE. A empresa deverá preencher um Termo de Vistoria; 

13.5. A licitante que queira realizar a vistoria (previamente ao pregão) deverá agendar com 
antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas da data marcada para abertura do pregão 
eletrônico, no horário de 8h as 17h, através do telefone (99) 3646-1112, com os servidores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Newton Belo, S/N, centro, Lima 
Camops/MA. Não haverá vistoria no dia da licitação. 

14. FORMA DE PAGAMENTO: 

14.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo dos serviços (medições aprovadas), desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de 
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta 
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da 
Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF; Certidão Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
em sua proposta. 

14.2 - O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de 
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 
Requisitante. 

14.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria 
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 14.1, acima. 

14.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

14.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

14.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

14.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

14.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
em 

que: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

I =0,00016438 

14.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
14.8. 

14.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 14 
deste Termo. 

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

15.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço "Por Item". 
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16. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

16.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real— R$). 

16.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx) 

16.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

16.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após 
a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 
Administração Pública Municipal. 

17. ADJUDICAÇÃO 

17.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR 
ITEM". 

17.2. Não há óbice quanto á adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

18. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 
UNI.ORÇÇAMENTÁRIA: 
FUNÇAO FROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE:
ELEM. DE DESPESA: 

1501 — Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 — Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

18.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, 
as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

19. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

19.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos 
serviços descritos neste planejamento; 

19.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta; 

19.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são 
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suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

19.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada 
na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

20. REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que disciplina o Sistema de Registro de Preços em 
âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do 
Registro de Preços pela Administração Municipal. 

20.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública 
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas. 

20.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, 
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo n° 20 02 001/2017, possibilitará a 
execução do projeto de aquisição de Serviços. 

20.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso 
de fornecimento para futuras contratações. 

20.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 
da sua assinatura e publicação. 

21. DO CONTRATO 

21.1 O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas 
neste Termo de Referência. 

21.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n° 10.520/02, a administração convocará a 
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

21.1.2.O prazo de convocação estipulado no item 21.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

21 .2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de 
transcrição. 

21.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

21.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, 
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada 
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação. 

Rua Newton 13ello, 1280, ('enh•a Lima Campas, M.A CFI' 65728M0O 

Fane: (99) 3646 1 1 12 / F-mall: Saude(Q.;.IImacaiupos.;ua.gov.br 

Página 49 de 84 



Estado do Maranhão 
Prefeitura 1unicipal de Lima Campos 
CNPJ:06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ: 11.423.292/0001-91 

}J!t#IPdi~nE'S únE

21.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do 
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

22.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

23. DAS SANÇÕES 

23.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato 
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

23.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

23.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 23.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

23.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

Rua Newton [3d lo, 128(1, Centro - E..ima Campus, MA ('EP ó572.c'>-UOO 

Fone:: (99) 3646- I 1 12 / Email: saude(aIimacampos.ma.gov.hr 
P~►gina 50 dc 84 



Estado (lo \laranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN PJ: 11.423.292/0001-91 

~ .i~S? 
RETA IA MUNICIPAL Lra: .IL... 

23.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

23.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

23.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1O do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

23.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

23.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

23.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

17.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

23.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

24. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

24.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

24.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e .prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

24.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

24.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços fornecidos diretamente por servidor designado. 

24.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

24.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

25. CONTROLE DE QUALIDADE 

25.1. Os programas de Controle Interno da Qualidade (CIQ) e Controle Externo da Qualidade 
(CEQ) devem ser documentados, contemplando: 

a) Lista de analitos; 

b) Forma de controle e frequência de utilização; 

c) Limites e critérios de aceitabilidade para os resultados dos controles; 

d) Avaliação e registro dos resultados dos controles. 

25.2. Controle Interno da Qualidade - CIQ: 

25.2.1.0 Laboratório Clínico deve realizar Controle Interno da Qualidade contemplando: 

a) Monitoramento do processo analítico pela análise das amostras controle, com 
registro dos resultados obtidos e análise dos dados; 

b) Definição dos critérios de aceitação dos resultados por tipo de analito e de acordo 
com a metodologia utilizada; 

c) Liberação ou rejeição das análises após avaliação dos resultados das amostras c 
ontrole. 

25.3. Para o CEQ, o Laboratório Clínico deve utilizar amostras-controle comerciais, 
regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente. 

a) Formas alternativas descritas na literatura podem ser utilizadas desde que 
permitam a avaliação da precisão do sistema analítico; 

O Laboratório Clínico deve registrar as ações adotadas decorrentes de rejeições de 
resultados de amostras-controle; 

c) As amostras de controle devem ser analisadas da mesma forma que amostras dos 
pacientes. Incluindo o Controle Externo da Qualidade - CEQ; 

d) O Laboratório Clínico deve participar de Ensaios de Proficiência para todos os 
exames realizados na sua rotina; 

e) Para os exames não contemplados por programas de Ensaios de Proficiência, o 
Laboratório Clínico deve adotar formas alternativas de Controle Externo da Qualidade 
descrita em literatura científica; 

f) A participação em Ensaios de Proficiência deve ser individual para cada unidade 
do laboratório clínico que realiza as análises; 
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g) A normalização sobre o funcionamento dos Provedores de Ensaios de Proficiência 
será definida em resolução específica da ANVISA; 

h) O Laboratório Clínico deve registrar os resultados do Controle Externo da 
Qualidade, inadequações, investigação de causas e ações tomadas para os 
resultados rejeitados ou nos quais a proficiência não foi obtida; 

i) As amostras de controle devem ser analisadas da mesma forma que as amostras 
dos pacientes. 

25.4. A partir da assinatura do contrato, a empresa contratada deverá apresentar a 
CONTRATANTE, trimestralmente, o Relatório Periódico do Provedor de Controle Externo de 
Qualidade, bem como os registros dos controles realizados. 

26. DOS PROCESSOS OPERACIONAIS 

26.1. FASE PRÉ-ANALÍTICA: 

26.1.1.0 Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem disponibilizar ao 
paciente ou responsável, instruções escritas e ou verbais, em linguagem acessível, 
orientando sobre o preparo e coleta de amostras tendo como objetivo o entendimento do 
paciente. 

26.1.2.0 Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem solicitar ao paciente 
documento que comprove a sua identificação para o cadastro. 

26.1.3. Para pacientes em atendimento de urgência ou submetidos a regime de internação, a 
comprovação dos dados de identificação também poderá ser obtida no prontuário médico. 

26.1.4. Os critérios de aceitação e rejeição de amostras, assim como a realização de exames 
em amostras com restrições devem estar definidos em instruções escritas. 

26.1.5.0 cadastro do paciente deve incluir as seguintes informações: 

a) Número de registro de identificação do paciente gerado pelo laboratório; 

b) Nome do paciente; 

• c) Idade, sexo e procedência do paciente; 

d) Telefone e/ou endereço do paciente, quando aplicável; 

e) Nome e contato do responsável em caso de menor de idade ou incapacitado; 

f) Nome do solicitante; 

g) Data e hora do atendimento; 

h) Horário da coleta, quando aplicável; 

i) Exames solicitados e tipò de amostra; 

j) Quando necessário: informações adicionais, em conformidade com o exame 
(medicamento em uso, dados do ciclo menstrual, indicação/observação clínica, dentre 
outros de relevância); 
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k) Data prevista para a entrega do laudo; 

I) Indicação de urgência, quando aplicável. 

26.1.6.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem fornecer ao paciente 
ambulatorial ou ao seu responsável, um comprovante de atendimento com: número de 
registro, nome do paciente, data do atendimento, data prevista de entrega do laudo, relação 
de exames solicitados e dados para contato com o laboratório. 

26.1.7.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de meios que 
permitam a rastreabilidade da hora do recebimento e/ou coleta da amostra. 

26.1.8.A amostra deve ser identificada no momento da coleta ou da sua entrega quando 
coletada pelo paciente. 

26.1.9.Deve ser identificado o nome do funcionário que efetuou a coleta ou que recebeu a 
amostra de forma a garantir a rastreabilidade. 

26.1.10. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de instruções 
escritas que orientem o recebimento, coleta e identificação de amostra. 

26.1.11. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções 
escritas para o transporte da amostra de paciente, estabelecendo prazo, condições de 
temperatura e padrão técnico para garantir a sua integridade e estabilidade. 

26.1.12. A amostra de paciente deve ser transportada e preservada em recipiente isotérmico, 
quando requerido, higienizável, impermeável, garantindo a sua estabilidade desde a coleta 
até a realização do exame, identificado com a simbologia de risco biológico, com os dizeres 
"Espécimes para Diagnóstico" e com nome do laboratório responsável pelo envio. 

26.1.13. O transporte da amostra de paciente, em áreas comuns a outros serviços ou de 
circulação de pessoas, deve ser feito em condições de segurança. 

26.1.14. Quando da terceirização do transporte da amostra, caso seja necessário, deve 
existir contrato formal obedecendo aos critérios estabelecidos neste Regulamento. 

26.2. FASE ANALÍTICA: 

26.2.1. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem dispor de instruções 
escritas, disponíveis e atualizadas para todos os processos analíticos, podendo ser utilizadas 
as instruções do fabricante. 

26.2.2. O processo analítico deve ser o referenciado nas instruções de uso do fabricante, em 
referências bibliográficas ou em pesquisa cientificamente válida conduzida pelo laboratório. 

26.2.3. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem disponibilizar por 
escrito, uma relação que identifique os exames realizados no local, em outras unidades do 
próprio laboratório e os que são terceirizados. 

26.2.4. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir mecanismos 
que possibilitem a liberação dos resultados em situações de urgência com agilidade. 

26.2.5.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir limites de risco, 
atores críticos ou de alerta, para os analitos com resultado que necessita tomada imediata de 
decisão. 
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26.2.6. O Laboratório e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir o fluxo de comunicação 
ao médico, responsável ou paciente quando houver necessidade de decisão imediata. 

26.2.7. O Laboratório Clínico deve monitorar a fase analítica por meio de controle interno e 
externo da qualidade. 

26.2.8. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem definir o grau de 
pureza da água reagente utilizada nas suas análises, a forma de obtenção, o controle da 
qualidade. 

26.2.9. Os serviços que realizam testes laboratoriais para detecção de Anticorpos Anti-HIV 
devem seguir, o disposto neste Regulamento Técnico, além do disposto na Portaria MS N° 
59 de 28 de Janeiro de 2003 e na Portaria SVS N° 34 de 28 de julho de 2005, suas 
atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

26.2.10. Os resultados laboratoriais que indiquem suspeita de Doença de Notificação 
Compulsória devem ser notificados conforme o estabelecido no Decreto N° 49.974-A, de 21 
de Janeiro de 1961, e na Portaria N° 2.325, de 08 de Dezembro de 2003, suas atualizações, 
ou outro instrumento legal que venha a substituí-la. 

26.2.11. A execução dos Testes Laboratoriais Remotos - TLR (Point-of-care) e de Testes 
Rápidos devem estar vinculada a um Laboratório Clínico, Posto de Coleta ou Serviço de 
Saúde Pública Ambulatorial ou Hospitalar. 

26.2.12. O Responsável Técnico pelo Laboratório Clínico é responsável por todos os TLR 
realizados dentro da instituição, ou em qualquer local, incluindo, entre outros, atendimentos 
em hospital-dia, domicílios e coleta laboratorial em unidade móvel. 

26.2.13. A relação dos TLR que o Laboratório Clínico executa deve estar disponível para a 
autoridade sanitária local. 

26.2.14. O Laboratório Clínico deve disponibilizar nos locais de realização de TLR 
procedimentos documentados orientando com relação às suas fases pré-analítica, analítica e 
pós-analítica, incluindo: 

a) Sistemática de registro e liberação de resultados provisórios; 

b) Procedimento para resultados potencialmente críticos; 

c) Sistemática de revisão de resultados e liberação de laudos por profissional 
habilitado. 

26.2.15. A realização de TRL e dos testes rápidos está condicionada a emissão de laudos 
que determine suas limitações diagnósticas e demais indicações. 

26.2.16. O Laboratório Clínico deve manter registros dos controles da qualidade, bem como 
procedimentos para a realização dos mesmos. 

26.2.17. O laboratório clínico deve promover e manter registros de seu processo de 
educação permanente para os usuários dos equipamentos de TLR. 

26.3. FASE PÓS-ANALÍTICA: 
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26.3.1. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções 
escritas para emissão de laudos, que contemplem as situações de rotina, plantões e 
urgências. 

26.3.2. A empresa contratada devera imprimir todos os resultados de forma legível, sem 
rasuras de transcrição, escrito em língua portuguesa, datado e assinado por profissional de 
nível superior legalmente habilitado. 

26.3.3.0 Laudo deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a) Identificação do laboratório com CNPJ; 

b) Nome da unidade de coleta; 

c) Endereço e telefone do laboratório; 

d) Identificação do Responsável Técnico (RT); 

e) Nome e CRM do Médico solicitante; 

f) Número de registro do RT no respectivo Conselho de Classe Profissional; 

g) Nome e Número de registro do profissional que liberou o exame no respectivo 
Conselho de Classe do Profissional; 

h) Número de registro do Laboratório Clínico no respectivo conselho de classe 
profissional; 

i) Nome e registro de identificação do cliente no laboratório; 

j) Número do Cartão SUS; 

k) Número de controle da unidade de coleta/senha; 

I) Data da coleta da amostra; 

m) Data de emissão do laudo; 

n) Nome do exame, tipo de amostra e método analítico; 

o) Resultado do exame e unidade de medição; 

p) Valores de referência, limitações técnicas da metodologia e dados para 
interpretação; 

q) Observações pertinentes. 

26.3.4. 0 canhoto/recibo deve conter no mínimo os seguintes itens: 

a) Nome do laboratório/unidade de coleta; 

b) Nome, sexo e idade do paciente; 

c) Data da coleta; 
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d) Relação de exames realizados; 

e) Número do cartão SUS; 

f) Número de controle da unidade de coleta/senha; 

g) Nome e CRM do médico solicitante; 
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h) Observações quanto às amostras, período de jejum, amostras pendentes, outras 
observações quando necessárias. 

26.3.5.Quando for aceita amostra de paciente com restrição, esta condição deve constar no 
laudo. 

26.3.6.O laudo de análise do diagnóstico sorológico de Anticorpos Anti-HIV deve estar de 
acordo com a Portaria MS n° 59/2003, suas atualizações ou outro instrumento legal que 
venha a substituí-la. 

26.3.7.As cópias dos laudos de análise bem como dados brutos devem ser arquivados pelo 
prazo de 5 (Cinco) Anos, facilmente recuperáveis e de forma a garantir a sua rastreabilidade. 

26.3.8.Caso haja necessidade de retificação em qualquer dado constante do laudo já 
emitido, a mesma dever ser feita em um novo laudo onde fica clara a retificação realizada. 

27. DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA (PREPOSTO) 

27.1. Terá como função ser representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar 
a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, 
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

27.2. Estar disponível nas dependências da CONTRATANTE, nos dias úteis, no horário 
comercial, e acessível por contato telefônico em qualquer outro horário, inclusive em feriados 
e finais de semana na CONTRATANTE. 

27.3. Acompanhar a execução das Ordens de Serviços em vigor. 

27.4. Assegurar que as determinações da CONTRATANTE sejam disseminadas junto à 
CONTRATADA com vistas à alocação dos profissionais necessários para execução dos 
serviços. 

27.5. Informar à CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que possam 
impedir o bom andamento dos serviços. 

27.6. Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados para 
execução dos serviços contratados. 

27.7. Acompanhar e manter-se atualizado quanto aos chamados técnicos de suporte e às 
manutenções corretivas. 

27.8. Atender às instruções da CONTRATANTE quanto à execução e aos horários de 
realização dos serviços, permanência e circulação de colaboradores pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE. 

28. DO VÍNCULO TRABALHISTA 
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28.1 É de inteira responsabilidade da empresa contratada a efetivação do contrato de 
trabalho, recolhimento de impostos e demais responsabilidades trabalhistas. 

28.2.A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelas trocas de plantão, faltas, 
licença saúde, licença maternidade e demais situações, de forma que não prejudique as 
atividades e que garanta a continuidade em todos os turnos. A escala de serviço dos 
profissionais deverá ser enviada mensalmente à Direção da Unidade. 

29. DOS RECURSOS HUMANOS 

29.1.O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta devem manter disponíveis registros de 
formação e qualificação de seus profissionais compatíveis com as funções desempenhadas. 
29.2. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta devem promover treinamento e educação 
permanente aos seus funcionários mantendo disponíveis os registros dos mesmos. 

29.3. Todos os profissionais do Laboratório Clínico e do Posto de Coleta devem ser 
vacinados em conformidade com a legislação vigente. 

29.4. A admissão de funcionários deve ser precedida de exames médicos em conformidade 
com o PCMSO da NR--7 da Portaria MTE N° 3214 de 08/06/1978 e Lei N° 6514 de 
22/12/1977, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

30. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

30.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luz da Lei n° 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

30.1.1. Habilitação jurídica; 

30.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

30.1.3. Qualificação técnica; 

30.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

30.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

31. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

31.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federa! n°. 10.520/2002, 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000011404/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Lima Campos (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. _ _ /2023 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL.: 

ENDEREÇO: CEP: J MUNICÍPIO: UF' 

TELEFONE: 1 EMAII 
  REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO:
RG:   EMISSOR: CPF 
ENDEREÇO: CEP: I MUNICHO: 
TELEFONES:   i EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

l AGENCIA: C/C: 

PMLC o MA C_PL 
Folha: 
Rubrica. 

BANCO: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de 
preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços 
Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO . .. . .... ./2023. 
Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA T UNID QUANT. 
(se houver) 

t 
I 

I t 

~ 

PREÇO R$ 
UNIT. R$ TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$  (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento:  
Prazo de entrega dos exames:  
Prazo de entrega dos exames (exames emergenciais)' 
Validade da Proposta:  

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. _ /2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as 
despesas de transporte e entrega dos serviços. 

Rua Newton Bello, 12áO. Centro — Lima Campos, ti1i\ CI'P 6572.`-.0tXt 
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MUN[£IP.,„"•~ ~3~ ,̀S'f fpE:' . 

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

Rua Newton Bello, 1280, Centro - Lima Campos, NIA CEP 65728-000 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ:  06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal (IC Saúde 
CNPJ:  11.423.292/0001-91 

PMLC • MA CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 000011404/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos  _ dias do mês de ___ _ __ do ano de 2023, o MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933.519/0001-09, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, com sede na  , Cep 65.728-000, Lima Campos-MA, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. _ _ _ portadora da cédula 
de identidade n° e CPF n°  , resolve registrar os preços da(s) empresa(s) 
signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO N° _ /2023, sob o regime de 
compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, a teor do disposto na Lei Federal n° 
10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal n° 20 02 
001/2017, Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 12.3/06 e alterações posteriores 
e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. FORNECEDOR(ES), 
REGISTRADOS: 

Nome 
CNPJ 

PREÇOS, 

empresarial_
n°: 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Endereço: -
(DDD) Telefone: (DDD) Fax: ~ 
E-mail: 
Representante legal:
CPF n°: - --------- ---____...___ 

Item Especificação 
I 

Unid. Quant. 
P. Unitário 

Registrado R$ g~. ( . . ) 
P. Total 

Registrado R$ _ . -g~~ ( . ) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de forneceras 
serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023. 

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou 
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 
Eletrônico n°. /2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 
validade, dentro dos quantitativos estimados. 
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2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou 
documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, e conseqüente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos necessários 
ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos 
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
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4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, alterado pelo Decreto n°. 9.488/2018, 
desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo 
com as condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior fica condicionada 
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração da utilização da ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

5.1.4: As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

5.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 5.1.2, do processo específico 
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78. inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 
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6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste item, 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações 
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° _ /2023 e seus Anexos, 
constante do Processo Administrativo n° 000011404/2023 integram a presente Ata de 
Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data. 

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais Órgãos participantes (se houver). 

9. DO FORO 

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido 
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor. 

Lima Campos/MA, _ _de de 2023 

MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

XXXXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 
PORT.: XXXXX 
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DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G. : 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

2) 

CPF: 

PMLC - MA CPL 
Folha: --~----~:~--
Rubrica.,~,~ 
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ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx 

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 

PMLC a MA CPL 
Folha:
Rubrica. 

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais 
ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° /2023, da Prefeitura Municipal de Lima 
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes 
fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO 

- 
l INFORMAÇ4ES PARA CONTADO 

REPRESENTANTE I ~e_mail telefone -----.. - -- ' _.. ~ etc . - 

1 

_._.. ...
..-~__._.-Rua Newton E3ello, 12$0, Centro — Lima Campos, MA - CEP 65728••000 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 
CONTRATO N° 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
LIMA CAMPOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no C.N.P.J sob o n° 
06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria Municipal de 

com sede na _ _ _ _ Lima Campos, Maranhão, neste ato 
representada pelo(a) Sr°(a). -_ _ _  _, Secretário(a) Municipal de
inscrito no CPF n°   e portador do RG n° _   , e SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  , neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
__.--_------____ Sr°(a) ._ .., inscrito no CPF n°  e portador do 
RG n°. _ _ _ _ doravante denominados CONTRATANTE, e a empresa 
  inscrita no C.N.P.J sob o n.° com sede na  _ _ _, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° 

R.G. n.° C.P.F. n.° têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO N° , decorrente do Pregão Eletrônico n°  /2023, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 000011404/2023, submetendo-se às cláusulas e 
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, de interesse desta 
Administração Pública, conforme especificações descritas rio Termo de Referência, Anexo I 
do edital da licitação na modalidade Pregão, sob o n° . /2023, e em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 
2.1. O valor global do presente Contrato é de R$   ( 
conforme planilha abaixo: 

Item 
01 

Descrição Und Quant 
Preço R$ 

Unitário Total 

VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

— Edital do Pregão Eletrônico n.° _. .J2023; /2023; 
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II — Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA; 
Ill — Ata de Registro de Preços n°  /20 

Folha: 
Rubrica. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 
  de ( . 

até .... de 

4.2. O prazo de vigência do presente contrato poderá ser prorrogado, nos termos da Lei 
Federal n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O laboratório clínico tem o prazo de até 30 (trinta) dias para se adequar ao estabelecido 
neste regulamento técnico, a partir da emissão da ordem de serviço. A execução dos 
serviços deverá ser efetuada conforme cronograma, a partir da autorização emitida pela 
Secretaria Requisitane através da referida ordem de serviço. 

5.2 A empresa contratada deverá instalar LABORATÓRIO CLÍNICO PRÓPRIO dentro das 
instalações do Município de Lima Campos com funcionamento 24 horas por dia (todos os 
dias, inclusive feriados), devendo a empresa possuir capacidade de produção de acordo 
com a estimativa de demanda. 

5.2.1 Descritivo das exigências dos mobiliários, equipamentos e infraestrutura de 
responsabilidade da empresa contratada: 

a) CABINE: 
- 01 Cadeira com braçadeira regulável ou com suporte para braço (Recomenda-se que a 
cadeira tenha apoio lateral para os braços); 
- 01 Lixeira para resíduos comuns; 
- 01 Lixeira para resíduos infectantes; 
- 01 suporte para caixa coletora de resíduos perfuro-cortante com no mínimo 3 litros. 

b) EQUIPAMENTOS e OUTROS 
- 01 Computador; 
- 01 Nobreak; 
- 01 Impressora Laser/Jato de Tinta; 
- 01 Impressora de etiqueta; 
- 01 Leitor de Código de barras; 
- 01 Termohigrômetro; 
- 01 Aparelho de Ar Condicionado com no mínimo 12.000 BTU's; 
- 01 Frigobar/geladeira; 
- 01 Microscópio; 

INFRAESTRUTURA GERAL: 
- Bancadas de baixa ou nenhuma porosidade; 
- Cubas de inox com torneira de acionamento por punho; 
- Armários embutidos nas dimensões das bancadas; 
- 01 Dispensador de Papel Toalha; 
- 01 Dispenser para Sabão Líquido; 
- 01 Dispenser para Álcool Gel 
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5.3 Da Emissão De Laudos 

Folha: 
Rubrica. 

5.3.1. Os Resultados dos Exames Ambulatoriais, exceto os exames microbiológicos, serão 
entregues em até 03 (três) dias úteis; já os Exames Emergenciais serão liberados em 03 
(três) horas, exceto os exames microbiológicos, contados a partir do horário da coleta do 
material. A definição do caráter do exame ficará a critério do profissional responsável pela 
solicitação. 

5.3.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 
solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (hospital, paciente e empresa), 
conforme rotina. 

5.3.3. A empresa vencedora deverá emitir laudo de não conformidade, quando, porventura, 
receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 
emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção do médico solicitante. 

5.3.4. Em caso de emergências ou parciais qualquer resultado das análises poderá ser 
solicitado por telefone, via fax, e-mail ou através de acesso online. 

5.3.5. Os Laudos de exames e análises realizadas, além de disponibilizados online, deverão 
ser entregues na coordenação da unidade, no caso dos pacientes internados uma cópia 

deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do hospital. 

5.3.6. A empresa contratada deverá disponibilizar profissional técnico de laboratório em 
quantidade suficiente para a demanda da unidade, a ser sinalizada pela direção. Estes 
profissionais deverão ter comprovação de sua formação específica e experiência mínima de 

6 meses na área de atuação. 

5.3.7. A empresa contratada deverá possuir um profissional legalmente habilitado como 

responsável técnico para exercício das análises clinicas (Farmacêutico, Biomédico e 

Médico) e estes deverão ter a responsabilidade de planejar, implementar e garantir a 

qualidade dos processos, incluindo: 

a) A equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas 

atribuições; 

b) A proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

c) A supervisão do pessoal técnico por profissionais de nível superior !egalmente 

habilitado durante o seu período de funcionamento; 

d) Os equipamentos, reagentes, insunos e produtos utilizados para diagnostico de 

uso "in vitro", em conformidade com a legislação vigente; 

e) A utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante ou com base 

cientifica comprovada; 

f) A rastreabilidade de todos os seus processos; 
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g) As instruções escritas e atualizadas das rotinas técnicas implantadas, assim como 
organograma de sua estrutura funcional documentada. 

5.3.8. A Contratada disponibilizará mão-de-obra especializada, instrumentos, equipamentos, 
software, hardware e toda infraestrutura necessária para a perfeita execução do serviço 
proposto, sujeito a fiscalização e avaliação da equipe técnica da CONTRATANTE. 

5.3.9. Todos os Laudos dos Exames realizados deverão ser entregues na Unidade 
informada no objeto, conforme a necessidade e demanda da mesma. 

5.3.10. A empresa contratada deverá montar Estrutura Física de Atendimento dentro da 
Unidade, para receber as solicitações de exames de pacientes, realizar o cadastro, receber 
e analisar e laudar as amostras biológicas. 

5.3.11. Todos os profissionais designados à prestação dos serviços deverão estar 
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde -- CNES. 

5.3.12. A Empresa deverá realizar o acondicionamento, o transporte do material biológico ao 
laboratório de análises e o processamento das amostras, além de entregar o resultado dos 
exames. 

5.3.13. A empresa contratada deverá instalar sala de coleta vinculada técnica, legal e 
formalmente a um Laboratório de Análises, Patologia e Congêneres. 

5.3.14. O Laboratório contratado deverá ter Programa de Controle Interno de Qualidade e 
comprovar a inscrição em Programa de Controle Externo da Qualidade em Sociedade 
Científica reconhecida. 

5.3.15. O Laboratório contratado deverá possuir o Plano de Gerericiamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da RDC/ANVISA N° 306 de 
07/12/2004 e Resolução CONAMA N° 358, de 29 de Abril de 2005, suas atualizações, ou 
outros instrumentos legais que venham a substituí-las. 

5.3.16. O Laboratório contratado deverá apresentar POP's técnicos de amostra, manual de 
coleta, onde constem os tipos de amostra (Sangue Total, Urina, Soro, etc.), a orientação do 
preparo prévio do paciente, a conservação e transporte adequados das mesmas. 

5.3.17. A empresa contratada deverá disponibilizar um Responsável Técnico - RT 
legalmente habilitado, com certificado emitido pelo respectivo Conselho de Classe e que 
assuma perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade do Posto de Coleta Laboratorial. 

5.3.18. Os procedimentos de coleta de material para exame deverão ser delegados aos 
profissionais da área da saúde, devidamente treinados e legalmente habilitados para tal 
função, a qual será exercida sempre sob supervisão do responsável técnico. 

5.3.19. Os Postos de Coleta de Laboratórios somente estarão aptos para o funcionamento 

quando devidamente autorizados pelo órgão sanitário competente. 

5.3.20. O Posto de Coleta deve dispor dos equipamentos: 

a) Refrigerador; 
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b) Termômetros; 

c) Centrífugas; 

d) Autoclave pequena para descontaminação. 

PMLC - MACPL 
Folha: 
Rubrica. 

5.3.21. Caso o posto de coleta realize exames presenciais, é necessário a presença de 
banho maria 37°C e cronômetro. 

5.3.22. No Posto de Coleta somente poderão ser utilizados materiais descartáveis, de uso 
único (agulhas, seringas, tubos para coleta), de fabricação nacional ou importada, 
classificado como produtos correlatos, devidamente registrados, ou isentos de registros 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária --- ANVISA/MS, conforme o caso. 

5.3.23. Os frascos para coleta de material biológico (urina, fezes) deverão ser fornecidos 
pelo laboratório, devidamente esterilizados e descartáveis, assim como os tubos para coleta 
de sangue. 

5.3.24. Todos os procedimentos executados no Posto de Coleta devem ser registrados, de 
modo a facilitar o rastreamento de exames, desde a coleta até o seu resultado final. 

5.3.2.5. O Posto de Coleta deve dispor de Procedimentos Operacionais Padrão (POP's), 
devidamente assinados, datados e revisados anualmente pelo Responsável Técnico em 
conformidade com os POP's do Laboratório de Apoio. 

5.3.26. Os Postos de Coleta Laboratorial devem atender aos requisitos da RDC/ANVISA N° 
306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

5.3.27. Na execução dos procedimentos devem ser observadas as normas prescritas de 
biossegurança conforme legislação especifica. 

5.4. Dos Exames De Rotina 

5.4.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 

conforme especificado na planilha constante no subitem 4.1. deste Termo de Referência. 

5.4.2. Toda e qualquer realização de exame (s) laboratorial (ais) que esteja (am) fora do 

Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP) do SUS deverá (ão) 

passar pela Diretoria da unidade para autorização prévia. 

5.5. Dos Profissionais De Apoio 

5.5.1. Se necessário à empresa contratada deverá disponibilizar motoqueiro/motorista em 

serviço 24 horas para a unidade. 

5.6. Do Armazenamento E Transporte 

5.6.1. Cabe à empresa contratada dispor de veículo adequado para o transporte dos 

materiais produzidos em cada setor do laboratório. O abastecimento e manutenção dos 

veículos são de responsabilidade da contratada, devendo a mesma garantir a continuidade 

do serviço em qualquer situação. 
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5.6.2. Cabe à empresa contratada dispor de caixas, isopor, termômetro, galerias, sacos, 
invólucros ou outros insumos apropriados para o correto armazenamento entre o Posto de 
Coleta e o Laboratório, de forma que garanta a integridade das amostras e a viabilidade. 

5.6.3. Os recipientes para acondicionamento de material coletado devem ser isotérmicos, 
higienizáveis impermeáveis, dotados de mecanismos ou dispositivos que impeçam o 
extravasamento das amostras e confiram total segurança ao seu transporte, possuindo 
externamente simbologia de risco biológica e dada de identificação do Laboratório 
responsável pelo material. 

5.6.4. Os recipientes de transporte devem possuir termômetro e planilha de registro de 
temperatura e horário de saída e chegada do material coletado. 

5.6.5. Os Laboratórios de Análises e Congêneres devem possuir contrato de transporte caso 
o serviço seja terceirizado. 

5.6.6. As pessoas responsáveis pelo transporte do material biológico devem receber 
treinamento que inclua também normas de biossegurança. 

5.6.7. O transporte do material deve garantir a qualidade de análise em conformidade com 
os critérios de tempo e distância estabelecidos pela Portaria N° 787/2002 GM/MS ou outra 
que venha a substituir. 

5.6.8. Todo transporte de material biológico humano fica submetido às regras e 
procedimentos estabelecidos na RDC N° 20 AN VISA. 

5.7. Dos Insumos Gerais 

5.7.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar e se responsabilizar pelo fornecimento e 
qualidade de todos os insumos necessários para a Coleta, Identificação e Armazenamento 

das Amostras, como: Álcool gel e Dispenser, Álcool a 70%, Almotolias, Agulhas de vários 
tamanhos, Scalps de vários tamanhos, Seringas de várias capacidades, Tubos de Coletas 

adequados a cada tipo de exame, Coletor descartável para fezes e urina, Garrote, Luva de 
procedimento, Esparadrapo, Gaze estéril, Blood stop, Algodão, Máscara, Pro-pé, Caixa 
Coletora e Suporte de resíduos perfuro-cortantes e demais materiais. 

5.8. Hardware 

5.8.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar equipamentos de informática necessários 

ao registro e controle das coletas, como: Computador, Nobreak, Estabilizador, Cabos, 

Conectores, Impressora Jato de Tinta/Laser para impressão dos exames, Impressora 

Térmica para etiquetas, Leitor de Código de Barras das Etiquetas e demais insumos não 

previstos. 

5.9. Software 

5.9.1. Cabe à empresa contratada a instalação, disponibilização e manutenção de programa 

específico de laboratório na unidade contratante, que seja capaz de divulgar os resultados 

online entre o laboratório e os consultórios/direção/posto de coleta ou conforme a 

conveniência do Contratante. 
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5.10. Conexão 

~ 

Folha; 
tabri~a, 

A CPL 

5.10.1. Cabe à empresa contratada a viabilização de sua conexão de internet independente. 

5.11. Da Impressão Dos Laudos 

5.11.1. A empresa contratada deverá imprimir todos os resultados dos exames em seu 
papel timbrado com CNPJ, devendo conter as informações básicas como: Data da Coleta, 
Data dc Processamento do Exame, Data da Liberação do Exame, Nome/Conselho de 
Classe do Profissional Responsável pelo resultado do exame, Nome do Paciente, Sexo do 
Paciente, Idade do Paciente, Número do Cartão SUS, Nome da Unidade de Coleta, Número 
de Controle da Unidade de Coleta/Senha, Nome e CRM do Médico Solicitante, 
Discriminação da Relação dos exames realizados e seus resultados com os respectivos 
valores de referência, Técnica de Leitura, Equipamento utilizado e observações; quando 
necessárias. 

5.12. O recebimento dos serviços será nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada para esse fim. 

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do 
art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

6.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços fornecidos diretamente por servidor designado. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade 
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo dos serviços (medições aprovadas), desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de 
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Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta 
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da 
Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -- CEF; Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar 
em sua proposta. 

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na 
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido peia 
Secretaria Requisitante. 

7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, 
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. 

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável 
pelo Recebimento. 

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA. 

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

7.7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei ri° 8.666/93. 

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados "pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante Ordem 
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°..., Agência n°... em nome de  

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Serviços, 
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. 
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros. 
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CLÁUSULA OITAVA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
em que: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=0,00016438 

i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

8.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 
8 8. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis, 
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso li, alínea d, da Lei n" 8.666/93 
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Lima Campos, classificada 
conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

Órgão 
unidade Gestora 
Função 
Sub-Função 
Programa 
Projeto Atividade 
classificação Econômica 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GARANTIA 
12.1. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 

manutenção dos equipamentos do Laboratório Central, testes e reagentes de qualidade e 

dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

12.2. O Laboratório Clínico deve assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais 

prestados, por meio de, no mínimo: • Controle Interno da Qualidade. • Controle Externo da 

Qualidade (Ensaios de Proficiência). 
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12.3. A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários expedidos pelo 
órgão competente, assim como devem possuir um profissional legalmente habilitado como 
Responsável Técnico (Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de Classe). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Caberá à CONTRATADA além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo 
de Referência, do Pregão Eletrônico n°  12023 e na Ata de Registro de Preços n° 

/20 

13.1.1. Todos os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas devem estar inscritos no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

13.1.2 A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários, expedido 
pelo órgão competente para os Laboratórios Clínicos e Postos de Coletas. Assim como, 
ambos devem possuir um profissional legalmente habilitado como responsável técnico 
(Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de Classe). 

13.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

13.1.4. Obrigar-se a manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por elas assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação já 
exigidas na Licitação, e documentação pertinente a₹ualizada, comunicando a 
CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

13.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, e quaisquer outros custos diretos 
e indiretos que incidam ou venham incidir sobre os serviços realizados; cuja inadimplência 
não transfere responsabilidade à Administração. 

13.1.6. Responder, integralmente por perdas e danas que vier a causar ao Contratante ou a 
Terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de prepostos, 
independentemente de outras com inações contratuais ou iegais a que estiver sujeita. 

13.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13.1.8. Não transferir a terceiros, total obrigação assumida, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE e 
previstas no Termo de Referência. 

13.1.9. Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da ordem de serviço, de acordo com as condições estabelecidas e conforme 
especificações. 

13.1.10. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, rio prazo de 10 (dez) 
dias corridos, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos 

sócios, mudança de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como 
apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 
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13.1.11. Responsabilizar-se pela correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, quaisquer falhas, ocorrências de interrupção na prestação dos serviços. 

13.1.12. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 

13.1.13. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
se refiram a Contratada, independente de solicitação. 

13.1.14. Enviar, antecipadamente, para as unidades, os materiais necessários para a 
realização do procedimento de coleta. 

13.1.15. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico, dando prioridade aos 
exames pedidos com urgência, que deverão ser liberados online, quando solicitado. 

13.1.16. Disponibilizar site para acompanhamento da realização dos procedimentos, 
contendo as seguintes informações: data e horário de recebimento, forma de coleta, 
informações pré-analíticas, previsão de entrega dos resultados e, posteriormente, os laudos 
para verificação. 

13.1.17. Colocar-se a disposição para visita do contratante para avaliação da sua estrutura e 
serviços prestados. 

13.1.18. A empresa deverá instalar nas unidades um programa ou sistema para cadastro de 
pacientes e exames, garantindo perfeito funcionamento do sistema. 

13.1.19. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do contrato para adoção 
imediata das medidas cabíveis. 

13.1.20. Manter no mais absoluto sigilo e confidencialidade, de forma a impedir que terceiros 
venham a ter acesso ou conhecimento de documentos, informações e materiais de 
propriedade da CONTRATANTE, obrigação esta, que perdurará durante toda a vigência do 
Contrato mesmo após o seu término ou rescisão, sob pena de sofrer sanções civis e penais 
cabíveis, pela não observância desta obrigação. 

13.1.21. Realizar os exames constantes do Anexo I. 

13.1.22. Caso a prestação dos serviços não seja iniciada dentro do prazo, a Contratada 
ficará sujeita às sanções estabelecidas no Contrato. 

13.1.23. Assegurar-se da boa prestação do serviço, verificando periodicamente o seu bom 
desempenho. 

13.1.24. Arcar com as responsabilidades decorrentes do objeto contratado, nos termos do 
Código Civil, do Código de Defesa e Proteção do Consumidor, quando compatíveis. 

13.1.25. Obriga-se a manter seu pessoal uniformizado e limpo, identificando-os através da 
logomarca do laboratório. 
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13.1.26. Implantar normas de Biossegurança e Proteção junto aos seus funcionários 
conforme recomendação da AN VISA. 

13.1.27. Elaborar exames e emitir laudos, nas especialidades previstas no objeto deste 
Termo de Referência, disponibilizando os resultados dos exames de análises clínicas em 
tempo hábil. 

13.1.28. Atender o cliente com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo sempre a qualidade na prestação/execução dos serviços contratados. 

13.1.29. Responsabilizar-se por insumos necessários para coleta e transporte de amostras, 
(agulhas, tubos, tubos para transporte de material biológico, e outros tubos específicos 
utilizados pelo laboratório). 

13.1.30. Responsabilizar-se pelo transporte do material biológico contemplando a logística 
necessária para o andamento da rotina laboratorial. 

13.1.31. Responsabilizar-se pelos materiais biológicos a partir da coleta, o preparo dos 
mesmos, o planejamento de produção, condições necessárias de armazenamento e 
transporte em caixas adequadas e todos os itens necessários para acondicionamento e 
preservação da amostra, sua efetiva análise até a emissão do laudo. 

13.1.32. Comprovar a disponibilidade de equipamentos com Sistema de Automação e 
processamento da rotina laboratorial em bioquímica e imunoensaio. 

13.1.33. A empresa contratada deverá imprimir o canhoto de comprovação ao paciente, 
especificando a relação de exames a serem realizados, as amostras coletadas, data da 
coleta, nome do paciente, sexo do paciente, idade do paciente, número do cartão sus, nome 
da unidade de coleta, número de controle da unidade de coleta/senha, nome e CRM do 
médico solicitante, observação quanto às amostras, período de jejum, amostras pendentes, 
outras observações quando necessárias. 

13.1.34. Cabe à empresa contratada o fornecimento de caixas coletoras de materiais 
perfuro-cortantes de capacidade suficiente para a demanda e seus respectivos suportes. 
Deverá ainda, responsabilizar-se por sua troca no momento indicado pelo fabricante, a fim 
de garantir a segurança no manuseio, evitando-se o excesso de sua capacidade e 
consequentemente minimizar os riscos de acidentes ocupacionais. O recolhimento e destino 
final são de responsabilidade da empresa terceirizada do contratado. 

13.1.35. Cabe à empresa contratada a disponibilizanão de poltrona de coleta estofada em 
courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza, suporte para braço, lixeira com 
tampa e pedal de no mínimo 30 litros para resíduos infectantes e resíduos comuns 
(distintamente), frigobar/geladeira com capacidade suficiente para a demanda, maca 
estofada em courvim ou outro material resistente e de fácil limpeza. 

13.1.36. Cabe à empresa contratada fornecer o saco branco próprio para os resíduos 
infectantes e saco preto para os resíduos comuns. A limpeza do ambiente em geral será de 

responsabilidade do contratante, porém, cabe à empresa contratada a limpeza das 

poltronas, suporte para braço e frigobar/geladeira. 
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13.1.37. É resguardado ao contratante o livre acesso ao posto de coleta, bem como a 
fiscalização dos serviços prestados, averiguação dos equipamentos e materiais utilizados, 
observação do método de armazenamento e transporte. 

13.1.38. A empresa contratada deverá responsabilizar--se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do laboratório central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

13.1.39. A empresa contratada se responsabilizará pelo arquivamento digital dos resultados 
dos exames por um período não inferior a 5 anos, podendo ser requisitado pelo Contratante 
a qualquer tempo. 

13.1.40. Cabe à empresa contratada a responsabilidade da implantação do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da 
RDC/ANVISA N° 306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que 
venha substituí-la. 

13.1.41. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem manter atualizados e 
disponibilizar, a todos os funcionários, instruções escritas de biossegurança, contemplando 
no mínimo os seguintes itens: 

a) Normas e condutas de segurança biológica, química, física, ocupacional e 
ambiental: 

b) Instruções de uso para os equipamentos de proteção individual (EPI) e de 
proteção coletiva (EPC); 

c) Procedimentos em caso de acidentes; 

d) Manuseio e transporte de material e amostra biológica. 

13.1.42. O Responsável Técnico pelo Laboratório Clínico e pelo Posto de Coleta 
Laboratorial deve documentar o nível de biossegurança dos ambientes e/ou áreas, baseado 

nos procedimentos realizados, equipamentos e microrganismos envolvidos, adotando as 

medidas de segurança compatíveis. 

13.1.43. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem possuir instruções de 

limpeza, desinfecção e esterilização, quando aplicável, das superfícies, instalações, 

equipamentos, artigos e materiais. 

13.1.44. Os saneantes e os produtos usados nos processos de limpeza e desinfecção 

devem ser utilizados segundo as especificações do fabricante e estarem regularizados junto 

a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente. 

13.1.45. A infraestrutura física do Laboratório Clínico e do Posto de Coleta devem atender 

aos requisitos da RDC/ANVISA N° 50 de 21/02/2002, suas atualizações, ou outro 

instrumento legal que venha substituí-la. 

13.1.46. Cabe à empresa contratada a logística de instalação dos equipamentos e demais 

itens para o funcionamento do serviço, mediante comunicação com a Direção de cada 

Unidade e atual empresa prestadora do serviço. 
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13.1.47. Cabe a empresa contratada a responsabilidade de possíveis adaptações prediais 
como: instalação, pinturas, manutenção dos equipamentos de ar-condicionado, instalação 
elétrica básica de iluminação e pontos de energia, a fim de atender à legislação supracitada. 

13.1.48. O Laboratório Clínico e o Posto de Coleta Laboratorial devem: 

a) Possuir equipamentos e instrumentos de acordo com a complexidade do serviço e 
necessários ao atendimento de sua demanda; 

b) Manter instruções escritas referentes a equipamento ou instrumento, as quais 
podem ser substituídas ou complementadas por manuais do fabricante em língua 
portuguesa; 

c) Realizar e manter registros das manutenções preventivas e corretivas; 

d) Verificar ou calibrar os instrumentos a intervalos regulares, em conformidade com 
o uso, mantendo os registros dos mesmos; 

e) Verificar a calibração de equipamentos de medição mantendo registro das 
mesmas; 

f) Os equipamentos e instrumentos utilizados, nacionais e importados, devem estar 
regularizados junto a ANVISA/MS, de acordo com a legislação vigente; 

g) Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem 
possuir registro da verificação da mesma; 

h) O Laboratório Clínico deve registrar a aquisição dos produtos para diagnóstico de 
uso in vitro, reagentes e insumos, de forma a garantir a rastreabilidade; 

i) Os produtos adquiridos para diagnóstico de uso in vitro, reagentes e insumos, 
devem estar regularizados junto a ANVISA/MS de acordo com a legislação vigente; 

j) O reagente ou insumo preparado ou aliquotado pelo próprio laboratório deve ser 
identificado com rótulo contendo: nome, concentração, número do lote (se aplicável), 
data de preparação, identificação de quem preparou (quando aplicável), data de 
validade, condições de armazenamento, além de informações referentes a riscos 
potenciais; 

k) Devem ser mantidos registros dos processos de preparo e do controle da 
qualidade dos reagentes e insumos preparados; 

I) A utilização dos reagentes e insumos deve respeitar as recomendações de uso do 
fabricante, condições de preservação, armazenamento e os prazos de validade, não 

sendo permitida a sua revalidação depois de expirada a validade. 

13.1.49. Os equipamentos que necessitam funcionar com temperatura controlada devem 

possuir registro da verificação da mesma. 

13.1.50. O Laboratório Clínico que utilizar metodologias próprias - In House, deve 

documenta-las incluindo, no mínimo: 

Rua Newton Bello. 12 0, Centro - l ima campos, MA C'1:P 65 /2 --(X)() 

l=one: (99) 3646-1 I I2' 1 -mail: saude(U;llmacampos.ma4;ov.hr 

P~~gina 80 dc 84 



• Estado (10 garanhão 
Prefeitura ;M unicipal de Lima Campos 
(:N PJ: 06.933.519/0001-09 
Secretaria ,Municipal de Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

a) Descrição das etapas do processo; 

~&H~►tsk*fiA1Rtí1`~MUN1~3~~n> [,~s`S~ 117E ~ 
~ . 

b) Especificação e sistemática de aprovação de insumos, reagentes e equipamentos 
e instrumentos; 

c) Sistemática de validação. 

13.1.51. O Laboratório Clínico deve manter registro de todo o processo utilizando 
metodologias próprias e especificar no laudo que o teste é preparado e validado pelo próprio 
laboratório. 

13.1.52. A contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, 
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n°  _/2023 e na Ata de Registro de Preços n° 

/20 

14.1.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados; 

14.1.2 Gerenciar o contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da CONTRATADA, o 
preço e a descrição do(s) objeto(s) contratados(s); 

14.1.3 Convocar a CONTRATADA por e-mail, ou telefone, para sanar possíveis 
irregularidades ocorridas na execução do contrato; 

14.1.4 Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos 
vencidos; 

14.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da 
licitação e no presente contrato; 

14.1.6 É de responsabilidade da CONTRATANTE, a limpeza e conservação do ambiente e 
cabe a contratada a LIMPEZA, ASSEPSIA e GERENCIAMENTO dos resíduos produzidos 
pelo posto de coleta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso 
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada oia 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
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I- Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não -aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com validade inferior ao 
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do inciso I, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades 
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 
impedimento dó direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo 
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos 
arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo 
instrumento legal, na Lei n.° 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe. 

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79, 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 
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16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° _ /2023 e neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste 
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 
10.520/2002_ e subsidiariamente a Lei n°8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° _ /2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, 
Decreto Municipal n° 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA -- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada 
através de protocolo. 
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO 

23.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1 O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93, Lei 10.520/2002, e demais diplomas 
legais pertinentes. 

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por reais 
privilegiado que seja. 
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E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

LIMA CAMPOS (MA),   de   de 

( ) 
CONTRATANTE 

( ) 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 

CPF N° 

02. 

CPF N° 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000011404/2023 

I. RELATÓRIO 

PMLC 
Folha: 
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PL 

~

Direito administrativo. L icitação. Modalidade pregão eletrônico. 

Tipo menor preço. Sistema de registro de preços. Eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de Serviços 

laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de lima Campos/MA. 

Análise da minuta de edital e anexos. Parecer pela aprovação. 

01. A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da ilustre secretária, Sra Lidiane de Sá 

Curvina, solicita a esta Procuradoria Geral análise e emissão de parecer acerca das minutas relativas 

à licitação na modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço, visando o REGISTRO DE PREÇOS 

para a eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços [..aboratoriais em 

Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Lima Campos/MA, especificados no Termo de Referência, constante do Anexo I da Minuta do Edital. 

02. Os autos foram regularmente formalizados e encontram se instruídos com os 

seguintes documentos principais: 

a) Solicitação para abertura de licitação pública, devidamente acompanhada 

de planilha contendo especificações e estimativa de quantitativos dos 

bens/serviços a serem licitados; 

b) Certidão de Autuação do Processo Administrativo; 

c) Pesquisa de Preços de Mercado, tendo sido obtidos / (quatro) pesquisa 

com empresa do ramo e 1 (uma) no âmbito da Administração Pública; 

d) Planilha contendo mapa de apuração do preço médio, baseado nas 

pesquisas de preços apresentadas; 

Praça Duque de Caxias, s/n°— Centro CEP 6572.8-000 -• Lima Campos MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail .... 
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e) Despacho de solicitação de informações sobre a existência de dotação 

orçamentária; 

f) Informações sobre a dispensa de dotação orçamentária nesta fase do 

procedimento licitatório, conforme previsto; 

g) Despacho de Solicitação de Abertura de Procedimento [_icitatório, emitido 

pela Secretaria Municipal de Saúde; 

h) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores 

de referência e demais exigências, devidamente aprovado pela 

Autoridade Competente; 

i) Autorização para Instauração de Procedimento Licitatório, emitida pela 

Autoridade Competente; 

j) Termo de Autuação do Procedimento [_icitatório, emitido pela Secretaria 

Municipal de Saúde; 

k) Despacho da Secretaria Municipal de Saúde, determinando a remessa dos 

autos a esta Procuradoria; 

I) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos; 

03. Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos 

aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n" 

8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a administração municipal no controle 

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

II. ANÁLISE JURÍDICA 

11.1 Das Considerações Preliminares 

04. De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente opinativo, nos 

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, ou seja, a análise cinigir se á à adequação 

jurídico formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da legislação correlata. 

OS. Assim, considerações de índole técnica, como a escolha de produtos, serviços, 

projetos, avaliação de preços, avaliação de quantitativos, Justificativa da contratação, bem como 

quaisquer juízos de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no 

próprio mérito administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, 

mais de perto, dos setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Casa atuar em 

substituição às suas doutas atribuições. 

Praça Duque do Caxias, s/n° - Centro - CEP 65728-000 Lima Campos •- MA. 
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11.2 Da Modalidade de licitação 
06. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 10.5?0/?00?, para 
a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, [)istrito [ ederal e Municípios. 

0/. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legal, são considerados 

bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

08. Note se, desde já, que a legislação autoriza o emprego do pregão para a contratação 

de serviços comuns. Por isso, cabe à Administração atestar se o objeto licitatório equivale a serviço 

comum providência, esta, atendida nos autos do processo. 

09. O enquadramento do objeto da licitação como serviço comum, por sua vez, implica a 

análise do mercado e do conhecimento dos padrões de desempenho e de qualidade estabelecidos 

em normas técnicas ou usualmente aceitos pelos profissionais competentes. Assim, por depender 

de conhecimentos que extrapolam a esfera jurídica, não compete ao Procurador a caracterização do 

objeto contratual como "serviço comum". Cabe, sim, à área técnica da Administração fazê la, de 

modo justificado. 

10. 

vejamos: 

É neste sentido, aliás, a Orientação Normativa n° 54 da AGU, de 25/04/2014. Senão 

"Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que 
o objeto licitatório ê de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou 
serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

11. Cumpre, entretanto, alertar que é descabido o uso do pregão para trabalho 

eminentemente intelectivo e complexo, devendo a Administração ser diligente na classificação dos 

serviços a serem licitados, a fim de afastar vícios no certame e eventual responsabilização de seus 

agentes. 

12. No caso vertente, pressupõe se cometa a manifestação sobre a natureza comum dos 

bens a serem contratados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória e o 

exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 

11.3 [)os Requisitos Legais para a Realização do Pregão 

Praça Duque de Caxias, s/n° -- Centro- CEP 65728-000 -- Lima Campos - MA. 
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13. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2.00.2., regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

021/2020, e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93. 

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 

estabelecidos no art. 3° da Lei n° 10.52.0/2002, que assim dispõe: 

I a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto 

do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos 

prazos para fornecimento; 
II a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

Ill dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 

inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 

da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, 

dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 

sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 

licitante vencedor. 

15. A seguir, passa se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no 

intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

11.3.1. Da justificativa da contratação 

16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai se da legislação de 

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, 

ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da 

Administração), a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

17. Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos 

benefícios dela resultantes. 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro - CEP 65/28000 - Lima Campos - MA. 
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18. Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada, de 
modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que 
tange aos seus aspectos jurídico--formais. 

19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e 

corresponder à real demanda da Administração, sendo inadmissíveis especificações que não 

agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da Administração, ou, 

ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

2.0. A Lei n° 10.52.0/2.002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade competente 

estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação 

das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos 

foram cumpridos, conforme se denota dos autos do processo em análise. 

11.3.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto 

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve contei 

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico -financeiro da execução. Deve 

propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de 

suprimento e o prazo de execução contratual. 

22. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto 

à contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente. 

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do Decreto n° 

3.555/2.000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na 

Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, percebe se a consonância entre o objeto detalhado pela 

área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida 

no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do órgão requisitante, evitando se 

detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro -- CEP 65728.000 Lima Campos — MA. 
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competitividade do certame. Registre se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações 
utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando se à Administração que 
verifique o cumprimento deste requisito. 

?5. Convém lembrar que o art. /°, § /1° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 
licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 
preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para 
a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

?6. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime 

de execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o 

REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

11.3.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

2./. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 

etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

?.8. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 

realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 

cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

29. Alerta se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao 

universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume 

da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

30. Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às 

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é 

salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de 

pesquisa", tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou vigerìtes. 

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à 

contratação desejada (Acórdão n° 1182/2010 Plenário) e que não pode haver vínculo societário 

entre as empresas pesquisadas (Acórdão n° 4.561/?-.010 1a Câmara). 

Praça [)uque de Caxias, s/n° — Centro — CEP 657?_8.000 • lima Campos •- MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail:  c.:::± .: , 
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3?.. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar 
o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 
suficientes para acobertá la. 

33. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 
participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a 

licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas. 

34. A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça 

constar dos editais dos pregões eletrônicos as planilhas que o detalham, constando os preços 

unitários considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê las, em 

observância ao princípio da publicidade. Ressalta se que tais planilhas devem ser obrigatoriamente 

acostadas no processo administrativo que fundamenta a licitação. 

35. No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento apresentados, amoldam se aos 

critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

11.3.4. Dos critérios de Aceitação das Propostas 

36. Outra exigência da Lei n° 10.520/2.00?. é que a autoridade competente defina os 

critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I). 

37. No que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o gestor deve 

verificar a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer critérios de aceitabilidade e 

limitação dos preços unitários. 

38. Do exame da minuta do edital, verifica se satisfeita a recomendação tocante aos 

critérios de aceitação das propostas. 

11.3.5. Da Disponibilidade Orçamentária e das Exigências da Lei Complementar n° 1012000

39. Nos autos em apreço, foi estimada pela Administração, na minuta do 

edital, que o valor global estimado para registro de preços será de R$ 980578,50 (novecentos e 

oitenta mil, quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 

Praça Duque de Caxias, s/n°- Centro CEP 65728-000 - Lima Campos - MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: :
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40. A regra geral da lei de licitações (art. 1/), de indicação prévia da disponibilidade 
orçamentária, é excepcionada em casos de Registro de Preços, nos termos do Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n° 20 02 001/2017_(§ 2_°, do art. I°). 

41. Antes da edição dessas disposições regulamentares no âmbito federal e municipal, 
prevalecia sobre a matéria focada o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União, através 
de seu Acórdão no 1.291/?.011, de 18.05.2011, Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Sherman 
Cavalcanti: 

"Relativamente à ausência do previsão de dotação orçamentária, por se tratar 
de .sistema de registro de preços, entendo que os argumentos apresentados 
não justificam a falta. Não obstante as alegações de desnecessidade de 
vincula ção orçamentária às modalidades licitatórias ligadas ao registro de 
preços, pois seria mera pretensão da Administração em adquirir os bens que 
venham a ser registrados, inexistindo obrigação expressa no momento do 
respectivo registro, há, no presente caso, uma peculiaridade que o distingue 
das demais situaçõesÉ o fato de a aquisição de gêneros alimentícios para a 
merenda escolar configurar se em compra compulsória, impondo a 
necessidade de indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
conforme art. 14 da Lei 8.666/1993. Considero suficiente recomendar, em 
momento posterior, por ocasião da decisão definitiva de mérito, à Prefeitura 
que adote tal conduta." 

42. Com o advento dos decretos federal e municipal, a linha de raciocínio do 1 C.0 foi 

superada, tanto que a própria Controladoria -Geral da União orienta os gestores na sua cartilha do 

sistema de registro de preços que é dispensável a indicação dos recursos orçamentários, conforme 

se observa da indagação e resposta que se transcreve abaixo: 

"20. É necessária a indicação de recursos orçamentários no edital de licitação 
para registro de preços? 
Não. É uma das vantagens em se utilizar o .SRP nas contratações públicas O § 
Z° art. i° do Decreto n° 789?./?.013 traz a seguinte regra.' 
Art. /° A licitação para registro de preços .será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n°8.666,  de 7993, ou na 

modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.320, de 200 e será 
precedida de ampla pesquisa de mercado. 1-..J § Z° Na licitação para registro 
de preços não ê necessário indicar a dotação orçamentária, que .somente será 

exigida para a formálizaçãó do c'ontrato ou outro instrumento hábil" 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro CEP 65728000 •- Lima Campos MA. 
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43. Estabelecidas tais premissas, cabere ao(s) órgão(s) anuente(s) do(s) contrato(s) a 
ser(em) celebrado(s), indicar, à época da contratação, rubricas orçamentárias pertinentes e emitir o 
atesto de disponibilidade orçamentária, com registro de que a despesa tem adequação com o Plano 
Plurianual, a Lei Orçamentária Anual para 2021 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do 
art. 16 da LRF, ou, então, apresentar justificativa que a aquisição de bens não vise à criação, a 
expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental. 

44. O despacho do setor competente com disposições nesse sentido foi acostado. 

11.3.6. Autorização  para a abertura da licitação 

45. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do 

objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

46. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 

abertura da l icitação, prevista no [)ecreto n° 021/2020. 

47. No presente caso, tal exigdncia foi cumprida. 

11.3.7. Designação do Pregoeiro e Equipe de 
Ateio

'8. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 

dentre os servidores da administração, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 

do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote se que o servidor designado deve ter realizado 

capacitação específica para exercer a atribuição. 

'9. Nos autos, consta a designação do pregoeiro e a publicação deste ato, em 

atendimento a prescrição legal. 

50. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 

pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo 

ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura 

Municipal de Lima Campos/MA. Percebe se preenchido este requisito. 

11.4 Do Prazo e da Publicidade 

Praça Duque de Caxias, s/n° Centro - CEP 6572II-900 lima Campos MA. 
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51. Cabe lembrar a Comissão Permanente de Licitação quanto à necessidade de 
atendimento ao prazo de 8 (oito) dias úteis no mínimo, contado a partir da publicação de aviso para 
a convocação dos interessados na licitação, para a apresentação das propostas, nos termos do art. 
4°, V, da Lei 10.520/2002. 

52. Note se, ainda, que a divulgação do edital deverá ocorrer nos termos previstos na Lei 
10.520/200?, regulamentada em âmbito municipal por meio do Decreto n° 02.1/2020. 

53. Por derradeiro, impende consignar que qualquer modificação no edital exige 
divulgação pela mesma forma que deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas (exegese do art. 21, §1°, da Lei n° 8.666/93). 

11.5 Da modalidade licitatória 

54. Via de regra, a aquisição de bens e serviços comuns na Administração Pública deve ser 

empreendida através da modalidade de Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, 

dispondo no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 (Decreto que regulamenta o Pregão 

Eletrônico em âmbito Federal), que "nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 

obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica." 

55. A regulamentação em âmbito municipal se deu por meio do Decreto n. 02.1/2.02.0, que dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados para a licitação na modalidade "PREGÃO ELETRÔNICO". 

11.5 Do Edital e Anexos 

56. Impende registrar, neste ponto, que conhecimentos peculiares para determinar 

dispositivos técnicos do edital devem ser aferidos pelos órgãos competentes do ente público 

interessado na licitação, que, no caso, é a Secretaria Requisitante mencionada no item 2., "a", do 

presente parecer jurídico, cumprindo a esta especializada consignar que os mesmos não devem 

limitar a competição ou conferir preferências indevidamente. 

5.
/. A instrução do processo licitatório compete ao órgão responsável pela competição 

pública, devendo este observar as prescrições legais do Decreto Municipal n° 02.1/202.0 e da Lei 

n°10.52.0/2.002 e subsidiariamente à Lei n° 8.666/93, conforme mencionado anteriormente. 

Praça Duque de Caxias, s/n° - Centro — CEP 65!28-000 Lima Campos -- MA. 
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58. O preâmbulo traz informações claras e precisas acerca da l icitação, no que tange ao 

número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução (para obras e serviços) e tipo de licitação, a menção de que será 
regida por aquela lei do pregão, pela lei geral de licitações subsidiariamente, e decretos 

regulamentares, o local, dia e horário para exame e obtenção do edital, o credenciamento, o 

recebimento das propostas e sessão l:)úbliea para recebimento dos lances. 

59. Foram numeradas todas as páginas da minuta do edital e de seus anexos, assim como 

se reportou ao número em série anual/sigla do órgão do edital. Não consta referência nas minutas 

a edital anterior e respectivo número de processo administrativo que porventura tenham sido 

utilizados como espelho (modelo) para confecção do instrumento convocatório ora sob análise 

jurídica. 

60. A lei do Pregão disciplina que o objeto deve conter descrição precisa, suficiente e 

clara, vedada especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição. A descrição presente no Edital atende essas prescrições, bem como o "1 ermo de 

Referência. 

61. Consta no edital e no termo de referência o tratamento diferenciado à categoria de 

microempresas e empresas de pequeno porte ME/EPE nos procedimentos licitatórios, por força 

dos incisos I e Ill do art. 48, da Lei Complementar n° 12.3/2.006, na redação que lhe confere a Lei 

Complementar n° 141/2014, ou seja, fica assegurado a exclusividade daqueles participantes 

enquadrados na categoria de ME/EPP nos itens da licitação com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), bem como na cota reservada dos itens de natureza divisível, conforme previsto no Termo 

de Referência. 

11.5.1 Habilitação Jurídica 

62. Consta na minuta do edital o item, que trata da documentação de habilitação jur Icllca, 

e está em consonância no art. 223 da Lei n° 8.666/93. 

63. O edital separou em tópicos distintos as matérias que tratem de Habilitação Jurídica, 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico Financeira. 

11.5.2 Reülalaridades Fiscal e Trabalhista

Praça Duque de Caxias, s/n° -- Centro - CEl' 65728 000 Lima Campos MA. 
Fone: (99) 3646-1112_ - E-mail: :.: 
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64. O edital exige, acertadamente, prova de Regularidade Fiscal para com a [ aienda 
Federal, Seguridade Social INSS, FGTS, Fazenda Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, do 

domicílio da licitante e devendo também abranger a Prova de Regularidade Fiscal para com a 

Fazenda local de todas as licitantes. 

65. Exigiu, ainda, l icitamente, prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 

Municipal ou Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual e a documentação relativa à habilitação jurídica 

do art. ?8 e incisos da Lei n° 8.666/93. 

66. Observa se que o edital trata da regularidade trabalhista por força da Lei n° 1?A40, de 

07 de julho de ?011, que alterou o art. ?1 e art. ?9 da Lei n° 8.666/93, ora em vigor, acerca da 

necessidade de apresentação de documentação relativa à Regularidade Trabalhista, mediante 

CERTIDÃO NEGATIVA perante a Justiça do Trabalho ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

11.5.3 Qualificação Econômica-Financeira

6/. C) Edital prevê a exigência de apresentação de Balanço Patrimonial e [)emonstrações 

Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 

substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da 

empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (I.C). 

68. Foi exigida no edital, a comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total cotado pela licitante das empresas que 

apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor que 01 (um) para 

os índices contábeis (LG, SG e LC), previstos nos §§ 1° e 5° do art. 31 da Lei 8.666/93. i al exigência 

está de acordo com o permitido no § 2° do art. 31 da Lei 8.666/93. 

I I.SA Qualificação Técnica 

69. Na comprovação de qualificação técnica o edital exige a apresentação de Atestado de 

Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 

aptidão da firma licitante no desempenho de atividade pertinente compatível em características 

com o objeto da licitação. Tal exigência encontra respaldo legal. 

11.5.5 Vedação do  Trabalho Infantil 

Praça Duque de Caxias, s/n° — Centro •- Ci P 65128 000 lima Campos • MA. 
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/0. Consta na minuta item que trata do disposto no art. 2/, V, da Lei n° 8.666/93, a fim de 
exigir de todas as licitantes o cumprimento do art. l°, XXXIII, da Constituição Federal, que trata da 
proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) ou de qualquer 
trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) 
anos, bem como anexo com modelo de declaração para tal fim, cujo descumprimento ensejará a 

rescisão do futuro contrato, exegese do art. 78, inciso XVIII, da Lei n° 8.666/93. 

11.5.6 Procedimento Licitatório 

71. O julgamento das propostas segue as disposições dos artigos do Decreto Municipal 

que regulamenta o procedimento em tela, prevendo o critério do MI NOR PREÇO "POR ITEM". 

7?.. Ressalte se que consta no termo de referência a justificativa de que se fez esta escolha 

em respeito à competição mais ampla, como bem assim o prevê o art. 23, §§ 1°e ?.°, da Lei n° 

8.666/93, e em atenção à Sumula 2.47 do TCU, que assim dispõe: "F obrigatória a admissão da 

adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para contratação de obras; 

serviços, compras e alienações, cujo objeto  sela divisível, desde que não haja prejulfo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fafê lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar se a essa divisibilidade." 

73. Como critério de aceitabilidade de preços, está previsto que não serão admitidos 

valores superiores aos preços estimados pelo órgão interessado, o que deve ensejar a 

desclassificação da proposta para o item. Exegese do art. 40, X, da Lei n° 8.666/93, bem como os 

acima dos praticados no mercado. 

l4. C) itern do edital que tratam, respectivamente, das Impugnações ao Edital e de Pedido 

de Esclarecimentos, dos Recursos Administrativos, atenderam as disposições legais e 

regulamentares. 

/5. Consta na clausula sétima da minuta do contrato, como uma das condições para o 

pagamento a apresentação de: (i) prova de regularidade com as I azendas Federal, Estadual e 

Municipal mediante apresentação da Certidão de Negativa de Débitos; (ii)prova de regularidade 

relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (IRE; e (iii)prova de inexistência dei débitos 

Praça Duque de Caxias. s/n° — Centro CE :i' 65728 000 Lima Campos •- MA. 
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inadimplidos perante a Justiça do 1 rabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

/6. Na impossibilidade de emissão da Certidão Negativa de Débitos, é lícito ser 

apresentada a Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa. 

I/ No que tange à convocação dos licitantes remanescentes quando o vencedor da 

licitação não comprovar as condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar se a 

assinar o contrato, respeitada a ordem de desclassificação, o art. 4 ° , XI, XVI, XVII, XXIII, da hei federal 

n° 10.5?.0/2002 adotou solução diferente da prevista no art. 64, § 2-°, da Lei n° 8.666/93. 

I8. Com efeito, nessa situação, a convocação do 2.° classificado, por exemplo, não impede 

a promoção de negociação direta com o proponente para, nos termos do inciso XVII c/c XXIII, do 

art. 4°, da Lei n° 10.520/2.002., alcançar melhor preço em beneficio ao erário municipal, podendo até 

mesmo chegar ao valor de proposta classificada em primeiro lugar. 

11.5.7 Minuta do Contrato

l9. O prazo de vigência contratual está previsto que será de acordo com a vigência dos 

créditos orçamentários a contar de sua publicação. Considerando quo ndo trata de prestação de 

serviços, mas tão-somente aquisição de bens, cumpre consignar que não poderá haver 

prorrogação, não sendo aplicável no caso em concreto o disposto no art. 5/, inciso II, da hei n° 

8.666/93. O prazo de início e término da vigência contratual deve aferido com datas precisas (início 

termo inicial e o término com fixação de dia/mês/ano datas essas a serem definidas na época 

própria, ou seja, quando da assinatura do ajuste). 

80. Nesse séntido é o Acórdão TCU n° 100/2008 Plenário, da relatoria do eminente 

Ministro Raimundo Carreiro, que determina que não é possível a prorrogação de prazo de vigência 

contratual de fornecimento de combustível, corn fundamento no art. 5/, II, da Lei 8.666/93, visto 

que não se trata de contratos de prestação de serviços, mas aquisição cio bens. 

81. Está consignada na cláusula vigésima a previsão futura da(s) contratada(s) aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §§ 1° e 2.°, da Lei n° 8.666/93. 

Praça Duque do Caxias, s/n° Centro CFiP 65728 000 lima Campos MA. 
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8?. [fia análise da minuta do contrato, conclui se que o mesmo atende às exigências 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93, em especial aos artigos 55, 56 e 5'/ do referido diploma legal. 

11.5.9 Di pos ções Gerais 

83. Nas disposições gerais, ficou observado o disposto no parágrafo único do art. 110, da 

Lei n° 8.666/93, que disciplina a forma para contagem dos prazos. 

11.5.10 Do Termo  de Referência 

81. O i ermo de Referência ê ato equivalente para serviços ao projeto básico da lei geral 

de licitações e constitui um dos Anexos do Edital e assim será intitulado. 

85. Nesse instrumento a(s) secretaria(s) requisitante(s) apresentou(aram) a justificativa da 

contratação, os bens com sua especificação detalhada, a forma e locai de entrega, o pagamento e 

outras condições, ou seja, o termo de referência descreve as especificações do objeto de forma 

precisa e clara e respectiva aprovação. 

86. Cumpre registrar, finalmente, que o gestor optou realizar licitação do tipo menor 

preço item, tudo como forma de fomentar competição, ou soja, com o fito de garantir a ampla 

participação de licitantes no procedimento licitatório de modo a selecionar a proposta mais 

vantajosa aos interesses da Administração. 

i l l. CONCLUSÃO 

87. Ante o exposto, nos termos do art. 38, parágrafo único, da hei n° 8.666/93, conclui se 

pela regularidade da minuta do Edital e seus 04 (quatro) anexos. 

88. É como opino, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos:

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Procuradoria. 

89. Este parecer contêm 16 (dezesseis) laudas, todas rubricadas pelo signatário. 

90; Encaminhem-se os autos a secretaria de supra citada para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá velar pela correta 

Praça Duque de Caxias, s/n° • Centro - CEP 65;2£3 000 I.;ma Campos -- MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail: . 
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condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a 

observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo. 

É o que nos parece, 

S.M.J. 

Lima Campos/MA, 16 desunho de 2.023. 

JAILSON DA SILVA E SILVA 
Procurador Geral do Município 

OAB/MA 16.3/9 

Praça Duque de Caxias, s/n° —Centro -• CEP 65728-000 Lima Campos -- MA. 
Fone: (99) 3646-1112 - E-mail:
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

Ano IX - Edição N° I de 4 de Janeiro de 2021 

QUE E DÁ RO ~O OF_~~~AL? 
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MJNiCIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMAO 

NOMEAÇÃO: N°013, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°013, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 014, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°014. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 020, DE 01 DE JANE1RO/2021 
DECRETO N°020. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°021, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°021, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N°001, DE 01 DE JANEIRO12021 
DECRETO N°001, DE 01 DE JANEIRO DE_ 2021. 

NOMEAÇÃO: N°002, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°002. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 003, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°003, DE 01 DE JANEIRO DE 2.021. 

NOMEAÇÃO: N° 004, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°004, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 005, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°005, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 006, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N° 006. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 007, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°007. DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 008, DE 01 DE JANEIRO/2021 
DECRETO N°008, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

NOMEAÇÃO: N° 009, DE 01 DE JANEIRO/2021 

Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CN PJ: 06.933.519/0001-09 

www.Iimacempos.ma.gov.br/diariooficiall?id= 1806 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE LIMA  CAMPOS 

Ano iX - Edição ,,.;'' i oe 4 de Janeiro de 2r✓21 

CHEFE DE GABINETE - DECRETO - Nomeação: Nº 013; DE 01 DE JANEIRO/2021 

DECRETO N° 013, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 
Nomeia funcionário que especifica 

A PREFEITA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais: 
RESOLVE: 
Art. 1° - Nomeia o Sr. JAILSON DA SILVA E SILVA, no cargo em comissão de Procurador Geral do 
Município, símbolo DGA, criado pela Lei Complementar N° 012, de 24 de dezembro de 2020, a partir 
desta data. 
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicarão. 
DE-SE CIENCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete da Prefeita Municipal de Lima Campos, Maranhão, em 01 de janeiro de 2021. 

Dirce Prazeres Rodrigues 
Prefeita Municipal 

hI7OM Pá(;ire.i(s) A dt 2O 

~ 
Prefeitura Municipal de Lima Campos

CfiV"~J. :,tL~.y7lll J.i..iRC~1ti¡úv') - O~i !:r4_•.'.. ..

+,vwn.J.lirnacampos.in.y. nov. ;3r/diariaosiciall?ic1' 1c~0Ei
-f~- 

~,~:~. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

_ - MACPL 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023 
ç   SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  _ 

REGI[)() PE:L..A LEI N°. 10.52.0/02., DECRETO LE:DE:RAL N° 10.024, [)E:: 20 [)E: SE TE:MBRO [)E: 2.019, [)E :CRE:T O 
MUNICIPAL _ N°. 021/202.0, DE_CREï'T'O MUNICIPAL n° 2_0 02 001/2.017, LE_I CMPL..E: ME:NTAR N° 123/2006 
AL.TE=RADA PE LA LE _I COMPLEME NT'AR 14712.014, SlJE3SIDIARIAME;NTT PE LA I  N° £3.666/93 E_ SIJAS 
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERT

INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 
y_  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° PROCESSO LICITATORIO N° 

000011404/2023 PREGÃO ELETRÔNICO 025/2023 
ORGAO GERENCIADOR: 

SECRE'T'ARIA M(JNICIPAI. [:)E SAÚDE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

ORGAOS PARTICIPANTES: 
(***). 

FORNECIMENTO/SERVIÇO: 

EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO/FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: 
Eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais emn 

Análises Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e 
condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação — INTERNET, através do site

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 03/07/2023 
Término: 13/07/2023, às 08:59hs (Horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA: 13/07/2023, às 09:00h (Horário de Brasília) 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações do tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇAO DO EDITAL 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av. i 

,JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail: _ ,: :.:_..:.:::._.:... . . . .;. 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos sítios: 

L.idiane de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n°010, do 01 de janeiro de 2021 

_.._.: ou i 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 84 (oitenta e quatro) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

Rua Newton Bel lo, 1 2?-0. ('cano I.ima Campxo,, .\'1 A C'[=.P 65725-UU() 
lone: (99) 3646- 1 I I Z/ L'.--nlilll: siIuCIC([lçl lnlílcampos.ma. ov.hr 
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Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de lima Campos 
C N PJ : 06.933.519/00(11-09 
Secretaria Municipal de Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

SÉc 'E7'ARrA MUNrCrPACDE SAr3DE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 025/2023 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 000011404/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"Licitação com itens destinados à participação exclusiva de MEs/EPPs, nos 
termos da Lei Complementar n°. 123/2006" 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará às 
09:00hs, do dia 13/07/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com o critério de julgamento do tipo menor preço "Por Item", sob a forma de execução 
indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento parcelado), nos termos 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123; de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

PMLC e MA CPL 
Folha:_
Rubrica.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto 
Municipal n°. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI 
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em 
epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica: . , . O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à 
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de Serviços Laboratoriais em Análises Clínicas para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 980.578,50 
(novecentos e oitenta mil, quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 

Ç ii 
Rua Newton Bello, 1280, Centro Linty ('anthos, :\'1A CIF 6572$.í)0O 

Fone: (99) 3616 1 1 12 / l •, ntail: saude0&lintacainhos.nia.gov.hr 
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Secretaria Municipal cie Saúde 
CN P.1: 11.423.292/0001-91 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto 
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das 
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou 
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No 
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor 
contábil, com vigência para o exercício em curso: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 
UNI .ORÇAMENTARIA.; 
FUNÇAO PROGRAMATICA: 
PROJ.ATIVIDADE: 
ELEM. DE DESPESA: 

1501 -- Fundo Municipal de Saúde 
10.301.0038 
2.046 - Manutenção da Rede Pública de Saúde 
3.3.90.39.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

2.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br .

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

Rua Newton ücllo, 1280, Centro Lima Campos, NIA - ('LP 65728-•0OO 
Fone: (99) 3646•-I 1 12 ; E._mai1. saudeaJiniiacampos.ina.gov.br 
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

4.2.1. O item 4 da planilha orçamentária do Termo de Referência fica destinado á partipação 
de quaisquer empresas interessadas, vez que o valor total estimado do referido item está 
acima do limite previsto no inciso I do art. Art. 48 da Lei Complementar n°. 123/2006. Para 
os demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é EXCLUSIVA a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos itens possuem 
valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.3. Não poderão participar desta licitarão os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação, observado o subitem 9.10.8.2. deste Edital; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal 
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à 
aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de 
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais 
como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício -- DRE do exercício anterior 
e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na 
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim n de subsidiar a verificação 
do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via 
Escrituração Contábil Digital -- ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita 
Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP 
também poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, 
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
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Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados 
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será 
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que 
fixa o Art. 16, §4° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do 
art. 5° da Constituição Federal. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3. Valor total do item; 

6.1.4 Valor total do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a 
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de 
validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES J 
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7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com 
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances 
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato 
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à autoridade/órgão competente; 

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "Por Item", conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006. 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
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7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se 
for o caso. 

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. produzidos no país. 

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado quo, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU — 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

y.i
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8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a 
proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
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evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneos e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (  ); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação 
econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante a apresentação dos documentos originais não-  digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual -- MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio i r ee 3cedor. . . 

9.8.3. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal (SL.U), conforme previsto na Lei 
14.195/2021: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
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na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 
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9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida 
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (urn), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE f EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial, 
demonstrações contábeis e notas explicativas assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 
registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 
Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED). 

9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados 
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.8.2. Será permitida a participação de empresas em situação de recuperação judicial, 
desde que acompanhada da certidão judicial atestando a aprovação do plano de 
recuperação judicial. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Registro e/ou Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Farmácia- CRF, 
no Conselho Regional de Medicina-CRM ou no Conselho Regional de Biomedicina-CRBM 
da sede da licitante, vigente; 

9.11.2. Registro e/ou Inscrição dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de 
Farmácia — CRF ou Conselho Regional de Biomedicina -- CRBM ou Conselho Regional de 
Medicina — CRM; 

9.11.3. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 
licitante, vigente, ou declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 

necessárias para emiti-lo em momento oportuno (condição para assinatura do contrato); 

9.11.4. Qualificação Técnica-Profissional (Responsável Técnico): Comprovação da 

licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega das propostas 
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os seguintes profissionais de nível superior pelo menos 01 (um) Farmaceutico ou 
Bioquímico ou Biomédico ou Médico; 

9.11.5. Para a comprovação do vínculo profissional do(s) Responsável (eis) Técnico(s) com 
a licitante será admitida a apresentação de: 

• CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA emitido pelo CRF, CRBM ou 
CRM onde constarão todos os responsáveis técnicos e sócios da Licitante, 

• CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), 

• FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, • CONTRATO SOCIAL DA LICITANTE 
(no caso de sócio); 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou; 

• DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, desde que 
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDANCIA assinado pelo 
profissional; 

9.11.6. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

9.11.7. Declaração formal e expressa da licitante indicando o (s) profissional (is) que atuará 
(ão) como Responsável (is) Técnico (s) pela execução dos serviços. 

9.11.8. Declaração de que seus sócios, dirigentes e administradores não possuem vínculo 
empregatício com o Sistema Único de Saúde (SUS). 

9.11.9. Certificado de Gerenciamento de Lixo Hospitalar ou contrato, conforme Resolução 
da Diretoria Colegiada — RDC n° 306 de 07 de dezembro de 2004 (ANVISA), que dispõe de 
Regulamento Técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, ou apresentar 
declaração no sentido de que a empresa reúne as condições necessárias para emissão do 
referido documento em momento oportuno (condição para assinatura do contrato). 

9.11.10. A licitante deverá comprovar o Controle de Qualidade Externo, através de 
Certificado de Proficiência em Ensaios Laboratoriais expedido por órgão competente e 
reconhecido pelo Ministério da Saúde, ou apresentar declaração no sentido de que a 
empresa reúne as condições necessárias para emissão do referido documento em momento 
oportuno (condição para assinatura do contrato). 

9.11.11. Caso a licitante possua serviços que sejam objeto de subcontratação, onde a 
amostra biológica, com a finalidade de realização de exames e testes laboratoriais, seja 
enviada para Laboratórios de Apoio, esta deverá apresentar o contrato formal de prestação 
destes serviços, ou apresentar declaração no sentido de que a empresa reúne as condições 
necessárias para emissão do referido documento em momento oportuno (condição para 
assinatura do contrato). 

9.11.12. Qualificação Técnica-Operacional: Atestados e/ou Declarações de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a 
realização dos serviços de exames laboratoriais compatíveis ou similares aos serviços 

objeto desta licitação. 
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9.11.13. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

9.11.14. A Prefeitura Municipal de lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar 
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo, 
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.18. No item desta licitação, não exclusivo a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
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11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de 
petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos 
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da Notificação. 

14.1.2. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação 
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
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independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto 
no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 
os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições do edital 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, 
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, 
bem como obedecerá, na íntegra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federai 
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a 
legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do 
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às 
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou 
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas 
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, registrará os demais 
licitantes, na ordem de classificação. 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7.892/13. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance 
apresentado durante a fase competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento 
periódico dos preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas 
condições de fornecimento. 
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14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços 
praticados no mercado sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, 
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de 
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à 
revisão dos valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente 
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá 
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá: 

- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n°7.892/2013, desde que devidamente justificada 
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
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do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a administração da utilização da ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência 
da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que so refere este item não poderão 
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios 
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a 
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do 
processo específico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "b" e "d" deste 
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; ou 

b) - a pedido do fornecedor. 
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15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 
8.666/93, na presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A subcontratação será admitida nos termos previstos no Termo de Referência, anexo 
deste Edital. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os serviços registrados, o Município de Lima 
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço 
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) 
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou 
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender 
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo I do 
presente Edital. 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
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observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor estiver inscrito no SICAF, ou em cadastros municipais ou estaduais, deste poderá 
ser dispensada a documentação abrangida pelos referidos cadastros. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

19.1. Os critérios de execução, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo 
de Referência, anexo I do presente Edital. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, berra 
como na minuta do contrato, anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do 
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa. 

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 

atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 

Rua Newton Bello. 1280, Centro Lima C'ampos, .M f\ CFP 6S"12$ 0t0í 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não..aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade 
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não-  aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial 
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do 
objeto, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1., ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima 
Campos — MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo 
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante. 

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta 
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores 

municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

Contratada, amigável ou judicialmente. 
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22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de 
Referência, anexo I deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK, 

S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima 
Campos/MA). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste 
Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DA VISTORIA 

25.1. Fica facultado ao licitante a realização de visita técnica nos locais onde serão 
executados os serviços. 

25.2. A licitante que queira realizar a vistoria (previamente ao pregão) deverá agendar com 

antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas da data marcada para abertura do pregão 
eletrônico, no horário de 8h as 17h, através do telefone (99) 3646-1112, com os servidores 

competentes da Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Newton Belo, S/N, centro. Lima 
Camops/MA. Não haverá vistoria no dia da licitação. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Rua NCWton Bello, I2~O, Centro - Lima Campos. NIA ( LP 6572&-00O 
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26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília -- DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha 
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como 
referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta, 
produto de marca "similar", ou de "qualidade equivalente". 

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
  e   , e também poderá ser 

lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, sito à Av. JK, s/n, 
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 
endereço e período `no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das 
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e 

impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar emn 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 
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26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.16.1. ANEXO 1 -Termo  de Referência e seus anexos; 

26.16.3. ANEXO II — Modelo de Proposta; 

26.16.4. ANEXO Ill — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.16.5. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 

Lima Campos (MA), 23 de junho de 2023. 

Lidâne de Sá Curvina 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 010, de 01 de janeiro de 2021 

Rua Newton l3cll(), I2fiO, Ccntro I ima Campos, \1\ ('FP 65728-(H)O 

Fone: (99) 3(46-I I I2 - F.-mail• saude(a,l imacampoS.ma.gov.hr 
Página 28 (Ic 84 



I;stado do Maranhio 
1'rel•eitur•a lunicipal de lima Campos 
C \ 1'J : 06.933.519/0001-09 

: Secretaria 9unicipal de Saúde 
Citi 1'J: 11.423.292/0001-91 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2023 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

~1i1 M{}NtiCl~f~t,"r. 

Considerando a imprescindibilidade do atendimento contínuo para a intervenção de 
pacientes nos diversos estágios, e que requerem atenção especializada, utilizando-se de 
tecnologias necessárias ao diagnóstico, monitorização e terapia. 

Considerando a necessidade imperiosa da não interrupção dos serviços hospitalares, 
e nem prejuízo à população do Município de Lima Campos. 

Considerando ser direito de todos e dever do Estado, garantir políticas sociais e 
econômicas, o acesso universal e igualitário à saúde, visando à redução do risco de doenças 
e outros agravos. 

Considerando ainda a extrema importância de oferecer um serviço de atendimento à 
saúde que, geralmente, trata-se de urgência e emergência, dentro dos padrões normatizados 
e regulamentados pelo Ministério da Saúde, deve-se estar devidamente preparado para tal, 
razão pela qual deve ser assegurado o acesso igualitário às ações e serviços para sua 
promoção. 

Considerando que a inexistência da prestação de determinados serviços colocam em 
risco a vida humana, uma vez que estes na sua essencialidade são de extrema importância 
na conduta terapêutica. 

Considerando a necessidade na Prestação de Serviços Laboratoriais para o 
desenvolvimento das atividades executadas pelas Unidades de Saúde administradas pela 
Secretaria Municiapal de Saúe. 

Considerando que a ausência da contratação de certos serviços poderá comprometer 
o pleno funcionamento da referida unidade, podendo acarretar prejuízos irreparáveis aos 
usuários desse serviço, mitigando o direito fundamental à saúde da População 
Limacampense, haja vista que compete ao Municiípio a operacionalização da assistência à 
saúde dos Usuários da Rede Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA. 

Considerando que é necessário observar que os Serviços Laboratoriais são serviços 

auxiliares no tratamento de doenças, possibilitando diagnosticar patologias, bem como 

preveni-Ias, estabelecendo seu estágio e gravidade, assumindo assim um papel 
preponderante na saúde da população assistida pela rede pública municipal. 

Diante do exposto, solicita que sejam adotadas medidas necessárias para a 

contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 

Clínicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Lima Campos/MA, para um período de 12 Meses, no sentido de promover a excelência da 

gestão de serviços hospitalares e atingir níveis elevados de eficiência, eficácia e efetividade 
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no cumprimento de sua missão institucional, torna-se imprescindível a contratação dos 
referidos serviços. 

2. OBJETO 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de Serviços Laboratoriais em Análises 
Clínicas para atender as necessidades, da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lima Campos/MA, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento, 
foi estimado o valor total de R$ 980.578,50 (novecentos e oitenta mil, quinhentos e 
setenta e oito mil e cinquenta reais). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 As especificações, quantitativos e valores estimados dos serviços estão previstos na 
planilha abaixo: 

ITEM 

1 

7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 _ 
21 
22 
23 . .__. 
24 _ 
25 

Serviços 

I DESCRIÇÃO 

Laboratoriais 

UND 

em Análises Clínicas 
VALOR 

ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO QUANT. 

HEMOGRAMA 
COMPLETO 

UNID 4.500 R$ 15,13 R$ 68.085,00 

GLICEMIA EM JEJUM UNID _ -------- 4.500 R$ 12,90 R$ 58.050,00 _ . _ 
1.500 R$53,17 COAGULOGRAMA UNID_ --_„ R$ 79.755, 00 

LIPIDOGRAMA UNID 3.000 R$56,34 R$ 169.020,00 
T4 LIVRE UNID 1.000 R$ 3550 R$ 35.500, 00 
T4 TOTAL 

_- 
UNID 

_ . 
1.000 R$ 37,99 R$ 37.990,00 

T3 TOTAL 
_- _-. - - _.___. . 
UNID 1.000 R$ 38,84 R$ 38.840,00 

TSH 
UNID_.~ 
- _ ----- - -- 1.000 R$ 37,87 R$ 3 7.870, 00 

R$ 60,39 _T OXOPL.ASMOSE UNID 1.000 R$ 60.390,00 
RUBÉOLA UNID 

_ 
R$ 58,66 R$ 58.660.00 

CITOMEGALO VÍRUS UNID - ----._.. 

_--_1.000 
500 R$63,10 R$ 31.550,00 

R$ 33,60 FERRO SERICO UNID 800 R$ 2-6.880,0() 
FERRITINA UNID 800 R$ 33,85 R$ 2_1.080,00 
CKMB UNID_ 500 R$55,12 R$ 2.7.560,00 
TROPONINA I UNID 800 R$53,13 R$ 42.504,00 
PSA TOTAL UNIDT -- 800 R$ 40,45 R$ 32.360,00 
CÁLCIO SÉRICO 

____.._.. 
UNID 800 R$ 18,20 R$ 14.560,00 

SÓDIO UNID 700 R$ 20,49 R$ 14.343,00 
POTÁSSIO 

_ 
UNID 800 R$ 21,59 R$ 17.272, 00 

PROTEÍNA C REATIVA UNID 850 R$ 28,83 R$ 24.,505,50 
URÉIA UNID 800 R$ 13,21 R$ 10.568,00 
CREATININA UNID 800 R$ 13,00 R$ 10.400,00 
GAMA GT UNID 800 R$ 19,47 R$ 15.576,00 . 
AMILASE UNID 900 R$ 18,92 R$ 1 7.028,00 
LIPASE UNID 800 R$ 30,29 R$ 24.232, 00 

Total Estimado R$ 980.578,50 ,)
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4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme 
segue: 

a) O item 4 da planilha orçamentária do Termo de Referência fica destinado á partipação de 
quaisquer empresas interessadas, vez que o valor total estimado do referido item está acima 
do limite previsto no inciso I do art. Art. 48 da Lei Complementar n°. 123/2006. Para os 
demais itens da planilha orçamentária desta licitação, a participação é EXCLUSIVA a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, uma vez que os referidos itens possuem 
valor total estimado abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

4.2. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.2.1. O laboratório clínico tem o prazo de até 30 (trinta) dias para se adequar ao 
estabelecido neste regulamento técnico, a partir da emissão da ordem de serviço. A 
execução dos serviços deverá ser efetuada conforme cronograma, a partir da autorização 
emitida pela Secretaria Requisitane através da referida ordem de serviço. 

4.2.2 A empresa contratada deverá instalar LABORATÓRIO CLÍNICO PRÓPRIO dentro das 
instalações do Município de Lima Campos com funcionamento 24 horas por dia (todos os 
dias, inclusive feriados), devendo a empresa possuir capacidade de produção de acordo 
com a estimativa de demanda. 

4.2.2.1 Descritivo das exigências dos mobiliários, equipamentos e infraestrutura de 
responsabilidade da empresa contratada: 

a) CABINE: 
- 01 Cadeira com braçadeira regulável ou com suporte para braço (Recomenda-se que a 
cadeira tenha apoio lateral para os braços); 
- 01 Lixeira para resíduos comuns; 
- 01 Lixeira para resíduos infectantes; 
- 01 suporte para caixa coletora de resíduos perfuro-cortante com no mínimo 3 litros. 

b) EQUIPAMENTOS e OUTROS 
- 01 Computador; 
- 01 Nobreak; 
- 01 Impressora Laser/Jato de Tinta; 
- 01 Impressora de etiqueta; 
- 01 Leitor de Código de barras; 
- 01 Termohigrômetro; 
- 01 Aparelho de Ar Condicionado com no mínimo 12.000 BTU's; 
- 01 Frigobar/geladeira; 
- 01 Microscópio; 

INFRAESTRUTURA GERAL: 
- Bancadas de baixa ou nenhuma porosidade; 
- Cubas de inox com torneira de acionamento por punho; 

- Armários embutidos nas dimensões das bancadas; 
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- 01 Dispensador de Papel Toalha; 
- 01 Dispenser para Sabão Líquido; 
- 01 Dispenser para Álcool Gel 

4.3. Da Emissão De Laudos 

4.3.1. Os Resultados dos Exames Ambulatoriais, exceto os exames microbiológicos, serão 
entregues em até 03 (três) dias úteis; já os Exames Emergenciais serão liberados em 03 
(três) horas, exceto os exames microbiológicos, contados a partir do horário da coleta do 
material. A definição do caráter do exame ficará a critério do profissional responsável pela 
solicitação. 

4.3.2. A solicitação dos exames pela unidade se dará através do preenchimento da guia de 
solicitação de exame, preenchida pelo médico com três vias (hospital, paciente e empresa), 
conforme rotina. 

4.3.3. A empresa vencedora deverá emitir laudo de não conformidade, quando, porventura, 
receber material em desconformidade com a solicitação. Nestes casos deverá, além de 
emitir o laudo de desconformidade, solicitar a correção do médico solicitante. 

4.3.4. Em caso de emergências ou parciais qualquer resultado das análises poderá ser 
solicitado por telefone, via fax, e-mail ou através de acesso online. 

4.3.5. Os Laudos de exames e análises realizadas, além de disponibilizados online, deverão 
ser entregues na coordenação da unidade, no caso dos pacientes internados uma cópia 
deve ser encaminhada ao médico solicitante do exame e para o e-mail do hospital. 

4.3.6. A empresa contratada deverá disponibilizar profissional técnico de laboratório em 
quantidade suficiente para a demanda da unidade, a ser sinalizada pela direção. Estes 
profissionais deverão ter comprovação de sua formação específica e experiência mínima de 
6 meses na área de atuação. 

4.3.7. A empresa contratada deverá possuir um profissional, legalmente habilitado como 
responsável técnico para exercício das análises clinicas (Farmacêutico, Biomédico e 
Médico) e estes deverão ter a responsabilidade de planejar, implementar e garantir a 
qualidade dos processos, incluindo: 

a) A equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas 
atribuições; 

b) A proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

c) A supervisão do pessoal técnico por profissionais de nível superior legalmente 
habilitado durante o seu período de funcionamento; 

d) Os equipamentos, reagentes, insumos e produtos utilizados para diagnostico de 

uso "in vitro", em conformidade com a legislação vigente; 

e) A utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante ou com base 

cientifica comprovada; 
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f) A rastreabilidade de todos os seus processos; 
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g) As instruções escritas e atualizadas das rotinas técnicas implantadas, assim como 
organograma de sua estrutura funcional documentada. 

4.3.8. A Contratada disponibilizará mão-de-obra especializada, instrumentos, equipamentos, 
software, hardware e toda infraestrutura necessária para a perfeita execução do serviço 
proposto, sujeito a fiscalização e avaliação da equipe técnica da CONTRATANTE. 

4.3.9. Todos os Laudos dos Exames realizados deverão ser entregues na Unidade 
informada no objeto, conforme a necessidade e demanda da mesma. 

4.3.10. A empresa contratada deverá montar Estrutura Física de Atendimento dentro da 
Unidade, para receber as solicitações de exames de pacientes, realizar o cadastro, receber 
e analisar e laudar as amostras biológicas. 

4.3.11. Todos os profissionais designados à prestação dos serviços deverão estar 
cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde -- CNES. 

4.3.12. A Empresa deverá realizar o acondicionamento, o transporte do material biológico ao 
laboratório de análises e o processamento das amostras, além de entregar o resultado dos 
exames. 

4.3.13. A empresa contratada deverá instalar sala de coleta vinculada técnica, legal e 
formalmente a um Laboratório de Análises, Patologia e Congêneres. 

4.3.14. O Laboratório contratado deverá ter Programa de Controle Interno de Qualidade e 
comprovar a inscrição em Programa de Controle Externo da Qualidade em Sociedade 
Científica reconhecida. 

4.3.15. O Laboratório contratado deverá possuir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da RDC/ANVISA N° 306 de 
07/12/2004 e Resolução CONAMA N° 358, de 29 de Abril de 2005, suas atualizações, ou 
outros instrumentos legais que venham a substituí-las. 

4.3.16. O Laboratório contratado deverá apresentar POP's técnicos de amostra, manual de 
coleta, onde constem os tipos de amostra (Sangue Total, Urina, Soro, etc.), a orientação do 
preparo prévio do paciente, a conservação e transporte adequados das mesmas. 

4.3.17. A empresa contratada deverá disponibilizar um Responsável Técnico - RT 
legalmente habilitado, com certificado emitido pelo respectivo Conselho de Classe e que 
assuma perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade do Posto de Coleta Laboratorial. 

4.3.18. Os procedimentos de coleta de material para exame deverão ser delegados aos 
profissionais da área da saúde, devidamente treinados e legalmente habilitados para tal 

função, a qual será exercida sempre sob supervisão do responsável técnico. 

4.3.19. Os Postos de Coleta de Laboratórios somente estarão aptos para o funcionamento 

quando devidamente autorizados pelo órgão sanitário competente. 

4.3.20. O Posto de Coleta deve dispor dos equipamentos: 
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a) Refrigerador; 

b) Termômetros; 

c) Centrífugas; 

d) Autoclave pequena para descontaminação. 

4.3.21. Caso o posto de coleta realize exames presenciais, é necessário a presença de 
banho maria 37°C e cronômetro. 

4.3.22. No Posto de Coleta somente poderão ser utilizados materiais descartáveis, de uso 
único (agulhas, seringas, tubos para coleta), de fabricação nacional ou importada, 
classificado como produtos correlatos, devidamente registrados, ou isentos de registros 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária -- ANVISA/MS, conforme o caso. 

4.3.23. Os frascos para coleta de material biológico (urina, fezes) deverão ser fornecidos 
pelo laboratório, devidamente esterilizados e descartáveis, assim como os tubos para coleta 
de sangue. 

4.3.24. Todos os procedimentos executados no Posto de Coleta devem ser registrados, de 
modo a facilitar o rastreamento de exames, desde a coleta até o seu resultado final. 

4.3.25. O Posto de Coleta deve dispor de Procedimentos Operacionais Padrão (POP's), 
devidamente assinados, datados e revisados anualmente pelo Responsável Técnico em 
conformidade com os POP's do Laboratório de Apoio. 

4.3.26. Os Postos de Coleta Laboratorial devem atender aos requisitos da RDC/ANVISA N° 
306 de 07/12/2004, suas atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la. 

4.3.27. Na execução dos procedimentos devem ser observadas as normas prescritas de 
biossegurança conforme legislação especifica. 

4.4. Dos Exames De Rotina 

4.4.1. A empresa contratada deverá programar-se para atender a estimativa de exames 
conforme especificado na planilha constante no subitem 4.1. deste Termo de Referência. 

4.4.2. Toda e qualquer realização de exame (s) laboratorial (ais) que esteja (am) fora do 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos (SIGTAP) do SUS deverá (ão) 
passar pela Diretoria da unidade para autorização prévia. 

4.5. Dos Profissionais De Apoio 

4.5.1. Se necessário à empresa contratada deverá disponibilizar motoqueiro/motorista em 
serviço 24 horas para a unidade. 

4.6. Do Armazenamento E Transporte 

4.6.1. Cabe à empresa contratada dispor de veículo adequado para o transporte dos 
materiais produzidos em cada setor do laboratório. O abastecimento e manutenção dos 
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veículos são de responsabilidade da contratada, devendo a mesma garantir a continuidade 
do serviço em qualquer situação. 

4.6.2. Cabe à empresa contratada dispor de caixas, isopor, termômetro, galerias, sacos, 
invólucros ou outros insumos apropriados para o correto armazenamento entre o Posto de 
Coleta e o Laboratório, de forma que garanta a integridade das amostras e a viabilidade. 

4.6.3. Os recipientes para acondicionamento de material coletado devem ser isotérmicos, 
higienizáveis impermeáveis, dotados de mecanismos ou dispositivos que impeçam o 
extravasamento das amostras e confiram total segurança ao seu transporte, possuindo 
externamente simbologia de risco biológica e dada de identificação do Laboratório 
responsável pelo material. 

4.6.4. Os recipientes de transporte devem possuir termômetro e planilha de registro de 
temperatura e horário de saída e chegada do material coletado. 

4.6.5. Os Laboratórios de Análises e Congêneres devem possuir contrato de transporte caso 
o serviço seja terceirizado. 

4.6.6. As pessoas responsáveis pelo, transporte do material biológico devem receber 
treinamento que inclua também normas de biossegurança. 

4.6.7. O transporte do material deve garantir a qualidade de análise em conformidade com 
os critérios de tempo e distância estabelecidos pela Portaria N° 787/2002 GM/MS ou outra 
que venha a substituir. 

4.6.8. Todo transporte de material biológico humano fica submetido às regras e 
procedimentos estabelecidos na RDC N° 20 ANVISA. 

4.7. Dos Insumos Gerais 

4.7.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar e se responsabilizar pelo fornecimento e 
qualidade de todos os insumos necessários para a Coleta, Identificação e Armazenamento 
das Amostras, como: Álcool gel e Dispenser, Álcool a 70%, Almotolias, Agulhas de vários 

tamanhos, Scalps de vários tamanhos, Seringas de várias capacidades, Tubos de Coletas 
adequados a cada tipo de exame, Coletor descartável para fezes e urina, Garrote, Luva de 

procedimento, Esparadrapo, Gaze estéril, Blood stop, Algodão, Máscara, Pra-pé, Caixa 
Coletora e Suporte de resíduos perfuro-cortantes e demais materiais. 

4.8. Hardware 

4.8.1. Cabe à empresa contratada disponibilizar equipamentos de informática necessários 

ao registro e controle das coletas, como: Computador, Nobreak, Estabilizador, Cabos, 
Conectores, Impressora Jato de Tinta/Laser para impressão dos exames, Impressora 

Térmica para etiquetas, Leitor de Código de Barras das Etiquetas e demais insumos não 

previstos. 

4.9. Software 

4.9.1. Cabe à empresa contratada a instalação, disponibilização e manutenção de programa 

específico de laboratório na unidade contratante, que seja capaz de divulgar os resultados 
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online entre o laboratório e os consultórios/direção/posto de coleta ou conforme a 
conveniência do Contratante. 

4.10. Conexão 

4.10.1. Cabe à empresa contratada a viabilização de sua conexão de internet independente. 

4.11. Da Impressão Dos Laudos 

4.11.1. A empresa contratada deverá imprimir todos os resultados dos exames em seu 
papel timbrado com CNPJ, devendo conter as informações básicas como: Data da Coleta, 
Data do Processamento do Exame, Data da Liberação do Exame, Nome/Conselho de 
Classe do Profissional Responsável pelo resultado do exame, Nome do Paciente, Sexo do 
Paciente, Idade do Paciente, Número do Cartão SUS, Nome da Unidade de Coleta, Número 
de Controle da Unidade de Coleta/Senha, Nome e CRM do Médico Solicitante, 
Discriminação da Relação dos exames realizados e seus resultados com os respectivos 
valores de referência, Técnica de Leitura, Equipamento utilizado e observações; quando 
necessárias. 

4.12. Da Garantia 

4.12.1. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade, calibragem e 
manutenção dos equipamentos do Laboratório Central, testes e reagentes de qualidade e 
dentro do prazo de validade e veracidade dos resultados. 

4.12.2. 0 Laboratório Clínico deve assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais 
prestados, por meio de, no mínimo: • Controle Interno da Qualidade. • Controle Externo da 
Qualidade (Ensaios de Proficiência). 

4.12.3. A empresa contratada deverá manter atualizados os Alvarás Sanitários expedidos 
pelo órgão competente, assim como devem possuir um profissional legalmente habilitado 
como Responsável Técnico (Certidão de Regularidade do seu respectivo Conselho de 
Classe). 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. A subcontratação consiste na entrega de parte de fornecimento de bem, execução de 
obra ou prestação de serviço à terceiro, estranho ao contrato, para que execute em nome da 
contratada item, etapa ou parcela do objeto avençado, sendo adotada unicamente quando 
necessária para garantir a execução do contrato, e desde que não atente contra os 
princípios constitucionais inerentes ao processo licitatório (4. ed. Brasília: TCU, 2010). 

5.2. A subcontratação do objeto é admitida apenas parcialmente, desde que motivada sob a 
ótica do interesse público e com os seus limites devidamente fixados pelo contratante, não 
podendo a atuação do contratado transformar-se em mera intermediação ou administração 

de contrato (Acórdão TCU n° 14193/2018). 

5.3. É vedada a subcontratação em contratos administrativos, sendo possível a 

subcontratação parcial quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a 

execução integral do objeto por parte da contratada e desde que tenha havido autorização 

formal do contratante (Acórdão TCU n° 6189/2019). 
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